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RESUMO 

 

As celebrações populares, em especial, os sambas, na cidade de Aracaju/SE são temas 

de investigação neste estudo, cujo objetivo é evidenciar as práticas culturais e os lugares 

onde a população promoveu suas ações voltadas para a constituição de laços 

comunitários e de encontros festivos. Pretende-se, então, identificar seus modos de vida 

e de vivências, seus costumes e suas heranças, num intenso processo de sociabilidade, 

de trocas/empréstimos culturais, analisados a partir da história social e da cultura, 

proporcionando, assim,possibilidades de leitura de um passado/presente. Caracterizar o 

local e mapear seu contexto foram tarefas imprescindíveis neste trabalho que lida com 

os divertimentos de camadas populares, principalmente com referências, sentimentos e 

laços/elos afetivos com o lugar e suas dinâmicas sociais, herdados a partir de matrizes 

africanas. O período escolhido compreende a década de 30 do século XX, momento em 

que se percebem grupos de trabalhadores em consolidação numa cidade em plena 

estruturação de um vir a ser urbes. 

Palavras-chave:  Sambas; Aracaju; Sociabilidades e Cultura. 

  



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

The popular celebrations, specialy, the  "sambas", in the city of Aracaju/SE are theme of 

investigation in this study, objectifying to evidence the cultural practices and the places 

where the population promoted their actions directed to the constitution of community 

bonds and festive meetings, identifying their ways of life and experiences, their habits 

and their inheritance, in a intense process of sociability, cultural exchanges/loans,  

analyzed from the social history and the culture, providing thereby possibilities on 

reading a past/present. Characterizing the place and map its context is indispensable in 

works that deal with entertainment of social strata, mainly with references, feelings and 

affective bonds/links with the place and their social dynamics inherited from african 

matrices. The  period chosen  includes the thirties of twentieth century, where we will 

see  groups  of work-people in consolidation in a city in the middle of organization of a 

becoming urbes 
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INTRODUÇÃO 

 

Uma amiga, estudante de história, na época, que estagiava no Museu do Homem 

Sergipano no qual eu trabalhava,apresentou-me um assunto que achei inusitado. Ela, 

que fazia pesquisa no Arquivo do Judiciário do Estado de Sergipe sobre a história de 

vida dos ex-combatentes da II Guerra Mundial, disse-me ter encontrado uma 

documentação que tratava de perseguição a pessoas que estavam realizando um samba 

em divertimentos populares na cidade de Aracaju. Fiquei a refletir sobre esse fato, tendo 

em vista que já tinha lido algo sobre esse tipo de ocorrência no Rio de Janeiro nas 

décadas de 20e 30 do século passado, no livro de Hermano Viana - O Mistério do 

Samba. Os conflitos por causa do samba, porém, no mesmo período e, em cidades 

diferentes, era um fato singular. Com as referências em mãos e a curiosidade de 

historiador, fui em busca de maiores informações. Não se tratava apenas de histórias de 

perseguição; ia-se bem mais além. Estava sendo realizado um “samba”, por exemplo, 

celebrando a passagem do Ano Novo, numa casa de pensão nas circunvizinhanças do 

centro da cidade de Aracaju e lá, na alta madrugada, ocorreu um assassinato e isso 

gerou um caso de polícia. 

Foi a partir desse episódio e da leitura do processo-crime, que pude compreender 

o universo de possibilidades de pesquisas que poderiam ser realizadas, observando as 

particularidades dos encontros sócio-culturais populares na cidade de Aracaju, na 

década de 30 – corte cronológico privilegiado do estudo, os tipos de sujeitos envolvidos, 

as práticas culturais existentes, as tensões sociais, bem como o universo de 

sociabilidades. 

Nesse sentido, iniciei levantamentos e novas pesquisas para encontrar outros 

argumentos que me fundamentassem, substancialmente, na prazerosa investigação desta 

história.Com os retalhos que tinha, fui costurando, por meio de uma linha fina, e ainda 

frágil, uma colcha com várias cores e vários tecidos, onde uns apareceram mais que 

outros e onde também pude perceber que sempre faltava um pedaço a ser 

complementado – descobri que o infinito é o limite. 
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Verticalizando o assunto: direcionando o alvo. 

Nossa proposta foi realizar um diálogo do historiador com o “outro” – também 

chamado de atores sociais, separados por uma distância de tempo e de espaço –, 

observando os processos hermenêuticos de interpretação através das experiências de 

pessoas comuns. Assim, pretendemos ir ao encontro desse lugar de vivências, que não é 

o do historiador/pesquisador, passear no meio deles, ouvir suas histórias, percebendo 

seus vestígios deixados em forma de sociabilidades, organizações, trocas e 

empréstimos, bem como em suas perspectivas históricas. Esses procedimentos foram 

propostos por CERTEAU (2008) que descreve o ato de caminhar na cidade, dando 

sentido ao lugar, apropriando sistemas topográficos, relações diferenciadas, movimentos 

significativos e experiências sociais. 

Este trabalho investiga as sociabilidades populares de encontros festivos sócio-

culturais na cidade de Aracaju, em especial, a trajetória dos sambas e dos seus diversos 

ritmos na década de 1930. Nessa perspectiva, buscaram-se pistas de práticas sociais com 

tipos humanos, hábitos, costumes, relações sociais, bem como lugares afetivos onde a 

população aracajuana promoveu suas práticas culturais. Identificando seus modos de 

vida, seus costumes e suas heranças em intensos processos de sociabilidade, de 

trocas/empréstimos culturais, alcançamos possibilidades de leitura de um passado 

próximo. 

Buscamos também explorar as relações existentes entre samba, lazer e tensões 

sociais, por meio de ideais de cidade que foram elaboradas ao logo do tempo a par de 

um controle social promovido pelo Estado e outros segmentos da sociedade, com 

objetivo de materialização das utópicas construções ou representações de cidade que 

setores comprometidos com uma ordem queriam implantar. 

Contudo, devemos advertir que não surpreendemos apenas mecanismos de 

resistências, brechas, submissão, conflitos, contradições, enfrentamentos e controle às 

formas vigentes de dominação. Ampliamos as análises que possibilitassem um 

entendimento do cotidiano vivenciado na vida pública urbana, tentando entender as 

mudanças na estrutura social estabelecida, principalmente quanto à extroversão de 

camadas sociais populares no que diz respeito ao entretenimento e formas de encontros 

festivos e constituição de identidades. 
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A história da cultura, portanto, constituiu o fio condutor desse conjunto de 

tramas, no que diz respeito à apreensão de experiências sociais dos sujeitos dessas 

camadas ao interagirem com heranças culturais diversas que, durante muito tempo, 

ficaram ausentes das narrativas históricas. Nessa peculiaridade reside a contribuição 

deste trabalho ao perceber a cidade a partir de uma sociabilidade urbana praticada 

através de trajetórias sonoras com base em registros históricos e fragmentos de 

memórias. Tentando decifrar estruturas cotidianas na formação das práticas culturais em 

reelaboração ao longo do tempo em Aracaju, nossa primeira preocupação foi  a de 

entender como a historiografia brasileira refere-se ao samba ou sambas, a partir de suas 

raízes africanas e de outras matrizes na formação da cultura musical e rítmica nacional. 

 

A chegada do negro e sua influência cultural no Brasil 

A historiografia brasileira marca o ano de 1549 como o início do envio de 

africanos na condição de escravos para o Brasil, quando o Governador Geral Tomé de 

Souza definiu, oficialmente, a política de colonização do Brasil por meio de ocupação 

produtiva, inicialmente, em Salvador. Trouxeram, então, um carregamento de escravos 

como remessa inaugural desse tipo de comércio e da imigração forçada, ocasionando a 

posteriori, 

 

de 24% a 34%1 da população global da colônia, que logo começaria a conhecer ao 
longo do século seguinte um rudimento de vida urbana (pelo menos em três centros 
principais: Recife, Salvador e Rio de Janeiro). Os negros africanos e seus primeiros 
descendentes crioulos e mestiços estavam prontos para fazer sua entrada na vida 
cultural do Brasil, ao som ruidoso e potentes dos seus batuques, calundus e autos de 
embaixadas e coroações de reis do Congo. (TINHORÃO, 2008, p. 27) 
 

Esses são dados historicamente construídos por meio de documentações e do 

olhar da Academia, pois saber quando iniciou a presença de africanos no Brasil é tarefa 

bastante complexa. Quando chegaram os primeiros africanos no nosso território?2 A 

resposta depende muito do que chamamos de presença3. 

                                                            
1Essa percentagem corresponde a uma perspectiva de 20 mil africanos e seus descendentes crioulos e 
mestiços presentes no século XVII no Brasil. Contudo, essa imigração dirigida foi de tamanha intensidade 
que o número real de africanos vindos para o Brasil ainda hoje não consegue ser estimado. (Cf. 
TINHORÃO, 2008). 
2Quando aconteceu a conquista do território brasileiro, em 1500, Portugal já possuía 50 anos de 
experiência de tráfico de escravos em vários pontos da costa africana e, nesse sentido, africanos escravos 
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A transmigração da população negra, livres em suas terras de origem, para o 

Brasil na forma de escravidão, a partir do século XVI, proporcionou a entrada ativa de 

africanos e, posteriormente, crioulos e mestiços à vida cultural do Brasil pelas mais 

variadas formas. À proporção que “a ocupação humana do território vai se expandindo, 

o elemento negro se espalha também.” (DIEGUES JÚNIOR,1997, p.11). Essa presença 

possibilitou a irradiação da sua influência em diferentes aspectos,seja como número no 

povoamento, como contingente demográfico, como mão-de-obra ativa no trabalho e nos 

itens culturais da vida brasileira, como nas ciências, nas artes, na religiosidade, na 

culinária, no saber/conhecimento, na literatura, no cinema, no teatro, nos esportes, nas 

festas e celebrações, e especialmente, nas músicas. O Brasil, “que recebeu africanos de 

diferentes regiões, ficou com uma das músicas populares mais diversificadas do mapa”. 

(SOUZA, 2003, p.25). 

Essa última contribuição é oriunda da sua própria existência, pois o negro 

africano é, por natureza, musical. As “músicas africanas (negras) são fundamentalmente 

rítmicas e, no entanto, plenamente musicais.”(SODRÉ, 1998, p.19).  Eles cantavam e 

cantam em todas as oportunidades e atividades– nascimento, puberdade, casamento, 

morte, cataclisma, lutas, vitórias, caçadas, pescaria, confraternizações, plantação e 

colheita – e,“além dos cantos e danças próprios das cerimônias religiosas em si, havia 

os que marcavam momentos particulares da vida dos homens e mulheres, canções 

propiciatórias e canções de trabalho”.(TINHORÃO, 2008, p.123). Cabe lembrar que 

muitos desses cantos e das danças sofreram modificações durante a transmigração para 

o Brasil, tendo em vista que muitas não fariam mais sentido no processo e na condição 

de escravos. 

Os bens culturais africanos permaneceram, transmitidos de geração em geração, 

sofrendo diversas transformações, intercâmbios, empréstimos, interdições, preconceitos 

                                                                                                                                                                              
já transitavam no território português, em outros domínios seus e em outros países, inserido-se no 
cotidiano e na vida de cada um desses lugares. A partir de estabelecimento de capitanias hereditárias, a 
produção historiográfica apresenta os anos de 1532, 1534, 1538 e 1543 de pedidos de licença dos 
donatários de concessão ao rei D. João III para compra e vinda de escravos para o Brasil a fim de 
trabalharem nas primeiras experiências de plantation da cana-de-açúcar.  
3 Em 1519, aportou, em terras brasileiras, o navio Bretoa , cujo diário de bordo constava a existência de 
dois grumetes negros escravos. Para se chegar a essa profissão, eram necessários anos de experiência no 
mar, passando por ajudante de bordo, pajem e outras funções até chegar a essa última, o que nos indica 
que esses “marinheiros” já possuíam um largo tempo de navegação. Os trabalhos historiográficos sobre o 
tráfico atlântico no Brasil nos dão pistas e vestígios que, de 1500 a1549, a presença de africanos no Brasil 
era sentida como tripulantes de embarcações ou como mão-de-obra escrava, alguns clandestinos. Sobre 
esse assunto, ver Tinhorão (2008).  
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e aclamações.  (...) “Passando em revista a história do negro no Brasil, descobriremos 

que esta não significou passividade e apatia, mas, sim luta e organização” 

(MUNANGA, 2006, p.68). Várias formas foram utilizadas pelas sociedades dispersas, 

sociedades diaspóricas que interagiram e também equacionaram preservação, absorção e 

transformação dos valores culturais. (Cf. GILROY, 2001). 

 

Devemos sempre lembrar que o patrimônio cultural afro-brasileiro é fruto de 
processos de lutas e negociações, conflitos e acordos, vivenciado no campo material 
e simbólico, portador de valores, expresso através da materialização dos fragmentos 
da memória desta herança, através da busca de elementos africanos nos rastros 
perdidos de uma memória negada e seqüestrada, expressa numa possível raiz 
comum, que mesmo diante da diversidade, aparece nos sinais diacríticos com base 
nas celebrações, na religiosidade, nas lutas por liberdade, nas linguagens, na cor da 
pele etc., [...] fazendo o elo entre a africanidade ancestral, relativa mais 
especificamente ao campo da imaterialidade e o viver contemporâneo, relativo à 
dinâmica da materialidade-imaterialidade. (FREITAS; LIZCANO& GONZALÉS, 
2004, p. 10). 
 

Dentre as diversas contribuições culturais, dedicamo-nos à investigação dos 

ritmos musicais, em especial, os sambas que, historicamente, foram construídos por 

meio de referenciais culturais a partir de legados das diversas musicalidades africanas e 

reelaborados no Brasil com outras culturas. Por conta de sua miscelânea, existem várias 

formas de entendê-los. 

 

Um cadinho de samba 

Muito se tem produzido a respeito do samba4, e várias revisões dessa literatura 

especializada estão sendo divulgadas a cada dia, dentro e fora do ambiente acadêmico. 

A produção historiográfica e os trabalhos produzidos, apesar de apresentarem direções 

distintas, estão intimamente relacionados: alguns discutem o samba sob o ângulo de 

gênero musical; outros, como forma de articulação sócio-política, e há aqueles que o 

tratam como elemento cultural imbuído de sociabilidade e de lazer. Há, ainda, uma 

tendência historiográfica que discute as origens do samba e seu lugar social no tempo e 

no espaço. Como resultado dessa análise, duas grandes correntes apresentam opiniões 

distintas: a primeira busca origens, ou seja, procura identificar a existência de uma raiz 

                                                            
4 A respeito da produção historiográfica sobre samba consultar: Sandroni (1996), Barbosa (1978), 
Tinhorão (1974, 2008), Araújo (2006), Sodré (1998), Wasserman (2000), Viana (2007), Souza (2006, 
2009), Souza (2003), Guimarães (1978), Muniz Júnior (1976), Lopes (1992), Diniz (2006), Caldeira 
(2007), Paranhos (2005), Moraes (2010). 
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autêntica; e a segunda corrente critica a própria existência de uma raiz, afirmando uma 

polifonia de sons que teriam contribuído para a sua formação. 

Outros autores ainda procuram estabelecer uma ligação entre as origens do 

samba urbano e elementos rurais, talvez como uma estratégia de autenticação do gênero, 

ou seja, mesmo aceitando a origem sócio-geográfica do samba como um dado, afirmam 

que o processo de diluição em outros espaços sociais e culturais teriam, efetivamente, 

consagrado o samba como gênero musical "nacional" por excelência. Segundo Samuel 

Araújo (2004), boa parte das discussões sobre, por exemplo, as “origens” ou sobre o 

caráter “nacional”, “regional” ou “étnico”, assim como a expressão sonora, cinética ou 

social de tais querelas, adquiririam significado não propriamente no estabelecimento de 

verdades ou interpretações inquestionáveis, mas, principalmente, configurando uma 

formação acústica. O samba tributário de sons diversos e eventualmente conflitantes, 

disputam legitimidade em meio a relações assimétricas de poder. (Cf. idem, 2004). 

A partir dessas discussões, faz-se necessário discorrer sobre os aspectos culturais 

e diversos do termo samba. A bibliografia clássica produzida no Brasil vê o samba 

como uma produção/resultado de culturas diaspóricas de matrizes africanas e outros 

elementos culturais ressignificados, reinterpretados e traduzidos no território brasileiro. 

Tentaremos, então, entender suas características, suas influências, suas singularidades e 

seu trânsito por outros ritmos, bem como sua presença em vivências citadinas. 

O samba foi, e permanece sendo, praticado no cotidiano, nos meios rurais e 

urbanos do território brasileiro. Pós-década de 1930, foi considerado o que existe de 

mais brasileiro na busca e construção de uma identidade nacional. Sandroni (1996, p. 

01) afirma que “a literatura especializada é unânime em considerar que é somente a 

partir de 1930 que o samba tal como o conhecemos hoje, faz seu aparecimento. 

O samba, porém, que conhecemos no presente, possuía uma variante de 

significados e expressões culturais historicamente construídos, enquanto ritmo, dança 

coreográfica, divertimento, função, expressão musical, festa, resistência cultural, 

melodia, criação musical, enfim, sobrevivências. Como disse Barbosa(1978, p. 12), “o 

Brasil, triturador de sentimentos, (...) varia no nordeste, no centro, no norte e no sul, 

mas é, nessa variedade, muito diferente dos outros povos que se transportaram para a 

terra de Santa Cruz”. 
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Faz-se, então, necessário buscar vestígios dessa história do samba e seus 

conceitos construídos, para perceber quais dessas influências foram mais presentes nas 

festas e rodas de samba existentes na cidade de Aracaju durante a década de 1930, 

objeto do nosso estudo.Nesse período, o samba, urbano/comercial e com as 

características que conhecemos no presente, começou a se transformar em fenômeno de 

massa no Brasil, a partir da indústria fonográfica e da Era do rádio vistos como 

caldeirão de sonoridades catalisados por sua expansão. Tudo isso foi bastante enfatizado 

nos núcleos urbanos brasileiros, principalmente nas capitais, locus multiplicador e 

irradiador das boas novas, das “ondas” e modelos. Porém, também percebemos que a 

denominação samba abrange vários significados de outros ritmos que continuaram a 

existir e a serem praticados também nas cidades. Por isso, a necessidade de se entender 

historicidades do samba. 

Acredita-se que os primeiros registros imagéticos sobre as práticas culturais dos 

africanos no Brasil, em especial, as danças e as músicas, estejam nas obras de Frans 

Post, Gaspar Barleus, Georg Marcgraf e Zacharias Wagener. Esse último, por exemplo, 

publicou uma obra intitulada Livro de animais no qual se contém muitas diferentes 

espécies de peixes, pássaros, quadrúpedes, vermes, frutas e raízes que se encontram e 

observam na terra do Brasil, publicado somente em 1964, com o título Zoobiblion – 

Livro de animais do Brasil.5Nessa obra, além de uma imagem de festa, estão relatadas 

algumas práticas e ações que os africanos realizavam nos momentos em que “os 

espertalhões terminam a sua estafante semana de trabalho” e “é permitido então 

comemorar a seu gosto os domingos”. Continuando a descrição, acrescenta que 

“dançam com os mais variados saltos e contorções, ao som de tambores e apitos tocados 

com grande competência”, com presença de “homens e mulheres, velhos e moços”. 

(WAGENER, 1964 apud TINHORÃO, 2008, p. 35). Corpo, dança, música e ritmos 

formavam uma simbiose nos festejos africanos e foram esses elementos que 

contribuíram para a formação da característica singular do samba: o coletivo.Quanto à 

imagem encontrada nesse livro, José Ramos Tinhorão(2008, p. 34) apresenta-nos a 

seguinte descrição: 

 

                                                            
5 Essas produções já nos apontam a cosmovisão que os africanos possuem no estabelecimento de laços 
com o mundo dito natural, onde homem, animais e plantas formam uma simbiose e isso também terá 
expressão nas danças. Os viajantes, mesmo na tentativa de capturar o “exótico” da comunidades 
africanas, contribuíram, de forma indireta, para esse entendimento. 
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cena envolvendo três músicos sentados num tronco de árvore tombado, com dois 
deles tocando com as mãos tambores presos entre as pernas (forma tradicional nos 
candomblés) e o terceiro, raspando um longo reco-reco em forma de bastão 
(chamado no século XIX de macumba), enquanto onze outros negros dançavam em 
volteios, fazendo roda em torno de uma mulata, com vestido de longa cauda (que 
abre os braços em atitude estática).  
 

Conforme as duas narrativas acima, o lúdico-corporal, a ginga e os gestos 

avoengos funcionavam como recurso e instrumento de manutenção e impressão de 

valores das tradições culturais negras. “O corpo exigido pela síncopa do samba é aquele 

mesmo que a escravatura procurava violentar e reprimir culturalmente na história 

brasileira.” (SODRÉ, 1998, p.11).E Kabengele Munanga (2006) afirma que “o corpo, 

que já era um forte símbolo de identidade para os diferentes povos africanos passa por 

um processo de ressignificação no contexto da escravidão e do pós-abolição”. (idem, 

2006, p. 152). 

Porém, tal entendimento é recente. No período colonial e republicano, as danças 

e celebrações dos negros africanos e seus descendentes eram denominadas de forma 

genérica, como batuques, ajuntamentos, súcias e calundus 6 . Por utilizarem-se de 

instrumentos de percussão, foram tidas como “primitivas” ou “bárbaras” e vistas como 

entrave ao processo civilizatório e à europeização dos costumes que se queria 

implantar.Por isso, deveriam ser combatidas, segregadas e exterminadas para evitarem 

“contaminação” a outros setores da sociedade.(Cf. ARAÚJO, 2006) Todo ajuntamento 

de escravos, libertos e forros era visto como sinônimo de perigo, e esse estado 

permanente de tensão era atribuído ao poder imaginativo e inventivo de que, a qualquer 

momento, poderia haver uma rebelião.Essas reuniões coletivas, porém, sempre foram 

um misto de conglomeração de pessoas de vários tipos: 

 

... a festa era um fenômeno plural, naturalmente suas diversas manifestações 
também provocavam reações diferentes, dependendo de onde e quando aconteciam, 
sobretudo o que nelas se fazia e quem delas participavam – que tipo de negro, se 
africano ou crioulo, se isolado ou misturado com mestiços e mesmo com 
brancos.(REIS, 2002, p.102). 
 

                                                            
6 As variadas canções, danças, formas de dançar e de tocar deram origem a muitas interpretações quanto à 
contribuição que a matriz africana e as trocas culturais interétnicas (América, Europa, Ásia) legaram no 
Brasil em termos de musicalidade e corporeidade. Assim, uma variante de denominações de estilo e tipos 
foi produzida por pesquisadores, historiadores e etnomusicólogos.Elas não signifiquem as mesmas coisas, 
mas muitas possuem semelhanças, sutis ou não; outras se distanciam totalmente, que induzem a 
generalizações, aproximações e distanciamentos. Essa polifonia permitiu que surgissem termos de dança, 
música ou canção como: batuque, lundu, maxixe, rasga, polca, valsa, modinha, marcha, samba, fofa, fado, 
chulas, jongo, frevo, tango, habanera, fandango, choro, arromba. 



18 
 

Nessas celebrações, vários ritmos e danças eram executados e os brincantes 

aproveitavam e realizavam cerimônias religiosas, cívicas, celebrações ou puramente 

divertimento, traduzindo-se então em brechas e resistências que os africanos utilizavam 

para manutenção da cultura. 

Assim, esse caldeirão de informações culturais foi sendo plasmado na cultura 

brasileira, passando por transformações dos “batuques caóticos dos primeiros tempos da 

colonização em rodas de danças com alguma ordem coreográfica7” (TINHORÂO, 2008, 

p.89), principalmente, desde a segunda metade do século XIX, com o processo de 

urbanização, em especial, nas capitais brasileiras, gerando o samba urbano. Suas 

características também estão em diversas interpretações, como em sua batida, no seu 

ritmo e em sua cadência, adaptada ao meio e aos instrumentos de que podiam dispor ou 

que foram inventados, espalhados nos diversos territórios e cujo “nascimento”8 ainda é 

tema para discussões. 

Segundo Wasserman (2000), o samba é carioca e, embora "nascido no morro”, 

cada região da cidade do Rio de Janeiro havia "temperado" as marcas dessa origem, 

criando um idioma musical próprio. Porém, conforme a autora, o que se chamava 

"samba", na época da sua criação no Rio de Janeiro, era uma prática festiva, musical e 

coreográfica restrita a certos grupos, principalmente de negros e mestiços de camadas 

populares e como tal submetida a uma série de interdições. 

                                                            
7Foi na passagem do “caos sonoro dos batuques primitivos para as formas de danças de roda com 
umbigadas em cantos e solos” que o samba ganhou força.(TINHORÃO, 2008, p. 97). 
8 É cabal, na literatura, que o primeiro samba no Brasil surgiu em 1916/1917, a partir de uma costumeira 
reunião festiva de gente heterogênea(comunidade do samba, cultuadores das práticas religiosas do 
candomblé, músicos, compositores, bambas) promovida pela quituteira Hilária Batista de Almeida, Tia 
Ciata, Aciata, Aceata ou Assiata–  casada com o médico negro João Batista da Silva, que se tornaria chefe 
de gabinete do Chefe de Polícia no governo Wenceslau Brás/Rio de Janeiro – em sua casa na Rua 
Visconde de Itauna, no bairro da Saúde/RJ,onde reuniões de músicos e cantores apresentaram novos 
arranjos musicais–com temas urbanos e sertanejos –, constituindo o grande achado do samba carioca. 
Essa obra coletiva de velhos baianos e da moderna baixa classe média foi registrada por Ernesto Santos, 
Donga, em final de 1916 na Biblioteca Nacional, como composição intitulada Roceiro que, no carnaval 
de 1917, fez sucesso com o nome Pelo telefone, levando no selo do disco a indicação samba, como marca 
de um novo tipo de produto cultural.A música Pelo telefone foi o primeiro samba gravado com essa 
denominação expressa que fez sucesso, cujo pregão o locutor faz na introdução do fonograma da música: 
“Pelo telefone, samba carnavalesco, gravado por Baiano com coro da Casa Edison”. Porém, já por volta 
de 1911, a loja comercial Casa Faulhaber lançava um disco com o título Em casa da baiana, samba de 
partido-alto em que o locutor anuncia antes da execução da música e, em 1914,A viola está magoada, 
pela Casa Edison e novamente consta no selo do disco a denominação samba, mas ao que tudo indica 
essas músicas anteriores não tinham a característica de samba, somente no nome.Assim,Pelo telefone de 
1917 representa um marco tanto simbólico quanto social na música urbana brasileira, com indícios de 
uma modernidade e comercialização que se consolidará na década de 1930. 
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O jornalista e pesquisador Sergio Cabral, na introdução que fez para o livro O 

Mistério do Samba, confirma o Rio de Janeiro como nascedouro do samba, porém com 

outra versão, quando afirma que “o samba nasceu e cresceu no centro do Rio de Janeiro 

e não nos morros e nos subúrbios, por onde se espalhou”.(VIANA, 2007, p. 11). 

Contrariando essas duas afirmativas, Souza (2006) apresenta outra 

argumentação, afirmando que, além da presença de negros no Rio de Janeiro realizando 

práticas culturais, tivemos os negros que chegaram à Bahia e ali desenvolveram suas 

tradições, assim como os que aportaram no Sudeste e passaram por outras formas de 

convívio. Então, sustentar a afirmação da abordagem do samba como uma manifestação 

estritamente carioca, seria subjugar a memória e a capacidade de expressão do negro no 

Brasil que, pelo processo da diáspora, foi ocupar diferentes localidades, levando consigo 

sua cultura de origem. (SOUZA, 2006, p.138). 

Guimarães (1978), o Vagalume, afirma, em seu livro Na roda do samba, que “da 

Bahia, o samba foi para Sergipe e depois veio para o Rio, onde tomou vulto e progrediu, 

acompanhando a evolução até constituindo um reinado.”(GUMARÃES, 1978, p. 27)  

Existem, ainda, referências bibliográficas defendendo “que a palavra samba 

apareceu na revista Carapuceiro, de Recife, de 03/02/1838, onde o Frei Miguel do 

Sacramento Lopes Gama escreveu indignado contra o samba d’almocreves9”. Outra 

nota acrescenta que, em 12 de novembro de 1842, esse “mesmo religioso, apelidado de 

Padre Carapuceiro, publicava ainda curioso verso, cuja última quadrinha terminava 

dizendo,“Aqui pelo nosso mato/Qu’estava então mui tatamba/Não se sabia outra 

coisa/Senão a dança do samba”. Segundo Muniz (1976), naquela época, a dança do 

samba era muito popular nos carnavais pernambucanos, trazidos que foram pelos 

africanos. 

O samba, então, usado como termo, ritmo, forma social, dança ou estilo musical, 

promove várias discussões sobre seu aparecimento e sobre a sua construção musical. 

 

O samba tem quase a mesma idade do Brasil. Sempre foi samba dependendo da 
maneira de ser dançado e do jeito de quem dança. Daí ser o samba, o tambor de 
crioula do Maranhão, o samba de roda da Bahia, o batuque de São Paulo, o bambelê 
do Rio Grande do Norte, o virado de Alagoas. Está no norte, no sul, no leste, no 
oeste. Conforme o local ou de acordo com o tempo, reveste-se de roupagens 

                                                            
9 Almocreves eram pessoas que tinham como profissão lidar com mulas. (TINHORÃO, 2008, p.89). 
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diversas. (VIANA, 1973 apud MUNIZ JUNIOR, 1976, p. 44) 
 

Isso confirma as diversas influências seja cultural, rítmica ou linguística que o 

Brasil recebeu de alguns povos e que permitiu essa confluência de valores e 

predicativos. Na área musical, a diversidade de suas interpretações, práticas e geografias 

territoriais brasileiras será bastante explícita. 

A primazia que o Rio de Janeiro recebeu como “berço” do samba estaria no 

sentido de a cidade ser a capital federal na época em que o samba recebeu esse status, 

ou seja, o Rio de Janeiro era considerado pólo aglutinador e irradiador de novidades e 

culturas. Nas três últimas décadas do século XIX, e no primeiro decênio do século XX, 

foi percebido um emergente adensamento populacional 10 ,diferenciação de estratos 

sociais,como por exemplo, uma classe média em formação, os trabalhadores braçais, do 

comércio, do serviço público e o surgimento das primeiras indústrias, junto aos 

burocratas e doutores, formando a frágil burguesia.  

 

O samba, talvez por sua simplicidade formal, ao ser criado no ambiente urbano 
como um componente resultante do encontro de diferentes musicalidades, ofereceu-
se como meio mais fácil de permitir, primeiro ao setor de trabalhadores urbanos e 
depois ao conjunto da população da cidade, como uma forma de expressão coletiva. 
Nela podiam convergir as diferentes expressões corporais, musicais e lúdicas. 
(SIQUEIRA, 2004, p.11). 

 

Isso permitiu, além de uma síntese de confluências e conflitos de etnias, classes 

e projetos socioculturais, um amalgamento de pensamento nessa nova organização 

social que criaria, novos ritmos e estilo praticados a partir dos velhos sons africanos, 

dos ranchos e cordões de outrora – origem do carnaval, dos cacumbis e afoxés,das 

modas e toadas sertanejas, da chula, do maxixe, do lundu, do choro e dos encontros 

populares. 

A prática do exercício musical nas localidades cariocas de população negra – 

como Saúde, Praça Onze, Gamboa, Pedra do Sal, Cidade Nova (excluídas pelo processo 

de “modernização urbanística” do Rio de Janeiro)– e nas festas familiares, onde se 

                                                            
10 A população negra e mestiça do Rio de Janeiro cresceu consideravelmente devido a vários fatores, 
como o declínio das lavouras de café no Vale do Paraíba, o término das guerras do Paraguai (1870) e de 
Canudos(1897), a grande seca nordestina (1877-79) e, principalmente, a Abolição da Escravatura (1888), 
que ocasionou um movimento migratório de vastos contingentes negros libertos, que se deslocaram para a 
então capital e maior cidade do país, em busca de oportunidades de trabalho.(SEVERIANO, 2008, p.69). 
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tocava e dançava samba em diversos estilos e nas funções religiosas, o samba foi a cada 

dia permitindo contato com uma sociedade mais global e se firmando com uma 

identidade própria. É na topografia dos bairros cariocas que se percebe onde o samba 

circulou desde as velhas tias baianas, passando pelos bambas do Estácio até as rádios e 

gravadoras, com presença de um caldeamento de valores com tradições nordestinas, 

paulistas, mineira, gaúchas e fluminenses. (Cf. LOPES, 1992; TINHORÃO, 1974; 

SODRÉ, 1998; DINIZ, 2006). 

Outros pensadores do assunto acreditam também que o Rio de Janeiro foi 

considerado lugar especial em que o samba se firmou, porque, além de ser a capital 

federal na época, “tornou-se o centro de todas as atividades, inclusive musical, atraindo 

gente e costume de todas as regiões brasileiras.” (MUNIZ JÚNIOR, 1976, p. 23). O 

“samba já não era, portanto, mera expressão musical de um grupo social marginalizado, 

mas um instrumento efetivo de luta para a firmação da etnia negra no quadro da vida 

urbana brasileira.”(SODRÉ, 1998, p.16).  

Para Hermano Viana (2007, p. 19-20), além de o Rio de Janeiro ser a cidade que 

“ocupou durante muito tempo, um lugar absolutamente central no simbolismo da 

unidade nacional brasileira”, foi lá que se realizaram as chamadas “mediações culturais” 

entre “dois grupos bastantes distintos da sociedade brasileira da época. De um lado 

representantes da intelectualidade e da arte erudita e do outro lado músicos negros e 

mestiços, saídos das camadas mais pobres”. Assim, encontra-se “aí o grande mistério do 

samba, de ritmo maldito à música nacional” e a “transformação do samba em música 

nacional não foi um acontecimento repentino, indo da repressão à louvação em menos 

de uma década, mas sim o coroamento de uma tradição secular de encontros”. ( Idem, 

2007, p. 29). 

Não podemos esquecer também que foi, na cidade do Rio de Janeiro, onde 

houve o primeiro registro do samba na produção fonográfica. Porém, se formos ouvir o 

que foi produzido no início de 1917, “soa estranha, não parece samba, tal como 

conhecemos” (CALDEIRA, 2007, p. 11). “Apesar de que o samba gravado no Rio de 

Janeiro, seria coisa, já em essência, diferente” (idem, p. 59), e essa diferença estaria na 

“oposição à música folclórica, de autor desconhecido, transmitida de geração em 

geração  e  a música popular urbana, composta por autores e divulgados por meio 

gráficos, como as partituras, ou através de discos, fitas, filmes ou vídeos-
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tapes.”(TINHORÃO, 1974 p. 5). Esse estranhamento também está explícito nos 

diversos personagens envolvidos nessa trama de Pelo telefone, quando 

 

Mauro de Almeida, autor oficial da letra, referia-se a sua criação como um tango-
samba. Já o autor da melodia, Donga, falava num samba-amaxixado. Sinhô, que 
disputou a autoria da música, dizia tratar-se de um tango. Ismael Silva, fundador da 
primeira escola de samba, definia um maxixe. Almirante, compositor e estudioso do 
assunto usava a palavra samba.(CALDEIRA, 2007, p. 12). 
 

Podemos perceber, então, que foi na confluência e na interação de culturas que o 

samba apresentou-se como original e, como marca maior, está na introdução da 

chamada síncopa11, tanto na melodia,muito utilizada na musicalidade europeia, quanto 

no ritmo,utilizada na musicalidade africana, gerando, podemos dizer, uma “síncopa 

brasileira ritmo-melódica.”(SODRÉ, 1998, p. 25).Esse “processo de adaptação, 

reelaboração e síntese de formas musicais características da cultura negra no 

Brasil”(SODRÉ, 1942, p. 35) foram as formas inteligentemente utilizadas como brechas 

ou novas inclusões no meio social, no mercado restrito e manutenção na sua 

sociabilidade urbana. Exemplo disso foi a profissionalização dos músicos negros, sua 

entrada como membros de orquestras, nas emissoras de rádios, gravações radiofônicas, 

ministrando aulas particulares de violão e, acima de tudo, o aparecimento e 

reconhecimento da figura do compositor popular de sambas12. 

Sendo assim, após o período inaugural do samba, nas primeiras décadas do 

século XX, no Rio de Janeiro, alguns artistas13 iniciaram a fase de consolidação do 

ritmo, ainda sob outras influências14  e deram os primeiros fundamentos para nova 

cadência, cuja feição foi materializada nos idos dos anos de 1929, com a chamada turma 

                                                            
11 Trata-se de uma ausência no compasso da marcação de um tempo(fraco) que, no entanto, repercute 
noutro mais forte. Essa ausência é preenchida por marcação corporal – palmas, meneios, balanços, dança. 
É o corpo que também falta no apelo da síncopa. A síncopa garantiria a recriação ou reinvenção dos 
efeitos específicos dos instrumentos de percussão negros. (SODRÉ, 1998, p. 11 e 31). 
12 A comercialização do samba e a profissionalização do músico negro faziam-se, evidentemente, no 
interior de um modo de produção, cujos imperativos ideológicos fazem do indivíduo um objeto 
privilegiado, procurando abolir seus laços com um campo social como um todo integrado. Compositor se 
define como aquele que organiza os sons segundo um projeto  de produção individualizado. (SODRÉ, 
1998, p. 39). 
13 Podemos citar alguns exemplos, como José Barbosa da Silva, conhecido como Sinhô, Heitor dos 
Prazeres, Donga, Catulo da Paixão Cearense, Bahiano, Caninha, Pinxinguinha, Careca, Patrício Teixeira, 
China, Eduardo das Neves, Hilário Jovino, entre outros. 
14Essa influência foi benéfica, no sentido de que apressou o seu processo de aceitação pelo público, que 
agora já podia dispor de um novo tipo de música cantante e dançante, também sensual e sacudida, porém 
sem a pecha imoral do maxixe.(SEVERIANO, 2008, p. 71). 
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do Estácio de Sá. Composto por grupo de compositores e sambistas15,praticaram um 

samba picotado do tipo batucada, com característica de música mais marchada como 

decorrência da aceleração rítmica que futuramente geraria as tradicionais canções e 

sambas carnavalescos/enredos das escolas de samba. (Cf. SOUZA, 2003; 

GUIMARÃES, 1978; CALDEIRA, 2007; TINHORÃO, 1974; SANDRONI, 2001; 

PARANHOS, 2005; BARBOSA, 2004). 

Com a difusão e expansão das emissoras de rádios, das gravadoras e, mais tarde, 

a produção de filmes musicais carnavalescos, na e pós a década de 1930, foi “primordial 

não só para aproveitamento de novas gerações como também para que músicos, 

cantores e compositores adquirissem uma consciência profissional e aprendessem a se 

valorizar.”(SEVERIANO, 2008, p. 103).  Iniciou-se,com a música Se você jurar(1931) 

de Ismael Silva, a chamada fase áurea de “novos estilos de sambas urbanos modernos”, 

sambas-canção, partido-alto, samba de breque com atuação de vários compositores e 

artistas16,com a condução do samba para o caminho da indústria cultural.(Cf. SOUZA, 

2003; GUIMARÃES, 1978; CALDEIRA, 2007; TINHORÃO, 1974; SANDRONI, 

2001). 

Nessa trajetória, vamos perceber que a produção de estudos e escritos sobre a 

música popular brasileira possui/possuía dois vetores distintos: um que investigava as 

“concepções românticas, nacionalistas e práticas folclóricas” tendo como exemplo 

maior a Missão de Pesquisas Folclóricas encabeçada por Mario de Andrade; e outro 

caminho– vindo da “nova música urbana em construção” (MORAES, 2010, p.174)– que 

apresentou não só discursos, como também compreensão e narrativas singulares, muitas 

até sem um anteparo interpretativo ou teórico, apesar de contribuírem para uma 

historiografia sobre a música popular brasileira e que vem, a cada dia, sendo 

reinterpretada e dando novos contornos e novos olhares sobre ela mesma. 

                                                            
15 Podemos citar alguns exemplos como Alcebíades Barcelos, Armando Marçal, Ismael Silva, Newton 
Bastos, Baiaco, Brancura, Mano Rubem, Mano Edgar e juntando-se a eles os filhos da classe média Noel 
Rosa, Ary Barroso e tantos outros. 
16 Podemos citar alguns exemplos como Orlando Silva, Silvio Caldas, Mario Reis, Carmem Miranda, 
Almirante, Aracy de Almeida, Luis Barbosa, Chico Viola, Dalva de Oliveira, Elizeth Cardoso, Dorival 
Caymmi, Custódio Mesquita, Pedro Caetano, Assis Valente, André Filho, Alfredo Viana, Zé da Silva, 
Synval Silva, Herivelto Martins, Vicente Celestino, Ataulfo Alves, Wilson Batista, Larmatine Babo, 
Cartola, Carlos Cachaça, Araci Cortes, Nelson Cavaquinho, Noel Rosa, Geraldo Pereira, Paulo da Portela, 
Jair do Cavaquinho, Mestre Marçal, Adoniran Barbosa, Argemiro Patrocínio, Manacea, Chico Santana, 
Lupicínio Rodrigues e  tantos outros. 
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É no segundo momento desses estudos que nosso objeto de pesquisa está 

centrado. O foco, porém, está na compreensão de como todos esses tipos de sambas 

foram sendo recebidos, reelaborados e produzidos em Aracaju, tendo em vista os 

aspectos de transformações sociais que ocorreram de formas díspares em relação à 

capital federal na época, Rio de Janeiro, em contraponto com a cidade estudada.  

Aracaju é uma região nordestina ainda em formação com elementos 

rurais/regionalistas e indícios de urbanização, mesclados em vontade de um vir-a-ser e 

numa realidade congruentes. Além disso, como foi possível perceber, no decorrer das 

leituras acima, ritmos, danças e músicas com nomes outros, jeitos diferentes e até com a 

mesma cadência e formas de dançar e de tocar gravitavam em torno das festas populares 

e não poderemos equalizar as mesmas circunstâncias para ambas as regiões.  

 

Alinhando a bússola e desamarrando as pacotilhas: teoria e metodologia. 

Os trabalhos de pesquisa são orientados por meio de uma metodologia pautada 

por perguntas, problemas ou construções de hipóteses para atingir certos objetivos de 

algo que se quer conhecer, através de procedimentos específicos. Essas etapas não são 

fixas nem tampouco rígidas, pois as práticas e técnicas metodológicas utilizadas 

orientam o caminho a ser trilhado.  

O trabalho do historiador é obter “ferramentas” através dos mais variados 

depositórios de informações a fim de conhecer e extrair as informações possíveis e 

disponíveis, tendo a sensibilidade de perceber as ausências, os pontos obscuros, as 

entrelinhas e tentar buscar, suprir, na medida do possível, outras informações e 

documentos, fazendo as devidas e possíveis inferências. 

Especificamente, neste trabalho dissertativo, realizamos, inicialmente,as 

chamadas leituras flutuantes para estabelecer os primevos contatos com a documentação 

existente sobre os assuntos a serem pesquisados, para então construir um corpus 

documental que proporcione realizar um trabalho investigativo. Nessa etapa, devemos 

ter ciência de que os arquivos documentais não irão “responder” todos os nossos 

questionamentos, até porque os arquivos encobrem tanto quanto revelam, ou seja, as 

fontes não dizem tudo, não podem dizer tudo. É nessa fase, portanto, que levantamos as 

chamadas perguntas clássicas: quem produziu as fontes? Em que condições? Para que e 
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para quem? O que expressam? O que dizem e o que esquecem?Toda e qualquer fonte 

comunica, mesmo que tenha sido, ou não, essa a intenção no momento em que foi 

produzida e o documento deve ser lido sob vários ângulos, fazendo leituras e 

interpretações, objetivando um diálogo entre o passado e o presente, cuja referência é o 

conteúdo histórico. 

No nosso caso específico, o trabalho metodológico consistiu também em 

identificar, por meio de vestígios, falas, expressões, rastros de interdição e controle 

social – baseado no trabalho de uma análise historiográfica da própria dinâmica social e 

cultural das camadas populares aracajuanas – através de uma investigação, nas 

mediações macro e micro, a partir dos processos de extroversão materializados em 

celebrações, em especial, os sambas, imbuído de duas categorias de análise: as 

celebrações sócio-culturais e as tensões sociais. Para isso, municiamo-nos de um vasto 

leque documental compreendido de diários de ronda policial, processos-crime, códigos 

de posturas, notícias de imprensa e fotografias, todos relacionados ao cotidiano do ser 

social realizando práticas culturais no dia a dia de Aracaju, uma cidade em urbanização 

no Nordeste. 

As formas de apropriação disponíveis estão no conjunto documental, 

representado como fonte enquanto testemunhos de uma experiência do sensível e do 

real. Essas evidências são registros de experiências de sujeitos históricos que utilizamos 

para entender as práticas culturais como produto de realizações, usos e costumes. Isso 

possibilitou realizar levantamentos, descrições, narrativas históricas e, acima de tudo, 

interpretações. 

A caracterização e mapeamento dos espaços foram necessários, vistos como 

lugares permeados de laços afetivos, emocionais, sonoros e, acima de tudo, trabalhando 

com os sentidos múltiplos, acreditando que estão imbuídos de valores. Por conta disso, 

esses valores nem sempre são aceitos ou estão dentro de uma ordem pré-estabelecida 

num mundo urbano, que sempre esteve, por natureza, envolvido pela vontade do 

homem dentro dessa dicotomia entre o que é caótico e o que é ordeiro.  

Depois realizamos uma identificação da diversidade de sujeitos com histórias de 

vida, memórias, atividades econômicas, políticas, bem como práticas sócio-culturais das 

reuniões festivas. Um dos aspectos deste estudo está nas relações entre os moradores, a 

cidade e as sociabilidades das rodas de samba, sobre os quais tentamos realizar uma 
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percepção, considerando-se o ambiente urbano como construção de um cotidiano 

cultural. 

Nos diversos territórios urbanos, as rodas de samba foram o lugar de uma fala 

musical coletiva, pura, espontânea, onde a criatividade – elaborada social e 

majoritariamente por populações pobres – estaria na origem dos sambas, recolocado 

quase como um rito de passagem. A roda, então, seria o lugar social, e as formas 

musicais traduzem uma marca de origem como espaço de memória e de ancestralidade, 

bem como elemento agregador e mediador das relações de sociabilidade com 

transmissão de saberes. É daí que vem a sociabilidade do samba.(Cf. SOUZA, 2009; 

DUMAZAIMER, 2004 apud ALVES, 2007). 

Attílio Milano, na Revista O Malho, em 1935, publicou a seguinte frase: “Quem 

canta um samba, canta até com os pés; quem dança o samba, dança até com a voz”. 

Evidenciava a indissociabilidade entre a música e a dança num ambiente comunitário, 

no convívio cotidiano de parentes, amigos e vizinhos, numa sociabilidade, aberta ao 

diálogo e à troca.(Cf. TROTTA, 2006). Todos os participantes encontram-se num 

mesmo patamar de igualdade, tanto na dança, no canto, na comida, no próprio debate 

sobre o gênero, em busca de um objetivo comum, que está no festejo e na diversão, o 

encontro com seus pares. 

O uso de documentos judiciários17,seja criminais ou policiais, como fonte de 

análise histórica e antropológica, tem apresentado possibilidades de interpretação das 

realidades a partir da história social pelo viés da cultura. A utilização desses 

documentos vem permitindo também pesquisas localizadas como objetos do estudo da 

história e possibilitando várias apreciações sobre o cotidiano e sobre a estrutura penal. 

                                                            
17Os marcos pioneiros dos trabalhos produzidos com o uso de documentos judiciários foram realizados 
por Carlo Ginzburg (O queijo e os vermes), Michelle Perrot (Os excluídos da História: operários, 
mulheres e prisioneiros), Natalie Zemon Davis (O Retorno de Martin Guerre) e E. P. Thompson 
(Senhores e caçadores: a origem da Lei Negra) durante a década de 1960. Devemos considerar também 
os trabalhos desenvolvidos por Clifford Geertz (Interpretação das Culturas) a partir da antropologia 
interpretativa (descrição densa), os trabalhos dos marxistas britânicos que lançaram a expressão “history 
from below” (história vista de baixo) e os trabalhos desenvolvidos por Michell Foucault cujo livro mais 
importante (Vigiar e punir) foi rapidamente absorvido, produzido a partir da chamada “Linguistic turn”. 
No Brasil, a difusão da história social pelo viés da cultura e a utilização desse tipo de documentação se 
consolidou durante as décadas de 1970 e 1980, com os trabalhos de Boris Fausto (Crime e cotidiano: a 
criminalidade em São Paulo 1880-1924), Sidney Chalhoub (Trabalho, lar e botequim: o cotidiano  dos 
trabalhadores no Rio de Janeiro da Belle Époque) e Maria Helena Machado (Crime e escravidão: 
trabalho , luta e resistência nas lavouras paulistas). Sobre leituras de documentos judiciários 
verGrinberg (2009), Correa (1983), Wissenbach (1998) e Fausto (1984). 
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Com documentos gerados a partir de instituições policiais e judiciárias e 

resultados de processos criminais, torna-se necessário que os historiadores os analisem 

como mecanismos de controle social, marcados pela linguagem jurídica e pela 

intermediação dos profissionais do sistema jurídico-policial, também chamados, 

grosseiramente, de “manipuladores técnicos”.  

Não podemos esquecer que um arquivo gerencia a documentação de quem a 

produziu, que os processos criminais contêm verossimilhança do real e que devemos vê-

los como fragmentos do social. Além disso, o historiador não é um detetive e, por 

maiores que sejam as tentações, não lhe cabe descobrir o culpado do crime. Sua tarefa é 

estabelecer relações entre a produção desses discursos sobre o crime e a realidade da 

época, observando o conjunto de versões sobre um determinado acontecimento social. 

Na linguagem jurídica, é possível perceber como pensavam, ou qual a visão de 

mundo tinham, os agentes da lei e os indivíduos presentes no processo. Os documentos 

podem dizer algo sobre os elementos definidores da esfera mental. Neles, as relações 

entre os cidadãos e as polícias civil e militar, permeadas de violência, medo e até uma 

deferência concedida a contragosto são identificáveis. (Cf. GRINBERG, 2009). 

Outra tarefa do historiador é considerar que os processos criminais contêm ou 

possuem pessoas vivas, reais e que se pode extrair, desses documentos, perfis dos 

envolvidos, seja réu, vítima, testemunhas, agentes policiais, advogados, juízes, escrivão, 

promotor, entre outros, apreendendo questões sócio-econômicas, políticas e culturais. 

Além disso, as falas das testemunhas e a voz dos acusados eram inibidas; a fala do 

acusado era menos livre, pois, dependendo do que ele dissesse, poderia implicar em sua 

condenação ou no agravamento da pena. “A voz da testemunha e principalmente do réu 

eram limitadas, respondendo apenas o que lhe era perguntado, sendo manipulado de 

acordo com os interesses de quem possuía o poder de condenar, punir ou absolver os 

envolvidos.” (FAUSTO, 1984, p. 25). 

A fotografia foi também um dos recursos utilizados na recuperação de vestígios 

dessas memórias culturais das camadas populares. O diálogo entre o suporte imagético 

com a documentação serviu como tentativa interpretativa. Sabemos que, a partir da 

fotografia, é possível rememorar imagens históricas, mesmo estando ciente de tratar-se 

de uma narrativa recortada. Na opinião de Sontag (1986, p. 22), “cada fotografia 

testemunha a inexorável dissolução do tempo, precisamente por selecionar e fixar 
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determinado momento. A fotografia é simultaneamente uma pseudopresença e um signo 

de ausência”. 

As fotografia, nos trabalhos históricos, revelam cenas, eventos, momentos, 

flagrantes, pessoas, lugares e coisas que podem conduzir, ou não, o interesse do 

pesquisador, pois os fotógrafos sempre realizam uma edição de perspectivas da imagem, 

escolhendo ângulo, iluminação e recorte.Não pretendemos realizar uma leitura 

imagética na perspectiva da semiologia, mas proporcionar, em momentos precisos, 

imagens que possibilitem esclarecer leituras além do documento/texto escrito. 

Assim, os procedimentos metodológicos realizados durante a execução desta 

dissertação foram constituídos a partir da análise entrecruzada dos processos-crimes 

existentes no Arquivo Judiciário do Estado de Sergipe;dos Diários de Ronda expedidos 

pela Secretaria Estadual de Segurança Pública, salvaguardados no Arquivo Público do 

Estado de Sergipe; dos Códigos de Posturas (séc. XIX e XX) e dos jornais de circulação 

local durante a década de 1930, ambos salvaguardados no Instituto Histórico e 

Geográfico de Sergipe; do acervo fotográfico do Museu do Homem Sergipano e da 

literatura especializada, na tentativa de perceber as práticas culturais realizadas pela 

população pobre aracajuana. 

A documentação apresentada proporcionou a captura das vivências dos agentes 

envolvidos, expressos em linguagens específicas, sejam jurídicas ou populares, 

permitindo assim uma perspectiva de se entender um cotidiano urbano de uma cidade, 

com presença de diversas falas, espaços liberados, ou não, horários, hábitos e costumes 

praticados numa sociabilidade da festa. 

Este trabalho, então, foi estruturado em três momentos entrelaçados com o 

objetivo proposto e as práticas metodológicas trabalhadas. 

No capítulo 1, denominado Memórias urbanas, realizamos breve panorama da 

cidade de Aracaju com objetivo de identificar os lugares onde a população promoveu 

suas manifestações culturais. 

Foi imprescindível caracterizar e mapear o local onde as populações 

promoveram suas vivências, principalmente, com referências de seus sentimentos e 

laços/elos afetivos com o lugar, identificando suas zonas residenciais, seus modos de 
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vida, seus costumes e suas heranças num intenso processo de sociabilidade, de 

trocas/empréstimos de identidades e culturas.  

As contradições da cidade também estão expostas neste capítulo, a partir de uma 

normatização da cidade e do estabelecimento de normas de condutas, buscando criar 

convivências harmônicas entre indivíduos, grupos ou segmentos distintos, mesmo que 

essa necessidade de um “acordo” seja por forças impositivas num contexto urbano.  

A ordem, então, é estabelecida, elaborada, reinventada, transformada em 

determinadas práticas e brechas de liberdade, subordinação, rebeldia e maneiras 

próprias de vivências, construindo modelos urbanísticos, valores morais e de 

comportamento exteriores à própria constituição da cidade, ocasionado numa vigilância 

e tentativas de controle social. 

O capítulo 2, Memórias sonoras e emocionais, corresponde, primeiramente, à 

percepção das manifestações de silêncios, ruídos, estribilhos, sons, barulhos e ritmos – a 

partir de uma configuração sócio-espacial, inserida em uma temporalidade específica – 

que são construídos, historicamente, por meio de uma concepção da vida citadina. Em 

seguida, apresentamos várias ambiências e lugares com práticas culturais de celebrações 

e festas, em que as fuzarcas noturnas dão o tom, e a população estabelece, nesses 

territórios, formas de pertencimento, relações profissionais, sociais, familiares e 

religiosas. O contato social promove a diminuição do isolamento social e torna-se um 

agente agregador; contudo, mesmo a festa sendo sinônimo de alegria, nela também 

refletem-se imposições de ordem coercitiva, apresentando as tensões sociais ocorridas 

nesses lugares. 

Por último, temos o capítulo 3, Memórias festivas, onde a festa é trabalhada 

como expressão de sociabilidade; o lugar do encontro e da convivência. Para isso, 

escolhemos um momento singular do povo nordestino que são as festas juninas e 

buscamos perceber como essas celebrações do mês de junho eram realizadas em 

Aracaju, na década escolhida, pela população pobre por meio de grupos regionais, 

violeiros, batucadas e as rodas de samba e toda a categoria de brincante. 

Como conclusão, ou melhor, como conclusões, apresentamos algumas 

compreensões capturadas a partir da análise da documentação e de algumas percepções 

do cotidiano da cidade de Aracaju e em dias de celebrações festivas.  



 

CAPÍTULO 1 

Memórias Urbanas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Venha, amiga. 

Venha ver a minha cidade. 

Não serei, certamente, um guia como Gilberto Freire na cidade do Recife, nem 

como Jorge Amado na sua cidade de Salvador. 

Não há, também, na cidade de Aracaju, minha terra, terra nossa, terra de luz e de 

tranquilidade, riqueza de coisas velhas, cheirando a mistério, recendendo à 

tradição. 

Eis, aqui, a Aracaju do passado, doce e amável. 

Mas há muito o que ver, quando, é o meu caso, será caso também, o objeto é olhado 

com os olhos do coração e os da boa vontade. 

Venha, querida. 

E eu lhe mostrarei a cidade de Aracaju” 

 (Mário Cabral, 2002) 



31 
 

1.1. A cidade de Aracaju e a década de 1930 

 

O convite carinhoso que o escritor-poeta Mário Cabral faz na introdução/recado 

do seu livro Roteiro de Aracaju18, para que se conheça a sua cidade natal, está cheio de 

cuidados, avisos e recomendações. Primeiro, ele não se reconhece como um ilustre 

representante da sua terra mater, apesar de familiarizado com seus becos, cantos e 

ruelas. Depois, adverte que, em sua cidade, não existem “riquezas de coisas velhas” – 

outrora em concorrência desleal com as cidades de Recife e Salvador, referindo-se aos 

patrimônios históricos consagrados como autênticas representações da oficialidade e da 

materialidade das heranças culturais tradicionais –, aludindo à jovialidade de Aracaju, 

cujo “nascimento” somente ocorreu em 1855, ou seja, bem posterior às cidades referidas 

pelo autor. Além disso, enaltece a sua cidade, adjetivando-a de “terra de luz e 

tranquilidade” e “doce e amável”. Aquele que olhar com os “olhos do coração e boa 

vontade”, vai encontrar uma bela cidade.   

É nessa cidade, seus moradores, suas práticas culturais e seu cotidiano, 

especificamente, da década de 1930, que está o centro de nosso estudo, quando ainda o 

“bonde deslizava preguiçoso pelos trilhos”, poucos carros existiam circulando, bem 

como os laços de proximidade entre as pessoas, por conta da pouca densidade 

populacional, eram mais estreitos, o convívio social no cotidiano dos bairros era 

marcado pelas conversas à porta das casas, nas cadeiras, nas calçadas, e os espaços 

sociais e urbanos não tinham ainda sido destruídos para dar lugar aos novos 

equipamentos urbanísticos, como os habituais arranha-céus.  

Não só os poetas, mas os diversos estudiosos sobre a cidade – como 

historiadores, geógrafos, filósofos ou cientistas sociais –, constroem, ou melhor, 

elaboram representações sobre o que seja uma cidade, e diversas metáforas e 

representações foram construídas ao longo do século XIX e do século XX para 

conceituá-la e compor a complexidade da tessitura urbana. Cada época e cada modelo 

                                                            
18 O livro Roteiro de Aracaju teve sua primeira edição em 1948, com a “revelação de um jovem poeta, 
que despontava nos cenários das letras sergipanas”. Em 1955, por conta das festas comemorativas do 
Centenário de Aracaju, teve sua segunda edição e, em 2002, teve a sua terceira edição, melhorada e 
aumentada com novos capítulos, em comemoração aos 153 anos da cidade. Visto como um “guia 
sentimental da cidade”, o livro-evocativo traça um roteiro/mapa da cidade de Aracaju das três primeiras 
décadas do século XX, algumas vezes, inclusive, dominado pela emoção e lirismo, apresentando diversos 
aspectos urbanos, sociais, econômicos e culturais, revelando uma ode à cidade. 
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convencional de explicação possuíam uma série de significações, conceitos e 

atribuições de valores.  

Porém, essas construções de conhecimento tratavam de meras especulações ou 

modelos de pensamento, pois, quando confrontadas com a realidade, elas não 

correspondiam, ou não se encaixavam na proposta inicial. Modelos de cidade são, 

muitas vezes, apropriações de realidades díspares daquela que está recebendo ou 

migrando tais convenções e são propostas ou impostas de tal forma que criam 

artificialismo e tentativas utópicas19. A pressuposição de que a cidade pode ser regida 

por uma lógica abstrata e universal constitui grave pretensão dos pensadores sobre 

cidade, esquecendo que a produção do espaço também é um elemento sociocultural e 

não só técnico. Além disso, “as imagens que se constroem sobre as cidades, nem sempre 

são imagens que revelam as diferenças, os conflitos e as contradições daqueles que 

vivem nelas.” (MARCON, 2008, p. 102). 

O encontro da razão técnica enrijecida, da cidade fria dos códigos e dos modelos 

com os organismos vivos que transitam pela cidade quente que pulsa promove um 

“choque de realidade”, e isso fica evidente nos objetivos complexos, conflitantes e 

multifacetados. Podemos perceber essa complexidade através das várias tentativas de 

uma padronização, como por exemplo, códigos de posturas e leis urbanistas que tentam 

realizar um enquadramento, uma espécie de disciplinarização da população, ou seja, as 

coisas não estão se encaixando e vamos “forçar a barra e na marra.” Será que 

conseguem? 

Esse hiato entre o desejo de um vir-a-ser, por meio das criações sociais do 

espaço e das práticas urbanas, e a conjuntura real dos sujeitos e dos lugares acontece por 

conta das migrações e exportações de modelos e pensamentos, geralmente oriundos de 

uma metrópole externa, com outros níveis de desenvolvimento, que tenta aportar em 

colônias, muitas em processo de autoafirmação como cidade. Além disso, essas 

cartilhas rígidas têm concepções de uma implantação totalizante, querendo abarcar toda 

a cidade como um esforço global único, configurando, assim, ciladas de uma lógica 

universal, criando espaços imaginários definidores de limites, domínios e hierarquias. 

                                                            
19Para compreender melhor os modelos urbanísticos importados ocorridos no Brasil, consultar Salgueiro 
(2001). 
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Essas contradições também fizeram parte das nossas investigações. Na cidade de 

Aracaju20, capital do Estado de Sergipe, tentamos perceber os fluxos e refluxos da 

cidade a partir de uma sociabilidade urbana praticada por meio dos sambas e de outros 

ajuntamentos, baseados em registros históricos e fragmentos de memórias culturais, na 

formação de práticas comuns realizadas e reelaboradas ao longo do tempo na cidade 

aracajuana21. Isso fez com que  identificássemos alguns aspectos, como por exemplo, os 

lugares e os tipos de encontros socioculturais aracajuanos, ou seja, modos especiais de 

legados. Somando-se a isso tudo, temos a construção de um modelo de ordem pública e 

controle, tensões sociais e uma violência urbana, percebendo os efeitos culturais dos 

sambas no cotidiano e na experiência real dos sujeitos.  

 

Os projetos urbanos e a arquitetura histórica ou do presente em cidades como 
Aracaju, não são socialmente neutras, elas interferem na organização social 
espontânea do espaço e tem a intenção de revelar uma idéia quase nunca 
democrática das diferenças que é sempre estereotipada e que invisibiliza ou deturpa 
as histórias de muitos. Nem por isto, no entanto, a cultura material (ou mesmo a 
cultural imaterial), também aquela que sobrevive com maior relevo de 
expressividade coletiva, pode deixar de estar sujeita a re-significações específicas de 
atores sociais em contradições. (MARCON, 2008, p. 103). 

 

                                                            
20 A cidade de Aracaju teve sua criação em 1855. Nessa data, o Povoado de Santo Antônio do Aracaju, 
fora elevada à cidade e capital do Estado por uma decisão do Presidente da Província Inácio Joaquim 
Barbosa, através da Resolução nº 413, datada de 17 de março de 1855. Antes disso, a capital do Estado de 
Sergipe ficava em outro município do Estado, na cidade de São Cristóvão, de influência colonial 
portuguesa medieval, vista também como cidade-fortaleza em contraposição ao discurso de cidade-porto 
comercial que Aracaju recebeu. Nesse sentido, entre 1854 a 1855 o então Presidente da Província tomou 
iniciativas para a mudança, a fim de transformá-la em locus de poder político e comercial, através das 
transferências e criação ou instalação de algumas repartições, como da Mesa de Rendas Provinciais, da 
Alfândega, da Agência dos Correios e da Delegacia de Polícia para a nova região, buscando melhores 
meios de exportação direta da produção do açúcar principal fonte econômica na época, sem a 
intermediação dos trapiches vizinhos do Estado da Bahia, dificultando, assim, o crescimento econômico 
da Província de Sergipe. Aracaju, portanto, surgiu de uma decisão política e de um imperativo 
econômico.  
21O período compreendido entre 1855 e 1900, denominado de primeira fase de desenvolvimento urbano, 
apresenta a existência desse “projeto” modernizador que foi executado pelo Engenheiro Sebastião José 
Basílio Pirro. A concepção e o desenho urbanístico da cidade foi o resultado de engenharia em drenar 
charcos, pântanos e apicuns tendo como resultado um desenho urbano em malha e um desafio à 
supremacia da técnica, trabalho de engenharia e gestão de espaços, especialmente a parte central, hoje 
denominada de Centro Histórico que foi projetada de forma simétrica com um configuração de um 
tabuleiro de xadrez em quadras, com cruzamento das suas linhas retas a cada 110mX110m, ruas com 60 
palmos de largura e no sentido dos quatro pontos cardeais. No centro da cidade, foi prevista a construção 
das sedes dos poderes administrativos, políticos e religiosos, além do espaço para o comércio. Esse 
privilégio da parte central irá se contrapor aos núcleos periféricos que irão surgir sem organização e com 
adensamento populacional.Tudo isso obedecia a uma racionalidade como nova forma de construção das 
cidades que tiveram modelos nas cidades-capitais do século XIX. 
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As práticas culturais da cidade são construídas e desconstruídas no âmbito da 

sociedade e encontram-se interligados às mudanças políticas, econômicas e sociais, bem 

como às tradições nas quais estão inseridas, e às permanentes intervenções que são 

consequências dessas mudanças. A urbe apresenta múltiplas informações e contrastes 

numa verdadeira trama por estar composta de tensões e interesses diversos, habitada por 

várias categorias de homens, mulheres e crianças com objetivos ecléticos, experiências 

distintas e funcionalmente diferenciadas.  

Em outras palavras, podemos perceber também, no cotidiano da cidade, uma 

dimensão criadora dos distintos agentes sociais que nela habitam. A inserção de novos 

equipamentos, mecanismos e tecnologia são percebidos a partir das impressões, pistas e 

vestígios herdados de um passado e, nesse sentido, “habitar é deixar rastros”. 

(CARLOS, 2001, p. 5) 22 . Essas impressões, vivências e experiências são marcas, 

memórias sociais em que a população plasma em seu cotidiano e em seus modos de 

vida. O ser urbano, por sua vez, inserido nesse contexto, caracteriza-se por possuir 

linguagens, vivências, intercomunicações sociais, sonhos e emoções – aspectos 

traduzidos no conceito de memórias urbanas. Decifrá-las é identificar as suas 

características, os seus sinais, as suas percepções que nem sempre são visualizadas 

claramente no cotidiano pelo transeunte, pelo habitante ou pelo homem comum, tendo 

em vista o caráter efêmero nela impresso, onde as dinâmicas sócio-econômicas 

imprimem um ritmo fugaz e, muitas vezes, automatizado. 

Para Armando Silva (2001), a cidade se reconhece a partir do seu fator físico-

natural, das suas construções, das expressões públicas/privadas, das mentalidades 

urbanas e da participação do cidadão no dia-a-dia da urbe. (SILVA, 2001, p. XXIX-

XXV). Esse conjunto de sociabilidades23 é efetivado na trama social e no cenário dos 

acontecimentos culturais e representações, nas relações sócio-espaciais, ações humanas 

e laços de pertencimento. 

                                                            
22 Sobre a peculiaridade das heranças e marcas deixadas pelos habitantes nas cidades, ver também Walter 
Benjamim nas obras “Sobre o conceito de História” e “Coleção Os Pensadores”. 
23 Por sociabilidade compreendo como as relações estabelecidas entre membros de um grupo ou segmento 
de uma comunidade, onde interesses comuns são compartilhados nas vivências e experiências, buscando 
manutenção de identidades e laços de pertencimento, seja com o lugar (moradas, prédios, calçadas, ruas, 
praças) ou com os indivíduos (relações sociais). Conhecer e reconhecer-se fazem parte dos códigos 
inerentes ao grupo, uma espécie de mensagem comum, e quem dela participa está imbricado em sintonia, 
seja de vizinhança, de fronteiras, religiosas, cívicas, de parentescos, de pertencimento, de escolha e de 
preferência. Tensões sempre existirão, tendo em vista que se trata de um diálogo e de um entendimento 
entre os membros de um grupo para atingir objetivos comuns. 
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Nesse sentido, a partir das conceituações existentes sobre os estudos 

relacionados à questão da história cultural urbana, tentamos decifrar as relações 

existentes entre a população – em especial, as camadas populares – e a cidade, por meio 

da investigação das sociabilidades dessa população no quesito do lazer e dos sambas, a 

partir de práticas e expressões das heranças culturais e nas diversas marcas e vestígios 

plasmados e resignificados nos extratos das reuniões festivas, recuperando, assim, uma 

memória cultural urbana da cidade. 

O estudo da década de 1930 permitiu investigar que foi nesse período que o 

samba moderno, como o conhecemos na atualidade, começou a se transformar em 

fenômeno de massa no Brasil, com a indústria fonográfica e a era do rádio, meios de 

diferentes sonoridades catalisadas por sua expansão musical. Conforme identificamos 

na nossa recuperação historiográfica sobre o samba, diversos tipos de nomenclatura, 

estilos, cadências e ritmos também chamados de sambas foram sendo praticados em 

diversas localidades do Brasil. Nossa intenção foi de tentar identificar sonoridades 

musicais vivenciadas na cidade de Aracaju nesse período, que vão além do samba dito 

tradicional. 

As capitais brasileiras, nesse período, foram locus multiplicador e irradiador das 

novidades e modelos que os sambas proporcionaram e que a população fora acolhedora 

e, simultaneamente, resistente a essas novidades. Além disso, foi possível encontrar a 

formação de perfil de trabalhador assalariado como ator social relevante nos núcleos 

urbanos, realizando práticas culturais e interagindo com os ideais de cidade, bem como 

com padrões de comportamento, legislações e normas de conduta elaboradas e em vias 

de ser postas em prática na cidade. Em contrapartida, temos também as formas próprias 

de elaboração e exercício culturais realizadas por esses grupos de trabalhadores, 

negando, resistindo, transgredindo, interagindo e negociando imposições, como o 

imperativo de um conceito de ordem pública, que perpassava sobre a vigilância e a 

repressão na cidade, em especial, aos locais e tipos de encontros festivos realizados pela 

população. 

Essa busca de fragmentos da memória cultural urbana aracajuana pretende 

contribuir com a produção de trabalhos desenvolvidos no Brasil, cujo objetivo 

específico é o de analisar as práticas culturais relacionadas aos sambas. Além disso, 

coaduno com a argumentação de Conegudes (2006), na existência de uma pequena 



36 
 

produção historiográfica e escassez de registro referente à ocorrência de práticas 

culturais dos sambas em outras regiões do país, devido ao privilégio que foi dado ao Rio 

Janeiro como capital do samba moderno, a partir do inicio do século XX, em detrimento 

da memória e da capacidade de expressão do negro em outros cantos do Brasil. 

(SOUZA, 2006, p.138). 

 

1.2. O caminhar cria mapas urbanos. 

A primeira consideração a ser apresentada sobre a cidade de Aracaju é a relação 

entre a sua configuração física e os seus moradores. Ela foi idealizada e construída 

defronte a uma praia (Rio Sergipe), pois a preocupação maior dos governantes era ter 

um porto com capacidade para escoar a produção de açúcar naquela época e receber 

outros produtos. Para a sua edificação, foi preciso aterrar charcos, apicuns e desviar 

rios, com o objetivo de forjar uma estrutura urbana.  

Na Resolução 458, de 3 de setembro de 1856 24 , seu primeiro “Código de 

Posturas Municipal” – que tratava, na maioria dos artigos, de temas como edificação, 

estética das casas e ruas, construções públicas ou privadas, terrenos e escavações –, a 

questão da moral e da ordem pública já estava presente. Conforme artigo 12 – sobre 

comportamentos das pessoas na cidade –, ficava inteiramente vedado a qualquer pessoa 

“lavar-se de dia nas praias, rios, ou em qualquer lugar público” e se “não estiver vestido 

de maneira que não offenda á moral pública,” o infrator dessa norma corria o risco de 

ser preso ou pagar uma multa no valor de 20$000 réis25. 

Todavia, esse impedimento de banhar-se no Rio Sergipe, por exemplo, 

permaneceu durante muito tempo, e tais normas não foram modificadas, pelo menos até 

1938, quando vamos encontrar, no Código de Posturas de nosso foco de estudo, o de 

192626, em seu artigo 126, a expressão de que “é prohibido a qualquer hora e sob 

qualquer pretexto, banhar-se no estuário do rio que banha a cidade, sem o traje 

apropriado” e no Código de 193827, no seu artigo 239, também a mesma proibição, dito 

que “incorrerá na multa de 20$000 aquele que banhar-se em lugar público 

                                                            
24  Código de Postura Resolução 458 de 03/09/1856. IHGS.  
25  Até 1942, a moeda brasileira foi o mil-réis, grafado 1$000. Um conto de réis corresponde a um mil réis 
e era grafado 1:000$000. Após esse ano, o mil réis foi substituído pelo cruzeiro. 
26  Código de Postura. Resolução 338 de 06/09/1926. IHGS. 
27  Código de Postura. Resolução nº 37 de 26/10/1938. IHGS.  
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completamente despido.” Assim, podemos perceber que o desenvolvimento urbano, 

físico e cultural, da cidade de Aracaju não ocorreu a partir de um fiat divino 

encantatório: realizou-se em etapas lentas e progressivas.  

Essa prática ocorreu também em outros estados brasileiros, como foi o caso de 

uma cidade do Estado da Bahia. No trabalho realizado por Phillipe Carvalho (2009) – 

Nas fronteiras urbanas da lei e da desordem: a guarda municipal e a urbanização em 

Itabuna (1930-1940) –, esse tipo de proibição, de forma semelhante a Aracaju, fora 

imposto por meio de dispositivos jurídicos criados pelo governo, quando houve a 

municipalização de áreas da cidade de Itabuna/BA, em 1936, para “impedir o uso por 

parte da população das margens do Rio Cachoeira, na construção de imóveis” e  

“ocupação das pessoas para qualquer atividade” o que levou a denúncias como condutas 

desviantes o “hábito de tomar banho e lavar utensílios”. (CARVALHO, 2009, p. 2). 

É necessário afirmar, porém, que, na década de 1930, o projeto urbanístico28, 

tentando criar uma cidade projetada já havia se consolidado em Aracaju, ou melhor, 

muitas propostas tinham sido realizadas, principalmente na região central da cidade, 

enquanto outros não passavam de sonhos e intenções.  

O modelo nunca foi inteiramente implantado. Apesar de a cidade trazer traços ou 

elementos de modernidade – como, por exemplo, a concepção de uma cidade projetada 

a partir de uma prancheta, conjunto de ruas retas e largas, racionalidade técnica e 

construtiva, existência de jardins e praças arborizadas – e do esforço para que seu 

crescimento fosse de maneira organizada, em especial na parte central da cidade, não 

evitou que, fora do quadrilátero privilegiado, formassem os inchaços urbanos em 

localidades periféricas e bairros marginais – sem organização, apoio público, com 

circulação reduzida por conta da existência de ruelas, morros, becos e ladeiras, bem 

como ocupadas por casas de palha e taipa.  

                                                            
28  É consensual na historiografia sergipana que foram entre o período compreendido de 1855 (fundação 
da cidade) e de 1920, que se obtém traços mais significativos do que se pretendiam desde o projeto 
original, mediante as consequências econômicas positivas da II Guerra mundial e o Centenário da 
Independência de Sergipe (1820-1920) com reformas e melhorias na cidade. Segundo MACHADO 
(1989), “Aracaju só ganha fisionomia de cidade a partir das primeiras décadas do século atual (XX), 
quando começa a firmar-se na vida política e administrativa do estado e economicamente, quando os 
primeiros estabelecimentos industriais, surgidos ao final do século passado (XIX), provocam o início da 
formação de bairros, agora com características mais populares e fora do ‘quadrado de Pirro” (Idem, 1989, 
p. 49). 
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Assim, duas cidades foram sendo construídas: uma, a da ordem, projetada, 

recebendo toda a infraestrutura necessária, arquitetura, serviços urbanos, com os 

padrões regulados por um ideário de civilização e comportamento; a outra, a da periferia 

e dos arrabaldes, seja suburbana ou rural, expunha um contingente de moradores pobres 

morando em ruas tortas, calçamento irregular, casas simples, tanto no emprego do 

material quanto no tipo de habitação. O desafio foi tentar realizar uma administração 

que atendesse aos apelos29 das diversas categorias sociais e equalizar os atritos de 

interesses que não eram poucos nessas regiões fronteiriças e territórios diversos. 

 

O modelo centro-periferia no qual cresceu a cidade de Aracaju a partir dos seus 
primeiros anos contribuiu para que a questão ambiental não se restringisse apenas a 
razões ecológicas, mas também compreendesse as questões sociais como pobreza e 
as desigualdades sociais ligadas a problemas como habitação, saneamento básico, 
dentre outros. Nesse caso, então, podemos falar em processos sócio-ambientais cujas 
raízes se consolidaram na história da cidade. (SANTOS, 2007, p. 17). 

 

Os Códigos de Posturas30 de 1926 e o de 1938 constituem dois instrumentos 

possíveis para identificar alguns aspectos peculiares da cidade de Aracaju, quanto às 

características citadas anteriormente no trato da questão da urbanidade, como por 

exemplo, tratamento diferenciado, exclusão, valores morais e sociais, segregação 

populacional, normas de higiene e habitação. Esses aspectos evidenciam os processos 

de ressignificação dos conceitos de cidade que interferiram, diretamente, na vida 

citadina e possibilidades de identificar as contradições existentes e os meios pelos quais 

essa população pobre utilizou para driblar as imposições.  

                                                            
29 Muitos conflitos podem ser observados em petições e processos (judiciários) no Arquivo Judiciário do 
Estado de Sergipe, bem como na documentação do Arquivo Público do Estado de Sergipe, em ações 
referentes às solicitações de serviços públicos e em litígios de questões de propriedade. 
30  Desde o período colonial, o Brasil foi tomado por um processo de regulação e planejamento da ordem 
urbana no sentido de promover uma organização administrativa, evolução de cidade contínua e um 
desenvolvimento que promovesse ordenação da vida citadina, dos espaços urbanos e dos habitantes. Esses 
instrumentos de regulação tinham também como objetivo controlar a sociedade em seus diversos 
aspectos, indo desde a construção de casas e prédios ao comportamento nas ruas. Um desses instrumentos 
utilizados pelo poder municipal foram as Posturas ou Códigos de Posturas formalizados como um 
conjunto de decretos, leis ou resoluções que ditavam obrigatoriedades aos moradores, regulando o espaço 
vivido e o bem-estar dos munícipes. Esses regulamentos que definem deveres de ordem pública e 
ordenam o convívio, além de organizarem territórios e estabelecerem regras de construção para a cidade, 
estabeleciam ainda “políticas” municipais e referências culturais para a localidade. No Estado de Sergipe, 
tivemos várias posturas municipais que foram empregadas durante o período Colonial, atravessando a 
República e chegando à contemporaneidade. Nessas Posturas, estavam regras de procedimento quanto às 
diretrizes a serem tomadas no âmbito do espaço urbano público da cidade bem como espaços privados 
por meio de um Estado regulador.  Sobre as Posturas municipais aplicadas em Sergipe, ver Santana, Cruz 
& Santos (2009).  
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Esses regulamentos também serviam para as aberturas de ruas, praças, passeios 

públicos, aterramento de terrenos alagadiços, calçamentos, vilas. Porém, percebemos 

que muitos moradores das localidades, pela falta de apoio governamental, resolviam 

seus problemas – fosse de moradia, saneamento ou iluminação e tantos outros – de 

forma coletiva ou individualmente, à revelia do próprio Estado. Como sinônimo de 

sobrevivência, criaram o que podemos chamar de “invenção social alternativa 

sobreposta ao modelo do traçado espacial original da cidade, aquele do quadrado 

oficialmente posto pela lógica de ordenamento urbano”. (MARCON, 2008, p.89).  

Analisando a documentação pesquisada, podemos inicialmente apresentar a 

questão da própria construção das edificações na cidade, fossem elas públicas ou 

privadas. Elas deveriam seguir uma série de regulamentos, indo desde a licença que 

deveria ser previamente solicitada, com matrícula do construtor junto ao governo 

municipal, passando por apresentação de projetos, compartilhamentos dos prédios, 

estética das fachadas, dentre outros, até as vistorias e multas. 31 

Isso traz pista do tipo de construção e qual população poderia proceder de tal 

modo, tendo em vista que os valores estipulados, tanto para a obra quanto para a compra 

de material, certamente, não atingiria uma grande parcela da população. 

Os administradores públicos realizaram uma divisão espacial da cidade em 

zonas que foram expressas nos artigos 4º ao 22º do código de 1938. Essas zonas 

estavam divididas em ZC, ZI, ZR1, ZR2, ZR3, ZRA e possuíam uma ordem de 

importância decrescente na mesma sequência exposta. 32  Essas áreas tinham uma 

                                                            
31 Exemplo disso está contido no artigo 5º do código de 1926: quando “nenhuma obra de construção e 
reconstrução de prédio, bem como muralha, cais, pontes e calçamento, dependia de licença e estabelecia 
um valor orçamentário mínimo de 20:000$000 (vinte conto de reis)”. Outro indício do processo de 
segregação está no artigo 38, agora no Código de 1938, onde estabelece que, para construir na “zona 
abrangida dentro do plano de desenvolvimento da cidade”, será necessário a devida licença, bem como 
previamente apresentar o plano de fixação do alinhamento do terreno à Seção Técnica estabelecida na 
época. 
32 A ZC (zona comercial) – destinada a estabelecimentos comerciais, escritórios, consultórios, bancos, 
pequenos laboratórios, restaurantes, confeitarias, hotéis, habitações, cafés e similares, casas de diversões, 
garagens comerciais e indústrias leves; ZI (zona industrial) destinada para grandes oficinas, laboratórios, 
armazéns, depósitos e garagens, mas que podiam ser toleradas construções destinadas a habitações, 
comércio local, consultórios e similares; ZR (zona residencial) subdividida em ZR (1), (2) e (3) serviam, 
preferentemente, para fins residenciais ou para pequeno comercio local e a ZRA (zona rural e agrícola) 
com destinação livre. A ZRA, além de permitir todo tipo de construção, elas também podiam ser cobertas 
de colmo, que era um tipo de caule extraído do bambu ou da cana-de-açúcar, construção bastante 
rudimentar que servia de palheiro para armazenamento de animais ou alimentos, muito utilizado em 
regiões agrícolas, mas que também foi utilizado como moradia. (grifo nosso) 
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determinação prévia do que podia, ou não, ser estabelecido no que diz respeito ao seu 

uso e ocupação. 

As zonas residenciais, por exemplo, possuíam uma distinção quanto aos modelos 

de habitação. As construções das residências ou prédios destinados à ZR1 deveriam ser, 

obrigatoriamente, de alvenaria “de acordo com as prescrições que o Código 

determinava, sendo terminantemente proibidas as construções de taipa”. Na ZR2 era 

permitida a construção de casas de taipa, porém proibida a construção de novas casas de 

palha, e as já existentes não poderiam ser reconstruídas ou acrescidas. Na ZR3, além das 

casas de taipa ou palha, era permitida a construção de grandes depósitos, cocheiras e 

estábulos. 33 

Essa distribuição da cidade em zonas, as quais podemos visualizar por meio do 

mapa descritivo a seguir, foi ocasionada depois da elaboração do novo Código de 

Postura de 1938, substituindo o de 1926. Sua elaboração e formas de “pensar a cidade” 

foram realizadas pelo engenheiro e urbanista paulista Lisandro Pereira da Silva que, 

durante viagem a Sergipe, em 1936, recebeu essa solicitação por parte da Prefeitura 

Municipal de Aracaju, a fim de planejar a composição dos espaços da cidade através de 

uma distribuição por zoneamento. (Cf. SANTOS, 2007). 

 

                                                            
33 O modelo idealizado para as residências deveria possuir cozinha, banheiro ou latrina, dispensa, pelo 
menos um cômodo e tanque, dispostos a não interferir na ventilação. Os espaços destinados à higiene 
pessoal não poderia ter sua abertura para sala, dormitório ou cozinha. As latrinas, banheiros e cozinhas 
deveriam dispor de um dispositivo de ventilação permanente, podendo ser de pequena abertura, fechada 
com tela e que poderia ser localizada na bandeira ( região superior configurada entre o início da janela ou 
da porta e o início do telhado e nessa região era realizado um corte vazado para ventilação) da porta ou 
janela. Esse item também estava presente para os dormitórios com atenção para a existência de janelas. 
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A população pobre aracajuana, como se pode perceber, nem sempre possuía 

condições de obedecer a tais normas e imposições governamentais. Além do processo 

de exclusão para regiões segregadas, devido aos altos custos dos terrenos na região 

central e à vigilância às normas de construção, inexistiam políticas públicas de 

saneamento, energia, água e esgoto como forma de melhoria social, sem contar com a 

migração de um contingente populacional do interior sergipano e de outras localidades 

que vieram morar na capital,34 confirmando a ilusão de Mário Cabral (2002) de que 

todo morador do interior, almejava um dia morar na capital, porque diziam que lá, havia 

passeios e novidades.  

Existia um discurso de modernidade, mas uma realidade dissonante, do que se 

costuma encontrar nos jornais, como se pode ver na nota abaixo, extraída do jornal 
                                                            
34 Conforme MARCON (2008, p. 92), “as cidades contemporâneas apesar de sugerir a harmonia 
racionalista é sempre um campo de conflitos, onde a regularidade dos traços de ruas e prédios, como no 
exemplo de Aracaju, não pode ser com fundida com a ausência de tensão nas relações entre os sujeitos. 
Conflitos que estão presentes na disputa por ocupação de espaços privilegiados economicamente, de 
espaços de lazer, de espaços de memória ou espaços que denotam algum tipo de prestígio social e 
político”.  

Imagem 1: Mapa com a distribuição das áreas espaciais da cidade de Aracaju conforme o Código de 1938. 
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Correio de Aracaju, onde relata um desabafo do incômodo dos tipos de habitações 

concorrentes, mas, ao mesmo tempo, enaltece uma Aracaju dos sonhos. 

 

Nada obstante a febre de construcções, então manifestada nesta capital, não nos é 
dado deixar lamentar, entretanto, o estado de algumas moradas, verdadeiros 
pardieiros, pensos e desbaratados, que, de quando em vez, encontramos em meio das 
nossas melhores habitações, concorrendo consequentemente, para o 
desembellezamento da capital, que estendida magestosamente, a margem do nosso 
Sergipe, e a sombra das balouçantes folhas dos nossos coqueiraes, bem lembra uma 
das belas cidades orientaes, a protecção das victoriosas palmeiras, ouvindo os 
cânticos maviosos das suas virações e sentindo bater aos seus cílios a pardacenta 
nuvem de poeira levantada dos seus gigantescos desertos. É necessário, pois, que 
desapareçam, quanto antes, estas velhas construcções, vivas recordações, talvez, dos 
tempos coloniaes, que tanto vem offuscar a esthetica da Cidade. (Correio de 
Aracaju, 25 de julho de 1926, p. 1 apud SANTOS, 2007, p. 120) 
 

Foi nessa confluência que a cidade de Aracaju, além de ser a capital, passou a 

ser a cidade com a maior importância econômica e política do Estado de Sergipe, 

tomando a liderança de outros municípios que possuíam uma situação de poder 

privilegiado dentro do cenário estadual sergipano, atraindo políticos interioranos que 

nela construíram casas, bem como comerciantes que abriram novos empreendimentos.  

A cidade tornou-se polo agregador tanto para os sergipanos quanto para 

moradores de outros Estados limítrofes, atraídos por melhores condições de vida. Isso a 

tornou ponto de convergência que “facilitará assimilação de novos hábitos e 

transformará os existentes fazendo com que sempre esteja presente a ideia do novo, 

dando a cidade essa característica que é a sua marca: a busca da modernidade” 

(NUNES, 2005, p.01). Nesse sentido, a cidade de Aracaju sempre teve como ordem um 

ideal imaginário, tendo como base um implemento técnico que fez dela um “espaço de 

fluxo, de circulação, acessibilidade, centralidade geopolítica e econômica”.(SANTOS, 

2007, p. 18). 

O período privilegiado do nosso estudo é singular, devido à crise da economia 

agrária, bem como aos reflexos da seca no sertão nordestino. Conforme Chianca (2006), 

as principais motivações do deslocamento de migrantes é a procura de trabalho, difíceis 

condições de vida, reagrupamento familiar e procura por uma melhor educação formal. 

Almeida et al (1951) também interpretam que o fluxo migratório ocorre no intuito de 

progredir, de gozar de civilização, de ascender social e economicamente, de fugir à vida 
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acanhada, desassistida e sem esperança das áreas rurais. “Migrar é buscar sair da 

pobreza.” (CALVACANTI, 2000, p.12)35. 

Essa população migrante do interior trouxe, para a capital, valores e práticas 

culturais rurais em suas bagagens, que podemos denominá-las de coleções do sistema 

cultural. São memórias simbólicas, como a “paisagem natal, a roça, as águas, as matas, 

a caça, a lenha, os animais, a casa, os vizinhos, a maneira de vestir, o entodado nativo 

de falar, de viver, de louva a Deus e as festas.” (CALVACANTI, 2000, p. 2). Esse 

conjunto de elementos, que forma o que chamamos de raiz, possuía uma efetiva 

participação na sua existência. Porém, no contato com uma nova realidade, os 

indivíduos encontraram espaços diferenciados, bem como novas experiências culturais, 

que promoveram construção e reconstrução, raizamentos e desraizamentos, mediações e 

relações sociais diversas, procurando possíveis maneiras de viver melhor. “A migração 

impõe aos indivíduos a necessidade de mudar o modo de ver os mundos internos e 

externos, ressurgindo daí novos valores que vão orientá-los a se organizarem no novo 

ambiente”. (CALVACANTI, 2000, p. 14). 

Mas, quem são os moradores dessas múltiplas localidades? Quais os seus perfis? 

É possível traçar um panorama cultural desses grupos diversos que abrigaram e, ainda 

hoje, abrigam essas regiões tanto circunvizinhadas ao centro da cidade como as regiões 

periféricas e excludentes? 

Algumas pistas já apresentadas indicam tratar-se de uma população pobre, 

migrada do interior sergipano, muitas de regiões canavieiras dos Vales do Continguiba e 

do Japaratuba, como por exemplo, Riachuelo, Rosário do Catete, Laranjeiras, 

Carmópolis, Maruim, Santo Amaro, Divina Pastora e Santa Rosa, com vínculos e 

origens ligados a populações afro-descendentes, locadas em atividades comuns da 

indústria têxtil, comércio, atividades portuárias, serviços, ocupações técnicas, serviço 

público, domésticos, trabalhadores das pequenas lavouras agrícolas urbanas, operários 

de pequenas e médias fábricas, trabalhadores da rede ferroviária, entre outros.  

                                                            
35Uma representação do sentimento do migrante poder ser expressa através de BITTENCOURT (1947, p. 
98), que relata “o ser retirante em busca de outros lugares que Deus não tenha esquecido, o abandono 
trágico da terra querida e ingrata, em grupos, levando apenas os molambos, os cherimbabos, as poucas 
coisas possíveis de transportar, pequenas recordações, animais queridos. E, com eles, a sombra das 
angústias, uma saudade enorme de tudo que foi o seu sonho, a sua esperança, a sua alegria. Um amor que 
se quebrou, uma afeição que vai murchar...” 
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A presença de pessoas com vínculos afro-descendestes está desde a origem da 

cidade – cujo marco de criação foi o ano de 1855. No Censo do Império no ano de 

1872, “aproximadamente 25% da população da cidade, por exemplo, era composta por 

escravos”(MARCON,2008, p. 93). Com o advento da abolição, muitos africanos e seus 

descendentes mudaram para a capital em busca de melhores condições de vida, 

acontecimento que ocorreu em muitas capitais brasileiras onde o trabalho escravo 

existiu, aumentado, consideravelmente, o percentual de habitantes negros urbanos. Na 

“periferia de Aracaju concentra-se boa parte da população negra urbana desde fins da 

escravidão. (MARCON, 2008, p. 96).  

Essa população, portanto, teve histórias de vida semelhantes, compartilhadas 

numa sociabilidade comum, buscando sobrevivência solidária e experiências mútuas, 

criando laços afetivos com o espaço e de identificação a partir de modos de vida que se 

reconhecem entre os membros e os vínculos sociais estabelecidos. Muitas vezes, a 

cidade e os territórios populares são construídos pelos indivíduos nas suas vivências, 

por vontades individuais ou coletivas, com pouca intervenção ou regularização por parte 

do poder público. Isso cria mecanismos e construção de espaços definidores de limites, 

domínios e hierarquias, muitos até simbólicos, mas que condenam certas categorias da 

população. 

Os espaços em que essa população pobre estabeleceu moradia foram expandidos 

entre as décadas de 1920 e 193036, para a região oeste da cidade de Aracaju – o 

chamado crescimento “espontâneo.”37  Isso possibilitou a formação de novos bairros 

residenciais, como o Siqueira Campos38, que obteve um crescimento rápido com a 

instalação da Rede Ferroviária do Leste Brasileiro e, posteriormente, com a implantação 

da rodovia BR 101 e 235. Tornando-se em pouco tempo conhecido como setor de maior 

                                                            
36  Sobre a ocupação e uso do solo aracajuano, ver os trabalhos de França(1983), Prado(1990), 
Diniz(1963), Machado(1989). 
37  Esse zoneamento espontâneo ficou caracterizado como a delimitação de bairros de residências 
abastadas, de comércios, de habitações operárias e das indústrias. Na realidade, essa “espontaneidade” da 
configuração física da cidade trata-se de um “mecanismo de segregação social que o preço das terras, bem 
como às facilidades urbanas (água, vias calçadas ou empiçarradas, energia, proximidade dos serviços, 
praças) cuidavam de engendrar em favor daqueles que tinham melhores condições financeiras”. 
(LOUREIRO, 1983, p. 61). 
38 Durante muito tempo, o bairro teve a denominação de Aribé, cuja origem é muito controversa. Alguns 
atribuem a existência de uma fábrica de cerâmica/louça que fabricavam pratos com essa denominação e 
outros atribuem a uma denominação de um tribo indígena. Simultaneamente, era também chamado 
“Oficinas”, por conta da Rede Ferroviária Leste Brasileiro. Apesar de o nome atual ser concedido através 
do Decreto Lei nº 1 de 06/10/1948, numa homenagem a um dos participantes do Levante de 05 de julho 
de 1922, muitos moradores mantêm o costume de denominá-lo pelo antigo. (Cf. FREITAS, 1999). 
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contingente populacional e considerado como “um bairro de vida própria” e “uma 

pequena cidade dentro da capital”, conforme CABRAL (2002), caracterizou-se como 

“um bairro ativo, alegre, movimentado, uma multidão operosa transitando pelo enorme 

labirinto de suas ruas e avenidas, uma multidão que resiste, que não se deixa abater pelo 

sofrimento” (Idem, 2002, p. 179). Surgiram também o Getúlio Vargas, Cirurgia, 

Joaquim Távora e Dezoito do Forte39, todos de caráter populoso com habitantes das 

camadas pobres aracajuanas, enfrentando dificuldades de abastecimento de água e luz 

elétrica.  

Dois bairros também importantes nesse período e destinados à população pobre 

foram o Cidade Nova e o Bairro América. Uma característica marcante desse último 

bairro foi que parte dessa população vinha de alguns municípios sergipanos que 

estavam sendo assolados pela seca, outros vieram com medo do banditismo do grupo de 

Lampião, que rondava muitas regiões sergipanas e, por último, muitos familiares de 

indivíduos sentenciados vinham morar em volta da Penitenciária do Estado, localizado 

no Bairro América, com o intuito de ficar mais próximo de algum familiar e também de 

baratear o custo financeiro das visitas. 

Todos esses bairros foram ocupados, durante a década de 30, por migrantes dos 

municípios sergipanos e também por aracajuanos que buscavam terrenos mais baratos, 

fruto de um processo de exclusão em consequência da valorização e da especulação 

imobiliária dos terrenos da área do centro da cidade. Muitos que não galgaram situações 

sociais e econômicas melhores fixaram suas residências nessas regiões periferias.40 

Além disso, nessas áreas existia a possibilidade de escapar das legislações, onde as 

ações, como por exemplo, as formas de ocupação e uso dos espaços, aconteciam sem a 

responsabilidade ou autorização do estado. (CF. MARCON, 2008). 

Além desses bairros, foram sendo ampliados outros já existentes, como o Bairro 

Santo Antônio e o Bairro Industrial41, considerados tradicionais, próximos ao centro da 

cidade, cuja ocupação foi feita por trabalhadores das fábricas de tecido localizadas na 

região das indústrias implantadas desde início do século XIX. 
                                                            
39 Bairro cujo nome remete a uma homenagem ao levante Tenentista ocorrido no Brasil 
40 Sobre a ocupação da população negra no entorno dos centros urbanos e de periferias pós-abolição no 
Brasil, ver os trabalhos de Marcon (1999) e Carril (2006). 
41 Desse bairro “partia o chamado Bonde dos Namorados com destino ao centro da cidade. Pois após as 
22 horas muitos rapazes iam às portas das fábricas de tecidos, lá localizadas, para irem buscar suas 
esposas, noivas e namoradas, todas operárias, para conduzi-las a suas residências”. (CABRAL, 2002, p. 
176). 
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O bairro Santo Antônio é considerado o mais antigo bairro da cidade, com 

indicações de sua presença desde os tempos da própria fundação de Aracaju. Em 

documentações do século XVIII, já constam a existência de choupanas e palhoças de 

pescadores, oleiros, indígenas, escravos e forros, uma capela, uma escola, pequenos 

engenhos e a famosa fonte de água do Mané Preto, existente até os dias atuais, onde foi 

instalada a Lavanderia Pública Santa Terezinha. (Cf. OLIVEIRA, 2011). Desde a sua 

origem, permaneceu como local de residência de uma população pobre e, por ser 

próximo ao centro comercial da cidade, sempre atraiu moradores que lá se fixaram. 

Somente na década de 70 do século XX, essa região das indústrias  composta por 

esses dois bairros42, próxima ao centro da cidade, perdeu sua primazia com a instalação 

da Companhia de Desenvolvimento Industrial e de Recursos Minerais de 

Sergipe/CODISE e a construção de galpões no Distrito Industrial de Aracaju/DIA, onde 

foram atraídas e instaladas variantes de fábricas e indústrias do todo o Brasil. Esse 

espaço foi um marco para o nordeste brasileiro, sendo considerado como pioneiro na 

adoção de uma política de organização do espaço urbano para a implantação de projetos 

industriais.  

Assim, a população carente foi ocupando, paulatinamente, áreas rurais 

destinadas às atividades agrícolas, criação de animais, com pequenos sítios que 

produziam frutas e verduras que auxiliavam o abastecimento da cidade. Muitas dessas 

regiões eram insalubres, com matagal, terrenos alagadiços e de difícil comunicação com 

a área central da cidade. Nos períodos de altos índices pluviométricos, formavam-se 

charcos e lagoas. As residências lá localizadas eram feitas, em sua maioria, de material 

simples e barato, como barro e taipa coberta de palha, e seus moradores possuíam 

profissões simples. Não havia serviços básicos, como linhas de bonde e “marinetes”, 

arruamento, nem tampouco bom fornecimento de energia elétrica e água encanada. 

Prova dessas dificuldades de sobrevivência foi a notícia encontrada no Sergipe-Jornal 

em 20 de maio de 1930: 

 

 
                                                            
42  Apesar de a região não ter mais a importância econômica que possuía, algumas fábricas ainda 
permanecem lá instaladas e o apito, nos horários previstos, continua o chamamento para que homens, 
mulheres e até adolescentes encham as ruas em passos rápidos para cumprir ou para encerrar mais uma 
jornada de trabalho, dando o ritmo e movimentando a  cidade. 
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Proibida as pastagens nos bairros Aribé e Santo Antônio 
O sr. Prefeito da capital fez baixar um edital proibindo pastagens de gado no Aribé e 
no Santo Antônio. 
É mais dificuldade interposta aos pobres, pois tais localidades, demasiado distante 
da cidade e quase sem trânsito, cheia de capim, era o último reduto dos que vivem a 
custa de alguns muares ou bovinos, agora impossibilitados de possuí-los, portanto 
ração custa caro e outras pastagens ainda mais distantes roubam-lhes o tempo só em 
levarem e trazerem os animais.  
Mas o sr. Intendente quer...  
 

Observando as palavras de Almeida (2008), ao tratar de como os negros e pobres 

pós-abolição enfrentaram problemas de sobrevivência na cidade de Juiz de Fora (MG), 

esclarece que, 

 

em todos os relatos, encontram-se problemas que eram relativamente comuns ao que 
havia ocorrido no resto do Brasil. Consistiam na dificuldade para arranjar trabalho, 
moradia, construir ou ampliar, para além do convívio familiar, as redes de 
sociabilidade e de solidariedade, enfrenta a repressão da sociedade e da polícia, além 
de criar novas possibilidades de convívio na cidade.(ALMEIDA, 2008, p. 14) 
 

Essa configuração de dificuldades sócio-econômicas sergipanas da época traduz 

bem o processo de estagnação do Nordeste brasileiro após o surto e euforia dos 

empreendimentos da 1ª Guerra Mundial, que favoreceu um ambiente interno 

momentâneo ao capitalismo industrial. As indústrias que se instalaram em Sergipe 

fizeram parte de um momento oportuno da crise internacional dos países europeus 

durante a guerra que, depois do seu restabelecimento, voltou a concorrer de forma 

desigual. Esse “incentivo à industrialização na área têxtil, já no século XX”, porém, 

trouxe “um aumento populacional mais substancial na capital, inclusive da população 

negra, distribuindo-se a ocupação pelo entorno da área central, onde as fábricas estavam 

localizadas” (MARCON,2008, p. 93). Apesar de, durante a década de 1930, haver uma 

política protecionista e intervencionista do Estado, além de um grande incentivo para o 

desenvolvimento da região centro-sul do Brasil, o Nordeste ficou como uma espécie de 

“satélite colonial interno”. 

O açúcar e o algodão produzidos em Sergipe perderam a primazia e houve um 

retorno para a criação de gado e da pecuária extensiva no Estado, ocasionando o 

desemprego de várias famílias do interior sergipano, que migraram para a capital em 

busca de melhores condições de sobrevivência.  
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O porto da capital, a cada momento, perdia sua importância e, para compensar a 

sua futura desativação no centro da cidade, começou a surgir um interesse e posterior 

investimento na área comercial. A região portuária e as circunvizinhas – onde comércio 

e residência se amalgamavam até a década de 60 – começaram a sofrer perda dos 

moradores com maior aquisição financeira que lá antigamente se fixaram, perdendo 

interesse. Houve uma expansão e transferência desse tipo de população para a região sul 

da cidade, enquanto a região do oeste foi ocupada pelas camadas populares. Essas duas 

áreas de crescimento foram denominadas de crescimento tentacular.  

Esse processo de urbanização pode ser compreendido através das experiências 

do cotidiano e das tentativas de um controle social e vigilância que se queria implantar a 

partir de modelos de cidades que se queria imprimir. Nesse sentido, apresentaremos três 

grandes problemáticas que a sociedade moderna tentou, de maneira incisiva, controlar 

ou inibir. 

 

1.3 - O controle social na cidade de Aracaju e o combate à “tríade do mal”. 

A cidade de Aracaju, como qualquer outra cidade, é regida por um conjunto de 

normas, direitos e deveres produzidos por uma sociedade que a constitui e, 

principalmente, por um Estado que a regulamenta e que atribui competências aos 

diversos setores, grupos e segmentos que compõem o núcleo urbano. 

Os instrumentos de regulação tinham também como objetivo tentar controlar a 

sociedade nos aspectos do comportamento, tanto no âmbito público quanto no privado, 

tentando “ensinar” a sociedade como morar e como conviver com o outro e como 

portar-se perante o público. O ato de estarmos inseridos no meio social é suficiente para 

recebermos os reflexos desse contexto e das suas próprias contradições.  

Um exemplo claro desse processo refere-se ao espaço público em contraposição 

ao espaço privado; em outras palavras, a casa e a rua. Se, dentro de casa, temos regras e 

condutas que são estabelecidas no privativo familiar e que só pertencem a um reduzido 

número de pessoas, na rua, estamos sujeitos às imposições também de regras e 

condutas, referentes ao social. “É o idioma do decreto, da letra dura da lei, da emoção 

disciplinada que, por isso mesmo, permite a exclusão, a cassação, o banimento, a 
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condenação. Estar e conviver nas ruas são tarefas difíceis” 43. (DA MATTA, 1991, p. 

22).   

Para que fossem cumpridas as determinações elaboradas por meio de leis, regras, 

estabelecimento de códices, ou posturas, o Estado – também representado por grupos 

sociais dominantes –, realiza o devido controle social no sentido de manter uma ordem 

imaginária ou utópica. Essa vigilância que, muitas vezes, chega à interdição ao/no 

sistema prisional está presente na vida pública brasileira desde o processo de 

colonização, passando pelo período escravocrata republicano e por todo o século XX, 

com novas configurações. A discussão sobre o controle social da cidade constitui um 

dos temas presentes em legislações que atenderam uma elite desejosa de uma cidade 

com padrões civilizatórios burgueses. 

Utilizando o pensamento de Foucault (1979) sobre a questão dos micro-poderes, 

presentes na vida cotidiana de forma indireta, podemos acrescentar que 

 

o que lhe interessa  basicamente não é expulsar os homens da vida social, impedir o 
exercício de suas atividades e sim gerir a vida dos homens, controla-las em suas 
ações para que seja possível e viável utilizá-los ao máximo, aproveitando suas 
potencialidades e utilizando um sistema de aperfeiçoamento gradual e contínuo de 
suas capacidades. (Idem, 1979,.p. 16) 
 

Na cidade de Aracaju, o ato da mendicância recebia restrições por meio do 

artigo 136, do Código de 1926, e os artigos 225 e 236 do Código de 1938, onde era 

“proibido mendigar tanto na cidade, entendido como núcleo central, e no restante do 

território do município, bem como não teriam entrada nos jardins públicos os ébrios, 

maltrapilhos e mendigos”. Essa prerrogativa ainda ressaltava que as “pessoas 

reconhecidamente aptas para o trabalho” ou que não fossem “portadoras de autorização 

competente” estavam sujeitas à prisão por 24 horas, caso fossem vistas ou flagradas 

nesses ambientes. 

A relação entre os conceitos de mundo do trabalho e do mundo da vadiagem 

perpassa por modelos de idealização de cidade a partir de uma elite ilustrada na procura 

de solução para um “grave” problema, que era a integração das camadas populares à 

sociedade moderna e ao mundo do capital. O tempo do trabalho e o tempo livre seriam 
                                                            
43 O uso dos espaços e a circulação no espaço da cidade, mesmo que de forma temporária, é resultado de 
estratégias e ações conflituosas e envolve diferentes indivíduos e grupos que dão sentidos e organicidade 
aos lugares pelos quais circulam ou ocupam.(MARCON, 2008, p. 92-3). 
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administrados por uma disciplina a ser preenchida por um lazer organizado, inclusive 

por empregadores. 

O ócio passou então a ser combatido. Isso foi materializado nas diversas normas 

elaboradas com o intuito de regrar a cidade e fazer dela um lugar de ordem e progresso, 

bem como campanhas no sentido de realizar um verdadeiro “combate” à chamada tríade 

do mal: jogo, prostituição e vadiagem. Além disso, a configuração mental de que o 

trabalho deveria ter uma separação rígida do lazer, não coadunava com o pensamento da 

população pobre, com heranças e práticas culturais afro-brasileiras, onde trabalho e 

lazer estavam associados ao cotidiano e não eram regidos por horários ou ações fixas : 

havia existências de dinâmicas culturais intrínsecas à comunidade. 

Foi nas ruas, nos cafés, nos bares, nos cabarés, nos botequins, nos mercados e 

nas residências, espaços de grande movimentação no aspecto da extroversão e de 

reuniões festivas da população aracajuana, que encontramos tanto heranças e práticas 

culturais como uma vigilância e controle social por parte do Estado. O principal foco 

era manter a ordem na cidade. Muitos desses ambientes, por serem de características 

públicas, estavam sempre abertos para entrada de clientes em busca de lazer e prazer, 

encontros e conversas, ponto de abrigo preferido dos populares, tornando-se espaços de 

sociabilidades. Nesses lugares eram encontrados não só música, bebida, mesa farta, 

jogos e prostituição, mas dinâmicas internas das tensões sociais, quer pelas brigas, 

desavenças, confusões praticados por frequentadores ou pela própria polícia. Porém, era 

nesses ambientes que as conversas informais, os encontros sócio-culturais e os sambas 

se realizavam, fosse ao redor de uma mesa ou encostado no balcão, ou nas próprias 

rodas das brincadeiras, nos papos na hora do descanso, no desabafo da luta pela 

sobrevivência e no acalanto de uma bebida para entorpecer a alma e o corpo. (Cf. 

CHALOUB, 1988). Nos diários de ronda, dos processos crimes e das notícias de 

jornais, diversas ações por parte do Estado foram encontradas a fim de monitorar o 

controle social urbano. 

Uma das formas de vigilância nesses ambientes era realizada por fiscais da 

Prefeitura em companhia de policiais, com poder de aplicar multas ou fazer intimações 

no sentido de por em prática os diversos artigos dos Códigos de Posturas, que versavam 

sobre concessões de autorização para aberturas de bares, horários de funcionamento, 

jogatinas, exercício da prostituição, dentre outros. A polícia também utilizava as 
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posturas para facilitar suas ações, mesmo que, às vezes, diferente do objetivo da Lei. 

(Cf. BRETAS, 1997).  

O discurso no sentido de acabar com a chamada “chaga social” atribuía a muitos 

indivíduos, principalmente do sexo masculino, qualificações, como turbulentos, ébrios, 

vagabundos, vadios, malfeitores, gatunos, desordeiros, facínoras, habitantes noturnos. 

Foram esses indivíduos, pessoas pobres e comuns, bem como os ambientes 

estigmatizados que frequentavam, mas que eram as únicas opções de lazer, que 

estiveram sob maior vigilância por parte policial, através das conhecidas rondas 

policiais.  

Durante a década de 30, existia uma campanha em promover a destruição dos 

jecas e dos párias sociais44 em prol da salvaguarda hereditária do tipo de homem, único, 

racial, que sabemos que era branco, alfabetizado, classe média e trabalhador. Assim, 

foram utilizados os meios policiais repressivos para atingir tal objetivo. Nesse sentido, 

foi criado um discurso de que a violência era considerada necessária para acabar com o 

espectro fora da ordem, e a polícia não se absteve de liquidar ou aprisionar certas 

categorias da população em prol desse discurso moralizador. 

A vigilância era realizada por meio das rondas policiais em diversas regiões da 

cidade e em várias horas do dia e da noite, tanto por guardas municipais quanto por 

policiais civis45  que trabalhavam nos Distritos ou Postos Policiais.46 Essas patrulhas, 

após as rondas, realizavam os Diários de Ronda, informando aos delegados, aos 

subdelegados, ou ao chefe de polícia as ocorrências e registrando-as nos respectivos 

expedientes. 

                                                            
44 Essas representações correspondem à figura do caipira construída como a caracterização de um 
elemento engraçado, sem jeito, que se atrapalhava vivendo na capital, tocava viola, sentia saudades da sua 
terra natal, de bom coração, ingênuo e possuía um linguajar próprio rural. Foi com essa caracterização 
que o mundo urbano passou a tomar conhecimento da vida rural, principalmente a partir do processo de 
migração em massa e que veio sendo construído desde 1918 com o livro Urupês de autoria de Monteiro 
Lobato, o personagem Jeca Tatu interpretado por Mazzaropi e futuramente também pelo personagem 
Chico Bento, criado em 1961, por Maurício de Souza. Porém, é necessário ressaltar que ele aparece 
somente em momento de festa, como por exemplo, em festas juninas, pois passadas as celebrações, 
ninguém queria incorporar definitivamente esse papel. 
45Os guardas municipais utilizavam apitos para comunicação e sinalização e os  policiais militares 
montados a cavalo  “faziam a ronda por toda a zona com soldados escolhidos pela sua valentia e 
disposição, considerados, inclusive, como os terrores dos desordeiros” (MELLINS, 2000, p. 119). 
46Esses distritos policiais são os que podemos hoje denominar de delegacias. Tivemos: 1º Distrito (Horto 
Botânico), 2º (Barra dos Coqueiros), 3º (não identificado), 4º (Bonfim), 5º (Santo Antônio), 6º (Estrada 
do Saco), 7º (Aribé – Siqueira Campos), 8º (Ilha Pomonga), 9º (Povoado Porto Grande), 10º (Bairro 
Industrial) e 11º (Atalaia). 
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Para perceber como a “tríade do mal” – jogo, prostituição e vadiagem – era 

expressa na cidade, iniciamos nossas abordagens realizando leituras da documentação 

escolhida, que permite discernir e realizar algumas considerações sobre esse assunto, 

explorando com mais detalhes cada um desses três temas. 

Os jogos eram praticados nos ambientes relatados anteriormente, num eterno 

desejo de alcançar lucros “sem trabalho e sem esforço”. O jogo era considerado pelas 

autoridades policias como o mal a ser banido, conforme um dos Relatórios da Inspetoria 

de Segurança da Secretaria de Segurança Pública, que diz: “apesar de estarem 

devidamente fichados nesta Inspetoria os principais elementos, ainda não foi possível 

exterminar essa chaga social 47 ”. As prisões de indivíduos praticando jogatinas de 

diversos tipos – cartas, dado, tavolagem48, jogo de azar, jogo de parada49, piu, jogo de 

bagatela 50 , jogo do bicho, lotérica, vermelhinha 51 , dentre outros –, bem como a 

apreensões e recolha dos apetrechos eram constantes no núcleo urbano, tanto na rua 

quanto nos clubes e residências. Porém, o jogo de rua (popular) era mais combatido do 

que os jogos nos clubes e nas residências – a razão, talvez, fosse que eles estavam mais 

visíveis e expostos à fiscalização, além disso, eram direcionados aos pobres que 

circulavam pela cidade em busca de diversão. 

A legislação penal exigia que os jogos de qualquer natureza só fossem liberados 

mediante licenças e em períodos ou ocasiões como nos festejos do Natal, do Ano Bom e 

de Reis ou nos festejos populares, como as festas juninas e de padroeiras das cidades e 

em festas cívicas, quando eram liberados de forma geral52. Muitos também se valiam da 

gratuidade da licença alegando fins de caridade. Nesse sentido, a polícia realizava várias 

rondas com o interesse em fiscalizar a prática da jogatina nesses períodos.  

O Diário de Ronda de 07/04/193153 informa que “as providências sobre licença 

de jogos, em bilhares, a fim de ficarem regularizados estão sendo realizados” e adianta 

que no bilhar de propriedade do Sr. Manoel Marques dos Santos, situado à Rua 

                                                            
47Relatório da Inspetoria de Segurança da Secretaria de Segurança Pública. Arquivo Público do Estado de 
Sergipe. Fundo SSP. PC. 131. 1930 
48Jogos de tabuleiro. (Dicionário Eletrônico HOUAISS de Língua Portuguesa, 2002) 
49Jogos com o lance da mão. (Dicionário Eletrônico HOUAISS de Língua Portuguesa, 2002). 
50Jogo composto de um plano inclinado com obstáculos (em pregos), pelo qual são lançadas pequenas 
bolas, que descem até alcançar o final do plano onde se encontra o valor ou qual prêmio a receber. 
51Duas cartas pretas e uma vermelhas eram embaralhadas e você teria que adivinhar qual delas era a 
vermelha.  
52Of. s/n. 11/11/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 131. 1930. 
53Diário de Ronda.  07/04/1931. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 221. 1931 
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Laranjeiras com a Nossa Senhora das Dores, foi identificada uma banca sem a 

respectiva licença e o exercício de “toda espécie de jogos prohibidos”, sendo o referido 

proprietário intimado a comparecer à delegacia para retirar sua licença. Muitas 

fiscalizações chegavam até a apreensão de talonários, fichas, dados, cartas e dinheiro 

como é o caso do Diário de Ronda de 09/09/193054, em que através de denúncia de um 

menor ao Guarda Civil Lourival Soares Nogueira foram “apreendidos 229 fichas em 

cartão e a importância de CR$ 34$000, em dinheiro, às 23 horas e 55 minutos do dia 07 

do mez corrente”, material encontrado em uma banca de jogo do Bairro Industrial. 

Existiam órgãos municipais que realizavam recolhas dos talonários de renda de 

licenças de jogos populares, bem como estabeleciam as referidas tabelas de preços pelos 

quais eram reguladas as referidas licenças. O Código de Postura de 1938, no item 

dedicado aos Costumes e Tranqüilidade Pública, na Seção Divertimento Público, 

também arbitrava sobre a prática de jogos de azar onde expressava, no art. 290, que 

“dependem de licença da Prefeitura os jogos e divertimentos públicos no território do 

Município com pena de multa arbitrada em 40$000”.  

Quando não existiam essas regularidades de solicitar licença e autorizações para 

prática de jogos, os estabelecimentos poderiam pagar multa e ter sua licença cassada, 

como nas bancas de Abílio Tavares, Edgar Alves e Lourival, na feira da Praça Pinheiro 

Machado, atual Praça Tobias Barreto, onde foi “aprendida a importância de 13$200, 

bem como as respectivas licenças por estarem praticando cok menores”, conforme 

Diário de Ronda de 10/01/193655.  O Chefe de Policia, ao encaminhar o documento, 

despachou dizendo que “o referido dinheiro deverá ser enviado ao Orfanato Dom 

Bosco”.  

Mesmo havendo autorizações para o exercício de determinados jogos, os 

horários de sua prática, bem como o trânsito de pessoas pela cidade, também eram 

objeto de vigilância e controle. Em 14/10/192956, o Diário de Ronda informa “que as 

diversões de jogos do Aribé, antiga denominação para o atual Bairro Siqueira Campos, 

foram encerradas às 12 horas, (da noite), continuando até hoje pela manhã, os 

botequins, de acordo com as ordens emanadas por V. Excia. às autoridades daquele 

                                                            
54Diário de Ronda. Gabinete da Inspetoria da Guarda Civil, 09/09/1930. Arquivo Público do Estado de 
Sergipe. Fundo SSP. PC. 15. 1930. 
55Diário de Ronda, 10/01/1936. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 20. 1936 
56Diário de Ronda, 14/10/1929. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 674. 1929 
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distrito”. Em outro Diário de Ronda de 01/04/1930,57  o policial relata que “na Rua de 

Divina Pastora mais ou menos às 22 horas encontrei uma reunião de pessoas”; outra 

documentação, dessa vez um ofício expedido em 19/03/193158 pelo Comando da Força 

Pública do Exército do 28º Batalhão de Caçadores, informou o recebimento de um 

Diário de Ronda do Chefe de Polícia, relatando que um praça da referida corporação 

“comportou-se de maneira altamente indisciplinada” e, além disso, contrariou “as ordem 

expressas deste Comando sobre permanência na rua depois das 22 horas, estando de 

folga”. 

O chamado “jogo do bicho”, na década de 1930, no Estado de Sergipe, começou 

a aparecer e tornou-se uma novidade e uma ameaça à ordem pública. Um Ofício59, 

enviado pelo Delegado da cidade de Maruim, informa ao Chefe de Polícia da Capital 

que vem se propagando no município os jogos de cartas e sendo apreendidos 

apetrechos, “como também pequenos bilhetes em forma de cartela empregado no tal 

jogo do bicho”. As pessoas que estavam realizando tais práticas eram os indivíduos “Sr. 

Jardiel Benevides e Manoel Costa e mais um tal [Firão]-borboleta, residente em Rosário 

do Catete”, para onde o jogo é endereçado.  

Os jornais também apresentavam a preocupação com o surgimento do jogo do 

bicho. Na manchete de uma notícia extraída do Sergipe Jornal de 29 de janeiro de 1932, 

pergunta-se: “ O que é esse terrível mal no interior do estado?” No decorrer da notícia, 

denuncia que “a jogatina é de tal ponto desenfreada que os bicheiros já acham o campo 

estreito para as suas explorações”. Outra notícia do mesmo jornal, de 28 de janeiro de 

1932, alerta que o jogo do bicho não está somente no interior, quando informa que “em 

Aracaju os cambistas andam ruas acima, ruas abaixo impunemente, com ares mesmo de 

autoridades, vivendo a sombra agasalhadora dos que enriquecem com a ruína do 

outros.” 

Um caso peculiar encontrado na documentação consultada, trata do Bar do 

Mesquita, situado à rua de Laranjeiras no centro da cidade e parece ter um intenso 

movimento por também tratar-se de um bilhar. Por diversas vezes, aparecem, na 

documentação judiciária, tanto o proprietário quanto os frequentadores cometendo 

infrações no que se refere aos jogos, bem como alteração na ordem pública. Um dos 
                                                            
57Diário de Ronda, 01/04/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 15.1930. 
58Of.162 19/03/1931. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 674. 1931. 
59Of. s/n 31/08/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 15 1930. 
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Diários de Ronda60 informa que, “durante ronda realizada nas ruas de Aracaju, às 23 

horas foi surpreendido no Café do Mesquita, o próprio proprietário em  jogo de dado”.  

Por isso, os apetrechos foram apreendidos, e o proprietário fora intimado a comparecer 

à delegacia “para se entender com o Sr. Delegado”. Outro Diário de Ronda, de 

07/08/1931,61 informa que “um indivíduo foi encontrado jogando Piu no Café e Bilhar 

do senhor Mesquita e “sendo uma transgressão às determinações da polícia, foi dado 

ordem de prisão ao mencionado infrator, que procurou evadir-se”. Por último, o terceiro 

Diário de Ronda de 28/10/193162, feito durante a ronda do posto policial do 2º Distrito 

(Barra dos Coqueiros), relata que identificou, no referido Café, “um soldado do 28º B.C. 

de nome José Veríssimo [que] agrediu a patrulha de polícia do 3º Distrito, sendo preso e 

entregue ao Batalhão de Caçadores onde se encontra detido.”   

Outro fato também que se destaca na documentação judiciária é a preocupação 

da instituição policial quanto ao envolvimento de policiais em práticas de jogatinas ou 

em situações de suborno. Em ofício de 31/02/193163, o Chefe de Polícia da capital 

enviou circular para todos os municípios, informando que “deveis prohibir 

terminantemente qualquer espécie de jogo de azar na zona onde exercei o cargo de 

Comissário de Polícia”. Nesse mesmo documento, ainda informa que vem “sendo 

comum comissários sem escrúpulos negociar com cargo que ocupam, deixando 

subornar a troco de dinheiro ou pagamento disfarçados em presentes”. A ordem 

expressa no documento é para que aqueles flagrados em tal ato sejam punidos, pois os 

mesmos “queimam a dignidade e enxovalham o programa da Nova República”. 

Um soldado do Exército, Plácido Moraes de Vasconcelos, da 2ª companhia64, 

por exemplo, que exercia suas funções no Município de Muribeca, fora expulso da 

corporação, pois seu comportamento “não tem se conduzido com a decência imposta 

pela farda, praticando publicamente o jogo de azar, quando deveria ser o primeiro a 

obstá-lo conforme ordens recebidas bem como o ato desrespeitava as ordens do 

delegado local, negando-se inclusive a cumprir as mesmas”. 

                                                            
60Diário de Ronda, s/d. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 16. s/d 
61Diário de Ronda, 07/08/1931. Arquivo Público do Estado de Sergipe. SSP. PC.  16. 1931 
62Diário de Ronda, 28/10/1931. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 17. 1931 
63Diário de Ronda, 01/02/1931. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 221. 1931 
64Of. 2824, 21/04/1931. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 15. 193 
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O controle e vigilância aos costumes e determinações da lei, portanto, não eram 

tão fáceis de serem cumpridas. Existia uma distância muito grande entre o ideal e o real 

no cotidiano da cidade de Aracaju, uma vez que vários segmentos – sejam eles vindo da 

população ou das hostes do governo – estavam envolvidos no uso e no exercício da 

ilegalidade dos jogos, o que demonstra a mistura de diversos tipos na confluência da 

cidade, promovendo ambiguidades.  

A população, para preservar suas identidades em práticas sociais de lazer e 

costume, como os jogos, entrava em rota de colisão com os ditames de uma ordem 

social estabelecida que utilizava mecanismos de repressão e controle para impor valores 

do trabalho e da disciplina pretendidos, em prol de um discurso moralizador. Em 

contrapartida, a população construía brechas para o exercício de seus valores. O 

caminho e tentativas para se construir uma ordem burguesa foi feito por lutas, 

imposições, negociações e resistências. 

O segundo item da “tríade do mal” bastante polêmico e de grande vigilância e 

controle social na cidade de Aracaju era a prática de mercadejar o corpo, ou mais 

vulgarmente conhecido como prostituição65. Os espaços e horários para o exercício de 

tal ato eram socialmente dimensionados, proibindo inclusive, a frequência e presença de 

prostitutas ou como ironicamente eram chamadas, mulheres de vida fácil, em 

logradouros públicos – e não será rara a restrição de áreas para moradias de prostitutas.  

Caso peculiar acontecido na cidade de Aracaju foi um abaixo-assinado 66 

encontrado no Arquivo Público do Estado de Sergipe, em que moradores residentes à 

Rua de Laranjeiras, trecho compreendido entre as ruas de Siriri, antiga denominação da 

atual Rua Carlos Bularmarqui e Rosário, declaram que “as mulheres residentes nas 

casas de nºs 360, 362 e 364, não incomodam em coisa alguma que se prende a nossa 

moral” e ainda acrescenta o referido documento que as “mesmas podem voltar para as 

aludidas casas”. Além das assinaturas das 12 pessoas contidas no documento, sendo 8 

homens e 4 mulheres, escreveram ao lado, a palavra “e família”, denotando que não só 

ele mas sua família assinavam como também apoiavam o documento. Observam-se 

também alguns escritos paralelos em alguns nomes como “compareceu”, “encontrado” 

                                                            
65Diversas denominações são designadas para as mulheres que prostituem o corpo. Encontramos na 
documentação pesquisada, algumas denominações relatadas para as prostitutas como: meretriz, mulher 
da vida, mulher da vida livre, horizontais, decaídas, famigeradas e infelizes. 

66Abaixo-assinado. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 132.  
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ou o símbolo de interrogação, dando a impressão que a autoridade policial investigou os 

presentes no documento a fim de prestarem depoimentos sobre o caso.  

Outro indício da prática de disciplinarização do exercício da prostituição pode 

ser encontrado na literatura do sergipano Amando Fontes que, em Rua do Siriri – 

romance com temática exclusivamente sobre a prostituição em Aracaju, nas décadas de 

10 e 20 do século XX –, apresenta de modo ficcional, mas verossimilhante à realidade 

aracajuana, um suposto Edital da Polícia do Estado publicado no Diário Oficial com o 

seguinte conteúdo: 

 

Localização do Meretrício 
 
De ordem do Exmo. Sr. Chefe de Polícia do Estado, ficam intimadas todas as 
mulheres de vida fácil que hoje residem nas Ruas de Arauá, Estância, Propriá e 
Santa Luzia a se mudarem, no prazo improrrogável de 8(oito) dias, para a Rua do 
Siriri, no trecho compreendido entre as ruas Laranjeiras e Maroim. 

 

Assim, após essa determinação policial sobre o despejo das mulheres do baixo 

meretrício das várias ruas de Aracaju, principalmente do centro da cidade, para outra 

região, o romance inicia com apresentação e descrição de uma série de personagens, do 

ambiente pobre onde viviam, das dificuldades enfrentadas e a desumana sobrevivência. 

A história de cada uma não se diferencia entre elas, todas vivenciando angústias, 

tristezas, poucas alegrias, muita desilusão e dominação masculina. 67 É uma realidade, 

portanto, que se coloca de fora para dentro, quando a sociedade institui suas leis e delas 

surgem as distorções, preconceitos, revoltas e insurgências na não aceitação de 

imposições e a criação de normas, códigos e comportamentos paralelos dentro das 

próprias dinâmicas daqueles subjugados. 

Porém, essa vigilância não estava somente na literatura, mas presente no 

cotidiano da cidade conforme podemos verificar na notícia extraída do Sergipe Jornal 

de 20 de dezembro de 1930: 

 

                                                            
67 “Procedimentos estratégicos, acordos tácitos, segredos não confessados tentam impedir sua livre 
circulação nos espaços públicos ou a assimilação de práticas que o imaginário burguês situa nas fronteiras 
entre liberdade e interdição.” (RAGO, 198, p. 63)  
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O delegado de polícia do 4º distrito atende a nossa queixa 
Acabamos de ser informados que o Sr. José Lisboa Ramalho, selozo delegado de 
policia do 4º distrito (Bonfim) da capital, atendendo a queixa que anteontem fizemos 
às autoridades policiais por intermédio desta folha e a pedido de diversas pessoas 
moradoras à rua de Socorro, resolveu tomar sérias providências contra o lenocínio 
que se praticava, às claras naquela rua. 
Louvamos a atitude desassombrada do senhor delegado José Lisboa Ramalho, 
agindo contra a cafetinagem, que até outubro, campeava alí impunimente. 

 

O privilegiado espaço para a vida noturna aracajuana foi, sem dúvida, sua região 

central e adjacências. Lá estava instalada a maior parte da diversão popular: os bares e 

botequins, casas de jogos de azar, pensões, barracas de vendedores ambulantes e 

prostíbulos – cenário de convivência conflituosa, negociação e atritos entre moradores, 

governos, frequentadores e prostitutas68.  

O Morro do Bonfim69, por exemplo – que ficava localizado nas proximidades e 

imediações das atuais ruas de Divina Pastora, Lagarto, Vitória, Carlos Firpo, Carlos 

Bularmarqui e Apulcro Mota –, era limitado por uma sucessão de dunas e altos e era um 

espaço privilegiado para a intensa vida noturna dos prazeres. Era naquele morro, 

“roçando o centro da cidade”, uma espécie de monumento à irreverência aos possíveis 

projetos urbanísticos da cidade, que estava localizado um número muito grande de 

“casas de luz vermelha” com fraca iluminação, casas de pensão, casas particulares 

pertencentes às prostitutas, amalgamadas com residências comuns de moradores, o que 

levava muitos a colocarem em suas portas placas com dizeres como “mora família” ou 

“aqui mora família” no sentido de afastar e evitar qualquer intruso que após “goeladas 

das famosas temperadas e ficarem tocados”70, batiam à porta a procura de prazer e lazer.   

                                                            
68O Nordeste. Aracaju, 2 de agosto de 1939, p.4. Arquivo Público do Estado de Sergipe.   
69 Esse morro é considerado a primeira experiência de periferia da capital, com notícias da sua ocupação 
desde 1870. Em 1911, grade parte da área do morro já estava ocupada por moradores.(DINIZ, 1963, 
p.17). Diversas denominações populares foram postas para essa elevação de areia localizada no centro da 
cidade, como marca irreverente das contradições dos projetos urbanísticos de Aracaju. Tivemos: Morro 
do Pirro (uma alusão ao engenheiro, idealizador e construtor da cidade, Sebastião Basílio Pirro, que se 
utilizou a partir de 1855 das areias daquela localidade para os aterramentos dos mangues para construir a 
cidade), Alto da Boa Vista (referente à sua altitude, acreditando que de lá de cima existia uma visão 
privilegiada) e Morro do Bonfim ou alto da Boa Viagem (relacionado a motivos religiosos, quando 
moradores diziam aos funerais, que cortavam caminho e passavam pelo local em direção ao Cemitério 
Santa Isabel próximo, que o morto tenha um “bom fim”). (PASSOS, 2009). Somente em 1935 uma ação 
governamental dá nome oficial à rua mais importante do morro como Rua do Bonfim (atual Mamede 
Paes Mendonça), já tradicionalmente conhecidas com esse nome pelos moradores, caracterizando assim a 
primeira intervenção direta na região, calçamento de alguns trechos de rua, bem como iniciou, em 1955, a 
sua demolição, simbolizando como uma vitória a normatização da conduta e da ordem pública. 
70Sentido figurado extraído do uso informal de semi-embriagado. Também podemos encontrar sinônimos 
como alegre, meio alcoolizado, alegrinho, alto, bicado, espigaitado, riscado. Ver Houaiss (2002). 
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O Bonfim representava “uma antítese do que se planejava e almejava para a 

cidade”, onde modernidade, progresso, civilização e ordem social eram atributos 

presentes nos discursos apologistas do crescimento e do desenvolvimento da sociedade, 

representando, segundo os ideologistas, uma ameaça e perigo para a cidade, uma 

“mácula a pretensa civilidade de Aracaju”. Por isso, sua ocupação, realizada inclusive 

por populações oriundas das zonas rurais de Sergipe, foi realizada sem planejamento, à 

revelia e negligenciada pelo poder público, pois a população pobre que ali se fixava, 

construía suas casas e seus pequenos comércios por diversos motivos, seja pela 

proximidade do centro da cidade e do trabalho, por não ter uma vigilância severa quanto 

às normas de construções, muitas de taipa e ainda cobertas de palha, ou por conta das 

suas areias que dispensavam aterros obrigatórios por conta da inexistência de mangues.  

Além disso, havia a proximidade do comércio, da Estação Ferroviária (1914), 

que permaneceu lá até a década de 1920, depois transferida para o Bairro Siqueira 

Campos, bem como do Mercado Municipal (1926). Em épocas de chuvas, os 

transtornos apareciam de forma avassaladora com lamaçal, inundação de casas, 

formação de lagoas e, em tempos de sol, eram os ventos de areia e poeira que 

precisavam ser controlados pela população com janelas e portas fechadas. 

 

 

Na imagem acima, em sua parte central superior, podemos perceber que o Morro 

do Bonfim está incrustado na região central da cidade destoando de uma planificação 

retilínea e de uma horizontalidade do traçado que foi o marco da cidade em termos de 

Imagem 2: Flagrante aéreo da cidade em 1923. As setas indicam o Morro do Bonfim. SANTOS, 

2007; CHAVES, 2002. 
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planejamento urbano, numa espécie de negação ao chamado “progresso e a 

modernidade”. Esse “incômodo” permaneceu durante toda a década de 1930 e 1940, 

com presenças constantes de debates nos jornais sobre essa “convivência difícil” e seu 

desmanche foi concretizado em 195571 “em favor da civilização”.  

A retiradas das areias das dunas e morros da cidade serviram durante muito 

tempo para o processo de aterramento de áreas alagadas e de mangues existentes e para 

o desenvolvimento urbano. Nesse sentido, era justificada pelo discurso oficial 

governamental a derrubada de Morros como o Alto de São Cristóvão, que podemos 

visualizar no canto superior extremo direito da imagem acima, Alto de Propriá, Alto de 

Areia e o Morro do Bonfim. Eram “caprichos topográficos” que teimavam em ficar na 

cidade. (FORTES NETO, 1955; PASSOS, 2009; PORTO, 2003; SANTOS, 2007).  

 

                                                            
71Sobre os conflitos, debates e desmanche do Morro do Bonfim, ver Passos (2009). 

Imagem 3: Rua do Bonfim ou Siriri déc. 30/40. Acervo MUHSE. 
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A imensa e elevada duna era ocupada, tanto na parte superior como em sua 

volta, por casebres que faziam o contraste com ruas retas, largas e planejadas da própria 

região central. Não era incomum receber atributos, como moradia de ócios, antro de 

algazarras, lugar de brigas e de bebedeiras até altas madrugadas. Essa área era vista 

como “reduto de práticas anti-sociais, roubo e mendicância”(PASSOS, 2009, p. 29), ou, 

conforme disse nota do Jornal O Nordeste, a “Rua do Bonfim é a rua do frege”72. 

Assim, a força da lei que disciplinava a cidade era anulada no Morro do Bonfim. 

Próximas ao Morro do Bonfim estavam localizadas as ruas do Bonfim e Siriri, 

inviabilizando a exatidão da localidade da imagem acima 73 . A inexistência de 

saneamento e infra-estrutura pode ser percebido na imagem, por meio do fulcro que a 

água fez na rua, provavelmente de intensas chuvas, sem calçamento e irregularidades, 

prova também da não existência de urbanismo. O tipo de moradia foi construída em 

taipa (vara e barro), material barato e de fácil aquisição. A questão da luz elétrica já se 

fazia presente através de postes e fiação em direção as casas. A expressiva imagem 

também nos apresenta pessoas em trânsito, como uma senhora, na região central da 

imagem, que desce o íngreme morro com uma trouxa74 na cabeça, possivelmente em 

serviço de ganho de lavagem de roupa, crianças e pessoas em frente aos seus lares. Por 

tudo isso, podemos conjecturar que setores da população faziam uso da região e como 

se processava a sua sobrevivência. 

Outro espaço para a promoção da prostituição era o chamado Curral 75 , 

localizado na extremidade oeste da zona do Morro do Bonfim, também próximos das 

atuais ruas Pedro Calasans, Mamede Paes Mendonça, Carlos Burlarmarqui e Divina 

Pastora, formado por um conjunto de casas, que ficaram conhecidas como a “cidade de 

palha’, cercadas por arame farpado e dedicado a aluguéis de moradia, habitados por 

gente muito pobre, prostitutas, principalmente as chamadas “fim de carreira”, 

desempregados, pessoas com doenças contagiosas, inclusive mulheres com venéreas 

mal curadas ou mal tratadas, alcoólatras em último estágio. 

                                                            
72O Nordeste. Aracaju, 26 de janeiro de 1939. Arquivo Público do Estado de Sergipe. 
73Para mais informações sobre a Rua do Siriri, consultar, Fontes (1937). 
74Embrulho, geralmente feito de pano, para guardar ou transportar objetos, frequentemente, roupas. 
(HOUAISS, 2002). 
75Somente em 1953 houve a transferência dessa população moradora do Curral, bem como de outra 
população moradora da Ilha das Cobras também na circunvizinha do centro da cidade, para o primeiro 
núcleo residencial de Aracaju, o conjunto habitacional Agamenon Magalhães. Houve protesto, pois os 
novos moradores consideravam a moradia longínqua e suburbana. (PORTO, 2003). 
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Além disso, o ambiente era dito como “o último degrau em ordem decrescente 

do vício, da miséria e da perdição. (CABRAL, 2002; MELINS, 2000). Não possuía 

energia elétrica, água encanada ou sistema de saneamento, contribuindo para uma 

convivência e sobrevivência difícil.  

 

 

Os jornais noticiavam que a região era ocupada por “mocambos, irmãos 

deserdados pela sorte, redutos dos excluídos e miseráveis”76. Além das casas descritas 

como “palhoças afundadas na areia, dissolvidas na sombra da noite,”77 ocupadas por 

famílias numerosas, existiam também botequins onde reuniam moradores e 

frequentadores que, mesmo em ambiente tão hostil, era lá que os “pobres de maré dé si” 

confraternizavam, sendo locus para exercício de sociabilidades.  

                                                            
76CABRAL, Mário. Roteiro de Aracaju. J. Andrade, 2002. P. 142. 
77O Nordeste. Aracaju, 18 de agosto de 1939, p. 4. Arquivo Público do Estado de Sergipe. 

Imagem 4: Flagrante de casas na região do Curral. Século XX. PASSOS, 2009
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Nesses ambientes, o policiamento era frequentemente presente na manutenção 

de uma pretensa ordem que reverbera nos aspectos do silêncio/barulho, moral e conduta. 

O Diário de Ronda de 08/01/193278 informa que foi “realizada uma batida” e foram 

“apreendidos punhaes de propriedade dos indivíduos de nomes Rosalvo Armando do 

Espírito Santo, morador da Avenida Bizarro Vitor nº 1 e Pedro Evangelista reservista do 

28º B.C”. No Diário de Ronda de 25/07/193179, o policial informa que fez ronda em 

várias localidades, como na Estrada de Ferro/Siqueira Campos, Rua da Volta, Rua 

Amazonas, Tebaida, Seminário, Bonfim e Curral, porque havia uma denúncia feita por 

um indivíduo de nome Marcelino, sobre a existência de um “forte candomblé” na 

região. Conforme relato do diário de ronda, o “referido candomblé, o mesmo já 

terminado, mesmo assim revistei todo o pessoal nada encontrando que perturbasse as 

ordens em vigor, pois o mesmo pessoal sabia que a patrulha para lá se dirigia”.  

As questões de ordem pública, envolvendo a perseguição aos cultos afro-

brasileiros também estavam na pauta dos policiais.  As práticas de culturas de matrizes 

africanas eram realizadas de forma coletiva não existindo uma dissociação entre 

celebração e rituais da religião afro-brasileira que coadunavam com as celebrações do 

samba. Portanto, é possível identificar se a intenção do policial, na busca desse 

candomblé, estaria também no intuito de verificar a existência de sambas na região. A 

sabedoria dos brincantes e cultuadores era de que essa vigilância, perseguição e 

                                                            
78Diário de Ronda, 08/01/1932. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 674. 1932 
79Diário de Ronda, 25/07/1931. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 16. 1932 

Imagem 5: Flagrante de casas na região do Curral. Século XX. Acervo MUHSE. 
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presença estava sempre iminente e constante. “A maioria dos policiais desconhecia a 

diferença entre as ‘batidas para os santos’ e as ‘batidas do samba’, os perseguidos 

sambistas aproveitavam as festas religiosas para cantar também suas músicas profanas, 

geralmente após as cerimônias e no fundo dos quintais.” (PAVÃO, 2004, p. 22). 

As patrulhas compostas por policiais80 frequentavam tanto o ambiente do Morro 

do Bonfim quanto a região do Curral para coibir os chamados abusos ou para participar 

e divertirem-se nas festas e batuques, bem como em noites de prazer, realizados nesses 

ambientes, como em outras localidades da cidade. Bêbados e prostitutas eram, por 

vezes, presos e recolhidos aos distritos ou postos policiais, e a chamada “arraia-míuda” 

sempre resistia à imposição das normas de conduta por parte do Estado, fazendo das 

noites aracajuanas tempos de prazer e animação. Nesse sentido, através das leituras dos 

processos crimes, diários de ronda e notícias nos jornais, analisamos as formas de 

controle social quanto às práticas da prostituição na capital sergipana. 

A recolha de prostitutas81 das ruas, dos bares ou de ambientes festivos, na cidade 

de Aracaju, e conduzidas para os distritos policiais era uma prática constante, pois 

alegavam motivos de perturbação à ordem pública, balbúrdia, embriaguez, algazarra ou 

contravenções, registrados através do poder da pena do policial em tipificar e/ou 

qualificar os indivíduos. Esse era um momento ímpar de negociação entre o policial e a 

pessoa que estava do outro lado, onde poderia acontecer omissão, invenção, intervenção 

ou produzir versões diversas do que aconteceu no real. Diários de Ronda informam 

esses procedimentos como o de 22/04/193082, onde relata que “as meretrizes foram 

recolhidas ao 4º Distrito (Bonfim) por haverem brigado dentro de uma casa de diversão 

à Rua de Lagarto”.  

Consideradas como escórias da sociedade – um dos elementos da chamada 

“tríade de mal” que necessitava ser banida do meio social –, as prostitutas estavam 
                                                            
80O Quartel da Policia Militar ficava localizada na Av. Rio Branco e depois foi transferido para a Rua de 
Itabaianinha; a Chefatura de Policia na Praça Fausto Cardoso e a Cadeia Pública localizada na Praça 24 
de Outubro. As três unidades ficavam localizadas no centro da cidade o que permitia uma vigilância, 
controle e fácil comunicação e locomoção entre seus funcionários (policiais, agentes, delegados, praças) e 
presos. 
81Optamos em não declarar os nomes da prostituas expressos na referida documentação pesquisada, 
privilegiando assim os acontecimentos. Podemos sim, apresentar alguns sugestivos nomes populares 
como Maria Três Joelhos, Glória Bagaço, Maria Motorzinho, Eliza Paca e Maria Pequena. Isso denota 
atribuição de valores possivelmente por conta das formas e/ou do desempenho de cada uma, bem como 
uma proximidade com os códigos de uma cultura popular onde os nomes dos costumes se sobrepõem aos 
nomes oficiais.  
82Diário de Ronda, 22/04/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 448. 1930 
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sempre subjugadas à força policial e, muitas vezes, dentro de confusão ou briga, eram 

sempre recolhidas para o xadrez. O Diário de Ronda de 20/01/193083 informa que, na 

Rua Divina Pastora, “duas mulheres de vida livre estavam em luta corporal com um 

indivíduo e que as mesmas foram recolhidas ao xadrez do 7º Distrito” (Siqueira 

Campos) e sobre o homem envolvido na briga o policial informa que “por mais esforço 

da minha parte não pude deter o indivíduo que evadiu-se.” Conforme relata, ainda 

deixou de citar o nome do mesmo por não ser conhecido naquela zona. Nesse mesmo 

diário, ainda informava que já se encontravam detidas mais quatro prostitutas, 

perfazendo um total de seis em um só diário de ronda, número considerado expressivo 

para um dia de rotina policial.  

A vigilância nos bares e nas ruas em busca de alteração à ordem pública sempre 

foi uma constante e encontramos a presença de mulheres – embora alguns documentos 

não informem se são prostitutas ou não – envolvidas nessas buscas. A documentação 

pesquisada permitiu encontrar três tipos de relação entre homens e mulheres: a) 

mulheres acompanhadas por homens; b) mulheres sendo defendidas por homens e c) 

mulheres sendo agredidas por homens. 

O Diário de Ronda de 11/08/192984 relata que estavam recolhidos no 2º Distrito 

(Barra dos Coqueiros) “quatro mulheres e dois indivíduos por estarem perturbando a 

ordem pública, após a saída de um café”. Outro indício de como as mulheres, 

independente de serem prostitutas, ou não, eram tratadas pelas autoridades policias está 

no Diário de Ronda de 16/01/193085, que informa estarem recolhidas quatro pessoas no 

7º Distrito (Siqueira Campos), sendo dois homens e duas mulheres. O indivíduo do sexo 

masculino e as duas do sexo feminino foram recolhidos por motivos banais, que 

infelizmente o autor/escrevente não informa quais eram esses motivos e que o outro foi 

recolhido por “ter praticado o furto de uma bengala”. 

Em outra documentação coligida, um processo-crime na sua apelação criminal, 

de 14/12/193786, o Promotor de Justiça oferece denúncia pelo assassinato de José Viana 

da Silva cometido pelo marítimo de nome Conde Lespinasse, natural do Rio de Janeiro, 

tripulante do vapor Mustinho pertencente à Marinha Mercante Nacional. O motivo que 

                                                            
83Diário de Ronda, 20/01/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 448. 1930 
84Diário de Ronda, 16/01/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 448. 1930 
85Diário de Ronda, 11/08/1929. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 674. 1929 
86Processo-crime nº 1402. Arquivo do Judiciário do Estado de Sergipe. CX. 15. 1937 
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levou o marinheiro a praticar tal ato foi uma discussão/desavença em disputa por “uma 

mulher da vida livre” 87.   

Nos autos do referido processo, é desenvolvida toda a trama88, em que o pomo 

da discórdia estaria numa disputa envolvendo ciúme e violência. Além do marinheiro 

citado como réu no processo, outros marinheiros, companheiros de tripulação, também 

foram envolvidos no enredo tendo em vista que já estavam à porta da referida mulher à 

espera do casal, o que faz deduzir que a “festinha” seria de forma coletiva.  

O desfecho desse último processo é intrigante, pois o réu foi defendido pelo já 

experiente jurista da época, Carvalho Neto, sob alegação que seu cliente estava em 

“legítima defesa” e desqualificou a vítima dizendo que “tem péssimos precedentes, 

sendo acostumado ao álcool e ao jogo, tendo ainda diversas entradas na Polícia da 

cidade de Vitória, e mesmo algumas nesta cidade”.  O réu foi absolvido da acusação.  

O Diário de Ronda de 03/02/193189 esclarece que, na Rua de Bonfim, estava 

sendo espancada uma meretriz por um Cabo do 28º B.C. em frente ao Café-Concerto do 

Sr. Pedro Pedreira. Conforme o relato do policial, ao chegar no local, a mulher se 

encontrava agonizante e que foi providenciado socorro, tendo sido transportada para a 

Assistência Pública. 

Por meio da documentação consultada, é possível também realizar algumas 

reflexões sobre o exercício do papel feminino na sociedade aracajuana. No Diário de 

Ronda de 11/01/193290, foi informado ao delegado do 4º Distrito (Bonfim) que “foi 

preza ás 24 horas e 30 minutos, uma mulher em trajes de homem que atendia com o 

nome de Orlando, quando seu verdadeiro nome é Ilda de Oliveira”. A referida prisão já 

era esperada, pois o agente policial chamou a atenção no documento de que esse fato 

fora apurado “conforme denúncia que tive e que já tinha feito sciência a V. Excia”. A 

mulher em questão tinha 16 anos, possuía cor morena e estava acompanhada do 

                                                            
87Durante a leitura do romance Rua do Siriri, observamos uma cena também de assassinato entre um 
indivíduo e um marinheiro. Na trama, Dioclécio foi morto por um marinheiro dentro de uma casa de uma 
prostituta de nome Mariana. Lembremos que o livro foi publicado em 1934. 
88O denunciado, na noite do dia 7 para 8 de outubro, depois de estar no Bar Brama por alguns momentos, 
saiu em companhia de uma mulher da vida com destino à casa dela, porém, antes passaram no 
Restaurante Pestiqueira para realizar uma refeição e que já na casa de referida prostituta, por volta das 2 
da madrugada, chegou o acusado e iniciou com o réu uma “exaltada discussão por questões de mulher. 
Disso resultou  na morte da vítima, por arma de fogo praticado pelo marinheiro. 
89Diário de Ronda. 03/02/1931 Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 16. 1931 
90Diário de Ronda. 11/01/1932. Arquivo Público do estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 441.1932 
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“indivíduo José Anselmo dos Santos, branco, 21 anos, ambos residentes no Carro 

Quebrado”91. Porém, com o sentido de não mais se envolver nesse caso, o policial 

informa: “deixei de fazer as investigações para V. Excia. a melhor fazer.”  

Quais seriam então os motivos de essa jovem andar vestida com roupas 

masculinas e ainda receber um condinome? Lembremos que a entrada de mulheres em 

bares, bilhares e em ambientes festivos públicos onde jogos e carteados eram praticados, 

possuía restrições. Outro fato intrigante é a mudança do nome, além de caracterizar-se 

em vestuário masculino, assumia outro nome, também masculino, numa espécie de 

nova “identidade”. Infelizmente, não encontramos documentação policial que 

prosseguiu em mais investigações, para podermos inferir sobre esse tema.  

Podemos perceber, então, que a vigilância e a violência contra as prostitutas e/ou 

contra as mulheres de modo geral, era uma constante no cotidiano da cidade de Aracaju. 

No Diário de Ronda de 17/04/192992, o oficial comunica que houve um “assassinato de 

uma mulher da vida livre na Rua de Siriri”. Há também violência entre as próprias 

mulheres, como podemos identificar no Diário de Ronda de 08/01/193293, quando relata 

que se encontravam detidas duas “decaídas, ambas moradoras do Curral, por terem si 

atracado em luta corporal estando armadas a navalha”. É cabal que, estatisticamente, o 

número de mulheres sendo vítimas de violência ou homicídio é superior quando elas são 

agressoras. Segundo Chalhoub (1989, p. 211-2), que analisou 140 processos-crimes de 

homicídio na cidade do Rio de Janeiro, essa ocorrência se deve a uma “interiorização de 

padrões dominantes do ser mulher, que prezavam pela passividade e submissão 

feminina”. 

Modelos e projetos culturais são elaborados pelos donos do poder que se 

contradizem com aqueles engendrados a partir de uma prática real de vida dos sujeitos, 

ocasionando, assim, tensões sociais e atritos entre o ideal que se pretendia para a cidade, 

ou que de fato foi possível realizar, e as tradições e valores que permaneceram dentro 

dela.  

                                                            
91Carro Quebrado corresponde atualmente ao Bairro São José. Seu antigo nome tem popularmente a 
versão de que um português possuidor de um carro de boi havia quebrado naquela região e lá 
permanecendo por muitos tempo e os populares para orientação sempre diziam “lá no carro 
quebrado”.(versão resumida do http://www.enfoquesergipano.bolgspot.com.br, capturado em 
25/01/2011.) 
92Diário de Ronda, 17/04/1929. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 674. 1929 
93Diário de Ronda, 08/01/1932. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 674. 1929 
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Com podemos perceber, existe um diferencial muito grande entre o ordenamento 

da vida cotidiana e o ordenamento institucional-legal. As duas esferas, na sua 

coexistência legítima, possuem opostas representações do que seja violência e 

manutenção de uma ordem, entendidas como representações de práticas e modelos de 

conduta (padrões de sociabilidades), subjetivamente justificados a partir de um discurso 

construído dentro e fora da esfera do Estado, como necessária para a vida social. (Cf. 

SILVA, 1993). 

Essas considerações permearam os tipos de ações que foram implantadas na 

cidade aracajuana quanto ao seu ordenamento e controle das práticas culturais urbanas 

dos seus habitantes, tentando promover ou impor mudanças nos modos de vida das 

pessoas por meio de uma padronização de hábitos e costumes sociais e locais, elegendo 

o que é moral ou imoral, desconsiderando qualquer elemento específico cultural que, 

porventura, possa existir e “macular” o desenvolvimento da cidade. (Cf. RAGO, 1985). 

Porém, faz-se sempre necessário refletir qual o público recebeu esse tipo de fiscalização 

e quais costumes foram controlados. 

A questão do transitar pela cidade e frequentar alguns espaços, públicos ou 

privados, também fez parte de legislações de outrora e até hoje possui nuances no 

cotidiano contemporâneo citadino, principalmente quando esses espaços eram 

direcionados para celebrações e práticas culturais, encontros que permitiam trocas de 

experiências das camadas populares e dos afro-brasileiros. Um espaço bastante 

fiscalizado era o cotidiano das feiras livres e mercados, que a historiografia sempre 

apresentou como territórios de negros no Brasil 94 . Nele encontramos processos de 

controle social no aspecto do viver na cidade, que podem ser observados a partir de 

alguns aspectos das documentações judiciárias expedidas no período estudado.  

O poder público elaborou normas, códigos, dispositivos e leis que exerciam a 

fiscalização, policiamento e coerção de costumes e comportamentos que, muitas vezes, 

ocasionavam tensões sociais, tendo em vista que essas práticas culturais sempre 

estiveram presentes nas comunidades e nos grupos sociais, mas que passaram a ser 

vigiadas e contestadas a partir de novas orientações e padronizações. Conforme George 

Duby (1989, p. 12-13), “os instrumentos jurídicos ou moral criados pelos homens 
                                                            
94Os mercados e feiras sempre foram “ponto de encontro noturno das vendedoras negras, escravas ou 
forras, que no exílio desenraizador da escravidão na América praticava sua arte tradicional do comércio 
ambulante e de feiras de comestíveis e gêneros de primeira necessidade”. (ROLNIK, 1997, p. 61). 
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constituem elementos de uma construção ideológica edificada para justificar certas 

ações repressoras”.  

É nesse ponto que se concentra a discussão do nosso terceiro e último tripé do 

combate à chamada tríade do mal – a vadiagem, vista juridicamente como contravenção 

penal. A vadiagem era formada por indivíduos que deixavam de exercer profissão, 

ofício ou outra forma de subsistência, não possuíam endereço fixo, viviam da 

ociosidade, bem como exercício de práticas ilícitas para obtenção de vantagem e lucro 

numa explícita oposição ao trabalho e por último quando em atitudes que ofendessem a 

moral e os bons costumes95. Bastava ser enquadrado em uns desses itens para ser 

qualificado como vadio, apesar de não ficar claro, na jurisdição penal, o que seriam 

essas manifestações de ofensa. Isso tudo fornecia ferramentas para a prisão de qualquer 

pessoa, principalmente oriundas das camadas populares, “nas mais variadas situações de 

suas vidas cotidianas, em momentos de diversão, de conflito com vizinhos e de 

trabalho” (GARZONI, 2009, p. 166).  

Devemos lembrar que os agentes policiais nem sempre possuíam uma 

escolaridade suficiente para o exercício da profissão. Além disso, muitos, ou a sua 

maioria, tinham suas origens também nas classes populares, semialfabetizados e 

desconhecedores das legislações criminais96 , compartilhando valores e expectativas 

comuns com outras pessoas de sua origem, sejam vizinhos, parentes ou conhecidos e 

possuindo semelhantes maneiras de ver e pensar o mundo à sua volta (Cf. idem). 

O conceito de vadiagem atribuída a muitos moradores perpassava por várias 

esferas da sociedade e sua vigilância, controle e combate atravessavam alguns 

segmentos da própria contradição dessa sociedade. Nesse sentido, devemos esclarecer 

que nosso olhar investigativo vai além dos conceitos monopolistas e dominantes. 

Tentamos perceber as dinâmicas internas, seu produto social, encontradas pela 

população pobre aracajuana, negociando/resistindo e criando brechas na manutenção 

das suas práticas culturais. Para isso, faz-se mister apresentar algumas formas de 

atuação do sistema vigente encontradas na década de 1930, para podermos refletir sobre 

elas. Podemos começar expondo algumas categorias para discuti-las posteriormente: a) 

perturbação à ordem pública; b) indivíduos suspeitos; c) porte de armas; d) prática 
                                                            
95Ver Código Penal Brasileiro. 
96Os policiais com pouco ou nenhum treinamento formal até o início do século XX, aprendiam e 
formavam seus valores a partir de sua experiência de trabalho. (BRETAS, 1997, p.7-38). 
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ilícita:roubo; e) ofensa à moral; f) perturbação à ordem pública por militares e g) 

menores. 

Nossa primeira abordagem é tentar encontrar ratificação dos preceitos do Código 

Penal Brasileiro no que tange ao cumprimento da ordem e ao interesse do Estado no 

exercício de tal ato. Percebemos, em vários diários de ronda, que, nas suas introduções, 

sempre existiam frases, como “achando-me de ronda de hontem para hoje, não encontrei 

alteração alguma que pertubasse as ordens públicas” 97 ou “fiz o serviço de ronda de 

hontem pra hoje que nenhuma alteração houve no período de fiscalização”98. Este era o 

ideal: encontrar ou deixar a cidade na chamada “santa paz”.  

Essa procura por uma “alteração” envolvia até a busca de menores pela cidade, a 

exemplo do Diário de Ronda de 28/07/193099, em que o Guarda Antônio Francisco dos 

Santos apresentou um menor com 8 anos, residente na circunvizinhança da 

Penitenciária, que “fora encontrado na rua de Japaratuba esquina com Laranjeiras, sem 

saber explicar a que logar se destinava.” 

Outro indício está no Boletim da Secretaria de Segurança Pública 100  onde 

apresenta os lugares que deveriam “ser de maior fiscalização pela ordem pública” na 

cidade aracajuana, sendo: Bar Gruta Sergipana, Rua da Frente, atual Ivo do Prado, 

Cinema Rio Branco, Cinema Guarani, Cinema Rex, Rua do Bonfim, Bar Brama, Bairro 

Carro Quebrado, atual Bairro São José, Estrado de Ferro, Vapores e Marinetes e Hotéis 

e Pensões. 

Encontramos também, na documentação do Arquivo Público do Estado de 

Sergipe, em termos de preocupação com a ordem pública, um exemplar da “Moderna 

Gíria dos Larápios”101, confeccionado pela Secretaria de Segurança Pública do Estado 

de Pernambuco e distribuído para todo o território nacional com o objetivo de orientar 

aos policiais como identificar, através das linguagens, gestos, retratos psicológicos, 

                                                            
97Diário de Ronda, 19/06/1929. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 674. 1929 
98Diário de Ronda, 05/02/1937. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 144. 1937 
99Diário de Ronda, 28/07/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 223.1930. 
Também estão presentes no Diário de Ronda os nomes dos pais do menor e a informação que o genitor é 
sentenciado e recolhido na Penitenciária do Estado. O Bairro América, onde ficava localizada a 
Penintenciária, foi formado também por moradores oriundos do interior que possuía parentes lá 
sentenciados e para facilitar as visitas fixavam moradia nos seus arredores, por isso seu endereço 
informado. 
100Boletim, 14/02/1938. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 144. 1938 
101Manual Moderna Gíria dos Larápios. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 131 
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ferramentas, documentos e outros, os “larápios” 102  internacionais e nacionais que 

transitavam nos portos brasileiros. Esse Manual é uma tradução do Moderno Dicionário 

de Ladrão de Casaca, produzido na Itália.  

Quando nos debruçamos sobre os Diários de Ronda, foi possível compreender e 

tomarmos como surpresa outra realidade fora desse status e preocupação citados no 

parágrafo anterior. O Dário de Ronda, de 18/03/1929103, informa que Pedro de Lima foi 

preso e recolhido à Chefatura de Polícia, pois, segundo relato, “encontrei às 31/2 horas 

com 2 galinhas, o qual diversas vezes tem sido preso por furto”. Outro, de 23/02/1930104 

, o Guarda Civil Gervásio Barreto da Silva informa que foi também recolhido à 

Chefatura de Polícia “José Félix dos Santos, vulgo Gazeta, por haver frutado alguns 

pedaços de requeijão do Sr. João Gordinho, negociante estabelecido no Mercado 

Municipal”. E a terceira documentação informa, por meio do Diário de Ronda, de 

23/02/1938105, uma lista de um roubo ocorrido na região do 11º Distrito (Atalaia) de 1 

terno de cazimira preto; 1 terno de parmelique cinzento, 1 capa; 2 toalhas brancas 

felbuda; 1 colcha amarela; 2 mantas; 1 camiza de meia; 4 camizas de tricolina, 1 calça 

branca de linho; 1 pijame; 1 par de botina amarela  1 abutuadura; 5 pares de meias de 

seda para homens e 2 sirolas suecas. 

Analisando a partir do distanciamento necessário e as reservas de estilo, 

podemos perceber que existia um hiato muito grande entre a pretensão e preocupação 

em capturar os chamados “larápios internacionais e nacionais” e a realidade local, onde 

encontramos roubos simples, de pequenos objetos e de pouco valor. Isso vem 

demonstrar que a cidade de Aracaju, em lento processo de urbanização, não tinha 

alcançado ainda seu estágio de encontrar “magnatas e banqueiros” preocupados com 

seus contos de réis, nem tampouco “senhoras e senhoritas” em pavor com suas jóias. 

Os roubos na região central da cidade eram sempre constantes e encontramos, na 

documentação, alguns relatos que iam de um simples flagrante, como foi possível 

identificar – mas que se revestiam de uma importância singular no sentido de valorizar o 
                                                            
102Havia em Roma um pretor de nome Lucius Antonius Rufus Appius que se assinava L. A. R. Appius e 
passava sentenças favoráveis a quem melhor por elas pagasse, com o que larápio se tornou designativo de 
qualquer pessoa que agisse de modo desonesto. Para Pe. José Agostinho de Macedo (Os burros ou o 
reinado da sandice (6 cantos). 1a ed. Lisboa, 1812), sua origem é culta, mas tal história não é verossímil 
e a nomenclatura ficou sendo referida ao indivíduo que furta, ladrão, gatuno (HOUAISS, 2002). 
103Diário de Ronda, 18/03/1929. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 448. 1929 
104Diário de Ronda, 23/07/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 20. 1930 
105Diário de Ronda, 23/02/1932. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 10. 1932 



72 
 

serviço do policial –, até casos que ficavam dias nas páginas dos jornais locais. Em 

20/01/1930 106 , o Diário de Ronda relata que se encontrava preso, na 7º Distrito 

(Siqueira Campos), Francisco dos Santos “por haver desviado um chapéo contra a 

vontade do seu dono”.   Dentro desse mesmo contexto, temos também o roubo, flagrado 

em 28/02/1930107 pelo Diário de Ronda quando João Baptista dos Santos foi recolhido 

ao 2º Distrito (Barra dos Coqueiros), “por ter appoderado-se de um guarda-chuva sem o 

consentimento do próprio dono”.   

O roubo na cidade também era praticado pelo sexo feminino como podemos 

observar no Diário de Ronda, de 18/01/1932108, onde relata a prisão “de uma ladra, de 

cor morena, roubando uma casa de negócio de propriedade do Sr. Pedro Cezário.” 

Ainda no item da prática ilícita, como o roubo, a presença e repetição de um 

mesmo personagem nos diários de ronda foram encontrados também na documentação 

pesquisada. No caso em questão, trata-se da prisão do “celebre passarinho verde”, de 

nome Germano Rodrigues de Menezes, preso em 21/05/1930109 no 2º Distrito (Barra 

dos Coqueiros) e em 21/04/1931110, no 4º Distrito (Bonfim), ambas pelo motivo de ter 

furtado galinhas no Mercado Municipal. 

Os roubos apresentados na documentação judiciária não variavam de hierarquias 

e modalidades; eram sempre apresentados os ladrões conhecidos e, portanto, usuais nas 

rondas e nos diários policiais.  

Ao mesmo tempo, podemos perceber um rigor extremado de um policial na 

observância da lei, quando recolheu ao xadrez um carregador do Mercado Municipal 

que, possivelmente, estava apenas de short, como uma ofensa à moral e aos bons 

costumes, conforme identificamos no Diário de Ronda de 15/07/1930111 onde informou 

a prisão de “um carregador por não obedecer à ordem da patrulha por se achar 

trabalhando quase nu”. 

Assim, encontraremos algumas representações para o significado do que seja 

uma “perturbação à ordem pública”, que sempre estava relacionado à algazarra, 
                                                            
106Diário de Ronda, 20/01/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 674. 1930 
107Diário de Ronda. 28/02/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 674. 1930. 
108Diário de Ronda, 18/01/1932. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 441. 1932 
109Diário de Ronda, 21/05/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 16. 1930 
110Diário de Ronda, 21/04/1931. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 16. 1931 
111Diário de Ronda, 15/07/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 448. 1930 
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embriaguez, desacato, briga, tentativa de homicídio ou homicídio de fato, pelas lentes e 

olhos dos donos do poder. O Diário de Ronda de 11/01/1930 112  informa que, na 

Avenida Confiança, n 7, Praia do Tecido, atualmente denominado Bairro Industrial, 

encontrava-se Joaquim Correia da Silva, com 19 anos, alcoolizado que “perturbava ali a 

ordem pública se espalhando contra todos... quebrando bancos e cadeiras” e nem é 

preciso afirmar que por esses motivos, o mesmo foi recolhido ao Distrito. Em 

14/09/1931 113 , foram recolhidos ao 4º Distrito (Bonfim) Manoel Messias do 

Nascimento e Agripino Honório dos Santos por “terem tentado perturbar a ordem 

pública na Rua de Siriri, atual Carlos Burlarmaqui, defronte a um café de baixa esfera”.  

Da mesma forma, podemos encontrar nos diários de 04/08/1930 114 , 

18/01/1932 115 , 05/04/1929 116 , 14/05/1935 117  e no processo-crime nº 1402, de 

31/01/1939, brigas em bar, pessoas perambulando nas ruas, pessoas alcoolizadas 

destratando autoridades públicas, como o chamado Presidente da Província, atualmente 

denominado Governador do Estado, tentativas de homicídio e espancamento. 

Outra percepção do que seja vadiagem foi extraída da notícia do Sergipe-Jornal 

de 27 de junho de 1931, onde relata que “na rua de Santo Amaro entre Laranjeiras e São 

Cristóvão, uma malta de desocupados vivem alí”, acrescentando que o motivo do 

desconforto seria  “um futebol desenfreado, invadindo casa, a brigarem, o diabo a 

quatro”.  E por último recomenda como essa situação pode ser normatizada dizendo que 

“com a polícia em cima, a malandragem socegará”. 

O controle da ordem pública perpassou por vários âmbitos da cidade e um fato 

foi extremamente importante para esta pesquisa: a suspeição generalizada. Era no 

transitar pela cidade, em especial nos lugares de reuniões noturnas, que os indivíduos 

eram abordados pelos policiais a fim de prestarem explicações. Sobre essa questão, faz-

se necessário realizar uma abordagem de quando esses recursos foram criados e 

implantados no Brasil e como a polícia utilizou desses instrumentos de fiscalização para 

a repressão e controle social. 

                                                            
112Diário de Ronda, 11/01/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 448. 1931 
113Diário de Ronda, 14/09/1931. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 16. 1931 
114Diário de Ronda, 04/08/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 448. 1930 
115Diário de Ronda, 18/01/1932. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 441. 1932 
116Diário de Ronda, 05/04/1929. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 674. 1929 
117Diário de Ronda, 14/02/1935. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 441. 1935 
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A partir da implantação no século XIX, precisamente no Rio de Janeiro, da 

Intendência Geral de Polícia da Corte118, em 1809, cujo modelo de criação foi baseado 

na já existente em Lisboa desde 1760, e que serviu como padrão para todo o resto das 

capitais coloniais brasileiras, dois aspectos de controle social urbano foram implantados 

e ainda estão perenes na nossa contemporaneidade: trata-se do controle do horário para 

os transeuntes ou “toque de recolher”, a partir das 22 horas e o da suspeição 

generalizada. Dedicamos apenas ao segundo item, pois permite uma melhor elucidação 

do controle social. 

A suspeição generalizada refere-se ao fato de que todos eram suspeitos até que 

se provasse o contrário, fossem escravos, libertos, alforriados durante o período 

escravocrata ou homens livres pobres do período republicano até os nossos dias. Isso 

garantia a captura, intimação e prisão de qualquer indivíduo para a chamada 

“averiguação”. Conforme Costa (1991, p. 35), “todos eram potencialmente suspeitos, e 

este fator – a suspeita – era o principal motivo das prisões”. Tratava-se, portanto, de 

uma prática comum de abordagem a indivíduos na rua em determinados horários e 

locais. O transeunte podia ser abordado por um policial pelo fato de o mesmo desconfiar 

daquele e, quando os locais de controle social eram aqueles conhecidos ou vulgarmente 

“manchados” pela instituição policial, redobrava o cuidado tanto para os moradores 

quanto a própria policial no cumprimento das suas funções.  

A produção historiográfica a respeito dos processos de vigilância, controle e 

interdição da ordem pública urbana, no que concerne à diversão, lazer e entretenimento 

da população aponta algumas nuances presentes em vários estados brasileiros, desde o 

século XIX até os dias atuais sobre essa questão119. Utilizando a documentação e os 

extratos policiais por meio dos registros documentais dos arquivos consultados, 

podemos acompanhar de que maneira era aplicada e realizada a vigilância da população, 

utilizando esse preceito da suspeição generalizada, após as rondas feitas nos principais 

pontos de diversão da cidade de Aracaju, bem como as patrulhas aos chamados 

                                                            
118 Observando a litogravura “O batuque em São Paulo” feita durante viagens que Joham Baptiste Von 
Spix e Karl Friedrich Phillipp Von Martius fizeram conhecendo várias regiões do Brasil no século XVII 
capturando universos culturais em forma de festas e folguedos, vê-se a representação de um policial dessa 
Intendência. Essa polícia corresponde à Polícia Militar existente nas cidades atuais. 
119 Sobre a produção historiográfica a respeito dos processos de ordem pública, controle e vigilância na 
cidade ver Bretas (1997); Britto (1986); Cancelli (1993); Chalhoub (1986); Ciscati (2000); Corrêa (1983); 
Cunha (2002); Fausto (1984); Foucault (1987); Franco (1976); Holloway (1997); Lemos (1999); Matos 
(1982); Rago (1985); Vianna (1999). 
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Distritos, hoje delegacias policiais, onde os “agentes da lei” realizavam seus relatos, 

informando ao chefe de polícia as ocorrências registradas.  

Em um Diário de Ronda120, o policial relata ao Chefe de Polícia que fizera deter, 

no 4º Distrito (Bonfim), o indivíduo de nome Abílio Procópio “por ser suspeito... que 

interrogado declarou ser desertor da polícia da Parahyba”. O mesmo procedimento 

ocorreu em outro Diário de Ronda121, quando o policial declarou que “às 2 horas e 48 

minutos de hoje, foi apresentado à esta Chefatura por se tratar suspeito, o indivíduo de 

nome Pedro de Moura”. Nesse mesmo diário, consta ainda que o mesmo tinha 35 anos 

de idade, era natural de Alagoas e não possuía residência na cidade. O motivo da sua 

prisão foi “por se encontrar aquella hora no jardim da Praça Fausto Cardoso e muito 

preocupado com a frente do Palácio”.  

Em 11/08/1929 122 , estavam presos no 7º Distrito (Siqueira Campos) dois 

menores, que, conforme relato policial, “o primeiro por motivo de furto e o outro por 

ser suspeito”. Em 01/03/1930123 foram presos Lourival Vieira da Rocha e Maria Isabel 

dos Santos, que “achavam-se dormindo em uma casa abandonada, sendo que o primeiro 

já foi preso por gatuno”.  

A questão do horário de recolher-se e da suspeição generalizada faz parte do 

controle social e vigilância até os dias atuais. Isso foi ainda mais forte quando esses dois 

atributos eram direcionados para as camadas pobres da população e quando elas 

estavam em pleno momento de celebração e festejo.  

Margareth Rago quando trata das tentativas de impor disciplina na vida da 

população, afirma que os padrões considerados civilizados foram impostos tentando 

eliminar as diferentes culturas existentes, erradicar os hábitos populares vistos como 

atrasados ou perigosos, considerados poucos racionais e ameaçadores. Essa mesma 

população descriminada, entretanto, desenvolveu seus modos de vida, sociabilidade e 

valores próprios. (Cf. Rago, 1985, 1991) 

                                                            
120Diário de Ronda. s/d. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 16. 1930. 
121Diário de Ronda. s/d. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 448. 1930. 
122Diário de Ronda. 11/08/1929. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 674. 1929. 
123Diário de Ronda. 01/03/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 674. 1930. 
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Essa preocupação de disciplinar a cidade e seus moradores foi, muitas vezes, 

quebrada na medida em que encontramos uma gama de documentação onde os atores 

principais no exercício da perturbação à ordem pública foram os próprios agentes da lei.  

O Diário de Ronda de 04/02/1930124 trata de um conflito ocorrido na feira da 

cidade provocado por um grupo de soldados do 28º Batalhão de Caçadores que 

“reunidos de armas prohibidas”, agrediu patrulhas integrantes da Polícia Militar que 

fazia o policiamento da região. Desse entrevero, resultou o assassinato do policial 

militar Odilon José dos Santos e saíram feridos Marceonillo Menezes e Manoel 

Joaquim de Oliveira. 

Uma alteração ocorreu no dia 30/08/1932125, na Rua de Bonfim, com o cabo da 

Polícia Militar Francisco Marques da Silva que, em companhia de outros praças, não 

identificados, revistavam e espancavam civis que estivessem armados. O fato foi 

comunicado pelo Major do Comando da Força Pública do 28º Batalhão dos Caçadores, 

solicitando providências e abertura de inquérito militar, tendo em vista que uma das 

vítimas comunicou o fato ao Interventor Federal. 

Outro conflito envolvendo policiais foi relatado no Diário de Ronda de 

21/02/1930126. No dia 19 para 20, o Tenente Mamede Simões teve a comunicação, por 

telefone, de conflito em um Café à Rua de Lagarto entre as Ruas São Cristóvão e Divina 

Pastora entre praças militares e membros do 28º B.C. O ocorrido se deu quando 4 

praças  chamaram o soldado Augusto dos Santos e o mesmo não obedeceu, 

desculpando-se dizendo “que tinha não tempo para demorar-se. ” Por esse motivo os 

soldados do 28º B.C., juntamente com mais dois que saíram do referido Café,  exibindo 

“armas furantes e outros armaram-se de pedra” e um deles exclamou “e o que você quer 

cachorro, olhando para as mulheres?” Nesse momento todos avançaram contra um que, 

segundo o relato da documentação, “não teve outra saída senão usar a pistola, 

disparando a esmo” e conseguiu fugir “à sanha dos agressores”. 

                                                            
124Diário de Ronda. 04/02/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC 674. 1930. 
125Diário de Ronda. 30/08/1932. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC 43. 1932. 
126Diário de Ronda. 21/02/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC 674. 1930. 
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Dois marítimos do navio Itagiba, de nomes Miguel Maximiliano da Silva e 

Olinto Januário, ambos moradores de Santos/SP, foram recolhidos ao 4º Distrito 

(Bonfim) em  08/01/1932127 por se atracarem em “luta corporal em via pública”.  

A leitura do Diário de Ronda, de 13/02/1929128, permite discernir, por meio do 

relato, que o soldado do 28º B.C., João Carvalho Nery Lima, sacou de um punhal contra 

um civil dentro do Bar Brama e além disso, não deu atenção à referida patrulha, 

evadindo-se do local. Além de agir de forma indisciplinada contra um civil, o dito 

militar considera sua patente do exército superior ao da Polícia Militar. Essa atitude 

chegou aos altos comandos para que fossem realizados os devidos fins.  

Muitos desses agentes da lei tinham ciência da ilegalidade, da prática e das ações 

que estavam realizando. Podemos perceber isso na leitura do Diário de Ronda de 

06/02/1930129 , onde relata que o soldado do 28º B. C. Antônio Pereira Ramos, ao 

regressar do almoço, na esquina da Rua Siriri, atual Carlos Burlarmaqui com Estância, 

foi abordado por três sargentos de Polícia Militar, um deles empunhando um revólver e  

alegando que ele tinha participado de um conflito ocorrido há dias atrás no Mercado 

Municipal, possivelmente do Diário de Ronda de 04/02/1930 já trabalhado 

anteriormente. Porém “a pedido de um deles”, o ato não se concretizou, por “ser 

imprópria a hora para realizarem o que se pretendia”, mas mandou recado ao soldados 

Paulino e Barreto de “matá-los onde fossem encontrados.” 

A documentação pesquisada possibilitou apreender a cidade de Aracaju e suas 

memórias urbanas, nos aspectos da sua espacialidade, dos seus modos e vivências, no 

cotidiano citadino por meio de práticas culturais e formas de divertimentos, em sambas, 

jogos, e prostituição, permitindo trazer um panorama da cidade e uma recuperação dos 

encontros e desencontros dessa população pobre aracajuana na construção de um vir a 

ser urbis. Isso tudo permeado por uma vigília e controle social, através de modelos e 

padrões de cidade que se queria imprimir. 

  

                                                            
127Diário de Ronda. 08/01/1932 Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 1932. 
128Diário de Ronda. 13/02/1929 Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC 674. 1929. 
129Diário de Ronda. 02/02/1930 Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC 131. 1930. 



 

CAPÍTULO 2 

MEMÓRIAS SONORAS E EMOCIONAIS 
 

Seu delegado, digo a vossa senhoria 

Eu sou fio de uma famia 

Que não gosta de fuá 

Mas tresantontem 

No forró de Mané Vito 

Tive que fazer bonito 

A razão vou explicar 
 

Vitola no ganzá 

Preá no reco-reco 

Na sanfona Zé Maneco 

Se danaram pra tocar 

Praqui, prali, pra lá 

Dançava com Rosinha 

Quando o Zeca de Saminha 

Me proibiu de dançar 
 

Seu delegado, sem encrenca eu não brigo 

Se ninguém bulir comigo 

Num sou homem pra brigar 

Mas nessa festa 

Seu dotô, perdi a carma 

Tive que pegánas arma 

Pois num gosto de apanhar 
 

Pra Zeca se assombrar 

Mandei parar o fole 

Mas o cabra num é mole 

Quis partir pra me pegar 

Puxei do meu punhá 

Soprei no candieiro 

Botei tudo pro terreiro 

Fiz o samba se acabar130 
                                                            
130Forró de Mané Vito. Luiz Gonzaga e Zé Dantas. CD Samba de Latada – Josildo Sá & Paulo 
Moura.Rob Digital, 2006. 
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2.1- Vivendo e aprendendo a ouvir: sonoridades na cidade 

A narrativa e o enredo existentes na canção de Luiz Gonzaga e Zé Dantas, 

expostos na introdução deste capítulo, revelam alguns itens dos retratos sonoros e 

culturais brasileiros que foram aqui recuperados, em termos de sonoridades na cidade, 

espaços de reuniões festivas e coletivas, cotidianos de festas e de sambas com seus 

atores e as tensões sociais. Na cidade aracajuana, todos esses aspectos foram 

produzidos, na temporalidade específica do nosso estudo, e são construídos, 

historicamente, por meio de uma concepção de cultura da vida cotidiana urbana através 

dos protagonistas sociais. 

Na cidade de Aracaju e no período privilegiado do nosso estudo, a questão das 

sonoridades também esteve presente como pauta de preocupação e disciplinarização do 

espaço público. Como já foi possível observar, existiu uma proposta de controle na 

cidade, em termos de tentativas de impor normas de edificação e arquitetura das casas, 

principalmente na parte central da cidade de Aracaju. No núcleo urbano, a camada 

popular não tinha vez, e as casas de taipa e de palha não eram bem-vindas, além de 

concebidas como atrasadas e convencionalmente de uma inferioridade social – porque 

remetia a lembranças de moradias indígenas, mocambos de escravos ou mesmo livres 

desvalidos. Tal impedimento contribuiu para a formação de grandes áreas periféricas em 

torno da parte central da cidade. (Cf. CARDOSO, 2003).Outra percepção e análise 

advieram do comportamento, dos valores e condutas da população na cidade com 

objetivo de moralização social por meio de vigilância e rondas policiais em diversos 

pontos da cidade aracajuana, na tentativa de “acabar” com as chagas sociais – jogo, 

prostituição e vadiagem. 

Agora, deter-nos-emos na questão do “incômodo” das vozerias131 encontradas na 

cidade que podem ser recuperadas, inicialmente, por meio dos Códigos de Posturas de 

1926 e de 1938, nos artigos que tratam da proibição de alguns desses atos com 

pagamento de multas e até pena de prisão, bem como os lugares, as práticas culturais, a 

ambiência das festas e suas tensões sociais. 

                                                            
131A expressão vozeria é sinônimo de ajuntamento, reunião (festiva ou não), súcia, movimento em grupo 
nas ruas, construído com valores pejorativos pelo Estado regulador na tentativa de impedir relações de 
convivências solidárias e amistosas entre membros de um grupo, etnia, comunidade, na “alegação do 
perigo que a concentração de gente da menor qualificação social poderia acarretar” (Cf. MAIA, 2008, p. 
90 a 115). 
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Proferir palavras obscenas ou injuriosas em lugar público ou particular, dar 

gritos, praticar atos ou ter gestos ofensivos à moral dominante, são itens a considerar em 

termos de constância do controle social na cidade, coadunando ou contribuindo, melhor 

dizer, com o discurso propagado no século XX. Tal preocupação e práticas estão na 

origem da cidade, no século XIX, e herdadas pelo presente. Nesse sentido, 

apresentaremos, inicialmente, como essas construções culturais do século passado 

foram ressignificadas no dia–a-dia da cidade e transmitidas para o corte cronológico do 

nosso estudo, para podermos melhor perceber a continuidade do processo e dos valores 

culturais. 

A Resolução de 1856, já comentada, tornou proibido fazer vozerias, alaridos e 

dar gritos nas ruas “sem ser para objecto de necessidade”, “assim como eh prohibido 

aos trabalhadores andarem gritando pelas ruas”. Além da proibição à população em 

geral, o artigo 10 da resolução em questão, ressaltava os trabalhadores e atribuiu pena 

de quarenta e oito horas de prisão e multa. Outro artigo, também da mesma resolução, 

diz respeito a “proferir palavras indecentes, ou praticar gestos, ou tomar atitudes da 

mesma natureza, ou apresentar quadros ou figuras ofensivas à moral pública”. Nesse 

último item, o agravante era se a pessoa que cometeu tal ato fosse escravo, quando a 

multa reincidiria e seria paga pelo seu senhor. E, por último, temos a questão do trajar-

se indecentemente pelas ruas, “trazendo mandriões132 sem camisa, com escândalo da 

moral pública.” Os que fossem abordados pelas autoridades policiais, além de ficarem 

presos por cinco dias, também pagariam multa. 

O ato de soltar foguetes, buscapés ou dar tiros de roqueiras133 nas ruas também 

foi objeto de legislação – a cidade de Aracaju localiza-se na região Nordeste do Brasil, 

onde festejos populares, brincadeiras, folguedos e diversões estavam sempre presentes 

com práticas dessa natureza. Esses atos eram passíveis de prisão por oito dias e ainda de 

pagamento de multa de 10$000, considerado um valor elevado para a época em questão. 

Essas últimas normas, certamente, eram direcionadas para um determinado 

segmento da sociedade: os pobres. Proibir trabalhadores de andarem gritando pelas ruas, 

pronunciar palavras e trajar-se indecentemente, bem como soltar foguetes, constituiu de 

                                                            
132Madrião refere-se que ou aquele que mandria, que se mostra preguiçoso para trabalhar ou estudar; 
preguiçoso, indolente, mandrana. .(HOUAISS, 2002). 
133Instrumento de ferro em forma canular com entrada por orifício para colocação de pólvora que em 
atrito com a armadilha também em ferro promove um estampido. 
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fato um item a considerar para um povoado que tinha pouco tempo (dois anos apenas), 

recebido o status de cidade e de capital, sendo sua primeira resolução de normas de 

1856 e que, ao que parece, necessitava mostrar sua entrada na novidade ou, pelos 

menos, nos conceitos dela gerados. Além disso, como impor para um povoado, na 

época, que certamente possuía um ritmo próprio e que não fora preparado para a 

responsabilidade de acolher a novel capital do Estado, novas formas de comportamento? 

Nesse sentido, é possível conjecturar que existia uma contradição entre a cidade real, ou 

o que deveria ser escondido, e a cidade ideal, ou o que deveria ser mostrado. 

É possível identificar, então, um modelo de cidade sendo construído, tentando 

perceber suas contradições, seus discursos e suas práticas dissonantes, o que nos leva, a 

princípio, a afirmar que a ordem pretendida ou idealizada nem sempre coadunava com a 

ordem estabelecida. Visualizamos isso também nas questões das vozerias e podemos 

continuar com essa mesma temática, abordando outros aspectos da cidade e a questão 

dos sons que nela irradiavam. 

Em relação às sonoridades urbanas e as vozerias da cidade de Aracaju, também 

temos que observar outras considerações do século XIX e, posteriormente, do século 

XX, para podermos entender que o ato regulador não foi novidade, e os costumes 

sociais continuaram sendo reelaborados pela população. 

O Relatório do Presidente da Província de Sergipe Del Rey, Luiz Álvares 

D’Azevedo Macedo, publicado em 1872, sobre as feiras livres na cidade, descreve seu 

cenário afirmando que, desde logo cedo,“pela manhã centenas de pessoas de ambos os 

sexos, à pé, à cavalo e em carroças, chagavam à cidade.” Segundo ele, “invadindo a rua 

do comércio pelo cais, pelo centro da cidade e pelas calçadas.”Por último, pronuncia sua 

preocupação onde diz que os comerciantes “faziam o seu comércio no meio de gritos 

descompassados.”  

Sobre o funcionamento das feiras, o artigo 2 do Código de Posturas de 

1858134prevê que a mesma “terá lugar nas segundas-feiras de cada semana das 7 horas 

da manhã até às 3 da tarde, e nella se exporão á venda quaesquer mercadorias, e 

especialmente farinha, feijão, milho, arroz, legumes, frutas, assucar, café, azeite, aves, 

ovos, e peixe”. Em Aracaju, nessa época, a questão das feiras e do comércio miúdo de 

                                                            
134Código de Postura. Resolução nº 537 de 12 de julho de 1858. IHGS. 
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todos os gêneros, quinquilharias e bugigangas,era vista como “um comércio de réis dos 

mais pobres, porque os ricos satisfaziam as exigências gustativas comprando nos 

armazéns atacadistas e varejistas”. (SANTOS, 2008, p.26). 

A feira constitui “um local privilegiado nas cidades, o local do mercado onde se 

misturam, por um lado, a conversa diária rotineira e, por outro, as chamadas e o 

discurso sedutor dos vendedores” (LINDENFELD,1999, p 31). O primeiro tipo 

corresponde à comunicação ordinária, palavras de natureza puramente comercial, ou 

não, entre os vendedores e clientes. As chamadas são também conhecidas como 

pregões, uma “criação sonora de profissionais livres – vendedores e compradores dos 

mais variados objetos, doceiros, baleiros, sorveteiros, ou pequenos artesão, como 

amoladores, consertadores de guarda-chuva e panelas”. (TINHORÃO, 2005, p. 59).O 

discurso sedutor, por sua vez, tem por objetivo principal chamar a atenção da clientela 

para a mercadoria e incitá-la a comprar. Esses processos de comunicação oral e o uso de 

recursos verbais e linguísticos fazem parte de uma estrutura sociológica e histórica na 

transmissão de saberes e de uma tradição nascida nas ruas135. Além disso, “a venda nas 

ruas estabelecia contato, permitia troca de informações e garantia a sobrevivência”. 

(ROLNIK, 1997, p. 61). 

O estudo do trabalho compulsório, do escravo de ganho e dos libertos urbanos, 

em Aracaju, bem como seus aspectos culturais, ainda não obteve um merecido 

tratamento por partes dos pesquisadores. Várias figuras estão presentes nesse comércio 

livre, como por exemplo, as quitandeiras com seus tabuleiros, aguadeiros com seus 

barris ou ancoretas de água para venda, vendedores de leite e lenha, todos aos berros, 

tentando atrair clientes/fregueses para seus negócios. Sobre as quitandeiras 136 , em 

especial, vistas pelos jornais com um perfil de “negras atrevidas que avançam e 

insultam a todos em sua meia língua”, podemos dizer que 

                                                            
135Os gritos dos vendedores ambulantes, nas ruas das grandes cidades, datam de época muito antiga. Eles 
são a primeira forma – oral – da publicidade, além de promover comunicação. Num tempo onde a cultura 
era reservada a uma classe de privilegiados e onde a proporção dos iletrados continuava considerável, a 
“gritaria” de suas mercadorias era o único meio de que dispunham os comerciantes para informar a sua 
clientela. (MASSIN, 1978 apud LINDENFELD, 1999, p. 33). 
136Conforme ROLNIK (1997), durante o período escravocrata, em São Paulo, escravas de tabuleiros, 
vendendo quitutes e biscoitos, alternavam-se com vendedoras livres, caipiras, mestiças, de garapa, aluá, 
saúvas e peixes. A troca dava-se também entre escravos de bens de prestígios, como aguardente ou 
fumo,ou mágicos-religioso, como ervas, velas, estatuetas de barro, frangos, adquirindo um sentido além 
do econômico, estabelecendo relações comunitárias e recriando laços que o pequeno comércio selava e 
perpetuava. (ROLNIK, 1997, p. 61). 
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elas estavam em todos os cantos, pelos cantos e nos cantos. São as “negras de 
tabuleiro!”, designação dada no Brasil Colônia e Império às mulheres dedicadas ao 
pequeno comércio ambulantes. Em Aracaju, nunca estiveram ausentes. Indo e vindo, 
descendo e contornando ruas, paravam às portas apregoando uma variedade de 
mercadorias carregadas em cestas e tabuleiros: verduras e hortaliças, frutas e doces, 
ervas e flores, utensílios de cozinha, etc. Aracaju também conheceu e vivenciou a 
alegria e tagalerice das ‘quitandeiras’. Em determinados períodos do sistema 
escravista, a presença foi acintosa a ponto de provocar reclamações e protestos da 
imprensa em razão da concorrência que elas faziam aos negociantes ditos 
estabelecidos. (SANTOS, 2008, p. 72-3). 

 

Esses relatos do século XIX permaneceram com constância, e as mudanças 

foram pouco substanciais – se as houve realmente, no século XX, pois em relação à 

questão do “incômodo” das vozerias para a década que nos interessa, ainda continuou 

sendo tema de discussão. 

O artigo 125, do Código de 1926, que permaneceu vigente por quase toda a 

década de 1930, diz expressamente “é proibido no município todo e qualquer alarido 

que perturbe a ordem pública, salvo invocando socorro em caso de perigo”. O artigo 

245, agora do Código de 1938, também enfatiza a proibição para “alarido à noite, salvo 

invocando seu povo em caso de perigo” e acrescenta que também é proibido “dar tiros a 

qualquer hora do dia ou da noite, salvo no desempenho de deveres do serviço público e 

nos casos de legítima defesa, da pessoa ou da propriedade.” 

Os aspectos do alarido– gritos, falatórios, algazarra, gritaria –, praticado no 

espaço público, eram tidos como um comportamento ofensivo à ordem pública e tinha 

um salvo conduto, realizado em caso de socorro e perigo da população. A mudança que 

podemos observar é que, anteriormente, esses tipos de aviso de um chamamento geral 

eram realizados pelos sinos das igrejas, com seus múltiplos usos que eram reconhecidos 

e decodificados pelos moradores. Um deles era o toque de incêndio, desmoronamento, 

inundações, em caso de perigo eminente.  

Não só os sinos emitem comunicação com a população, os relógios das igrejas 

também são instrumentos que interagem com a cidade. Em notícia colhida num jornal 

local podemos apreender essa afirmativa, quando, em 22 de junho de 1932, o Sergipe 

Jornal informou que “tal é o contra-tempo que assume atualmente os nosso citadino 

devido a estar silencioso o relógio da matriz”, acrescentando que a “velha pendula, 
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presta bons serviços, fazendo levantar da cama o empregado dorminhoco que nas 

manhãs frias só abandona a tepidez dos lençóis a muque”. Além disso, na notícia, a falta 

do funcionamento do relógio da matriz eclesiástica apela para as questões econômicas 

quando afirma que “nem toda casa tem relógio” e além disso, é “um objeto para certos 

lares, representa um adorno de luxo, pois o pobre não pode ter certas regalias comuns 

aos ricos.” Por último conclama que “será de máxima conveniência o concerto do 

relógio da matriz, pois o seu badalar, embora às vezes esteja fora do regulamento, 

mesmo assim vale muito e esperamos em breve o soar do velho relógio.” 

Assim, os sinos e os relógios das igrejas tinham uma função vital na 

comunicação urbana, que, paulatinamente, foi perdendo sua relação com o espaço 

urbano, tendo em vista o desenvolvimento e o alargamento do território, não sendo mais 

possível cobrir a área alçada pela cidade. Outros meios de comunicação tiveram que ser 

estabelecidos para dar conta da dimensão geográfica da cidade, como as rondas e 

patrulhas e os serviços de telecomunicação, pensando nas novas percepções e 

sensibilidades que se constituíram com a vida urbana. 

Por exemplo, o artigo 245 citado anteriormente, em seu § 3º, apresenta um fato 

que não constava em nenhuma discussão até agora relatada dentre todos os códigos já 

trabalhados nesta dissertação: trata-se da proibição em “usar o escapamento livre dos 

veículos”. A presença de veículos a transitar pela cidade e uma legislação em que isso 

se fez presente como norma, já apontava mudanças de ordem econômica e social na 

cidade.  

O som promovido pelo escapamento livre dos automóveis começou a ser um 

objeto de desconforto sonoro que necessitou ser incluído como proibição em um código 

de posturas, conforme descrito no § 3º do artigo 245, do código de 1938. A presença de 

carros transitando pelas vias públicas tornou-se novidade, pois, durante a década de 30, 

a cidade estava ainda em processo de adaptação junto das antigas estruturas de 

locomoção. As sonoridades promovidas pelos automóveis, bondes e trens substituíram 

os sons produzidos pelas mulas, cavalos, carroças e charretes. Não que esses últimos 

deixassem de existir, mas agora já havia presença de novos sons e de novos ritmos que a 
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sociedade precisava amalgamar e incorporar em seus ouvidos como camadas sonoras 

difusas137.  

Confrontado o Código de Posturas de 1926 com o Código de Postura de 1938, 

podemos perceber que, no primeiro, existe uma seção denominada Segurança em que, 

no item “trânsito público” existem muitos artigos dedicados ao uso de animais em vias 

públicas, expressando “ser prohibido correr a cavallo pelas ruas, avenidas e praças da 

cidade” ou “atar animais às portadas, postes de iluminação ou bondes, de linhas 

telegraphicas ou telephônicas”. No Código posterior, o andar a cavalo pela cidade 

aparece somente uma única vez no art. 221 § 7, que diz “será passível de multa de 

30$000 todo aquele que andar a cavalo ou conduzir a cavalgadura sobre os passeios ou 

jardins ou sobre eles conduzir motocicletas, bicicletas ou carrinhos, exceto os de 

crianças e de paralíticos”. Em contrapartida, além dos artigos 2, 32, 63, 104, 140,167e 

184, existe uma seção denominada Trânsito Geral de Veículos, que trata 

especificamente sobre isso com os artigos 208 a 218. Podemos perceber então, que o 

processo de disciplinarização– ou pelo menos, os costumes com modos de 

comportamentos e inclusão de novos equipamentos e valores na cidade –permitiu ou 

ocasionou mudanças também na legislação. 

A cada processo de desenvolvimento urbano, antigos costumes deixavam de ser 

objeto de preocupação na legislação e outros eram incluídos. Isso se deve porque novas 

formas de locomoção foram sendo incluídas no espaço urbano e/ou porque os processos 

ditos civilizatórios, de comportamentos impostos, foram se ajustando. As palavras do 

memorialista Murilo Mellins expressam um pouco desse contexto, quando afirmou “na 

época em que existiam poucos carros de aluguel e em que os transportes eram os 

bondes, os aracajuanos ‘sabiam de cor’, as chapas dos automóveis 

particulares.”(MELLINS, 2000, p. 59) 

As questões de sonoridade e de ordem pública eram tão presentes na pauta do 

dia-a-dia na cidade, que a terminologia da palavra barulho não possuía o conceito que 

utilizamos na atualidade. Ela se referia como sinônimo de confusão, balbúrdia, 

encontramos vários registros desse ato que nos remete a tal argumentação. Utilizando o 

expediente da documentação judiciária, seja do século XIX ou do XX,realizada pelos 
                                                            
137Para AprobatoFilho(2008) camadas sonoras difusas são a totalidade de sons que, sobrepostos e 
mesclados de forma contínua e crescente, estavam presentes nas ruas e nos espaços públicos da cidade. 
(APROBATO FILHO, 2008 p. 27). 
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agentes policiais nas patrulhas nos principais pontos da cidade, bem como no relatório 

dos distritos policiais(delegacias) que serviram para a construção de processos 

criminais, podemos encontrar tal expressão.  

O relato encontrado na Pronúncia do processo 06/123138 informa que, no dia 03 

de setembro de 1892, “Manoel Jovelino, conhecido como Manoel Ventania encontrava-

se em um samba no pasto do Engenho Itaperoá (São Cristóvão)” e empurrou uma 

mulher de nome Paulina, a mando de outra mulher de nome Capitulina(esposa de 

Manoel Ventania) e “isso foi motivo para o barulho e que os denunciados se atirassem 

sobre Manoel e o espancassem bárbara e ferozmente com foiçadas e pauladas.”(grifo 

nosso) 

Outro fato encontrado no Diário de Ronda, de 02/01/1930139, foi que, durante 

um samba às 2h da madrugada, ocorrido numa casa de pensão na Rua de Lagarto, 

trecho da RuaDivina Pastora com Rua de Bonfim, seu proprietário Socrates Correa “na 

ocasião em que este procurava evitar um barulho foi esfaqueado por Manuca, cujo 

nome é ignorado, tendo imediatamente evadido-se”. (grifo nosso) 

Continuando a explanação sobre as transformações urbanas na questão do 

transitar pela cidade e cuja novidade seria a introdução dos automóveis, podemos 

discutí-la a partir de outras fontes. Três exemplos a seguir são de valor significativo, 

pois envolvem veículos pertencentes aos quadros da polícia sergipana e podemos 

observar as formas como foram tratados tais assuntos. 

O primeiro documento trata do ofício nº 44, de 25 de maio de 1930140, em que a 

Inspectoria de Vehiculos da Capital informa ao Chefe de Polícia do Estado que, na data 

supra-citada, houve o “abalroamento do bonde nº 8, da linha Bairro Industrial, com um 

automóvel pertencente a polícia do 11º Distrito(Atalaia)”. Do acidente saiu o automóvel 

bastante danificado, que inclusive “necessitou ser retirado dos trilhos por força manual”. 

Conforme o documento, o motivo do acidente foi que ambos os veículos seguiam a 

mesma direção, tendo sido o automóvel atingido do lado esquerdo pelo bonde que não 

diminuiu a marcha ao aproximar-se de um cruzamento e de um ponto de parada.  

                                                            
138Processo 06/123. Pronúncia. 1ª Vara Criminal. Ano 1892. Tribunal de Justiça. Arquivo Judiciário do 
Estado de Sergipe.   
139Diário de Ronda, 02/01/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP .PC. 448. 1930. 
140 Of.44 Aracaju, 25/05/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 20. 1930 
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A última informação da referida fonte, tanto o motorista quanto o automóvel 

policial, não possuíam registros legalizados na dita Inspectoria, constituindo penalidade. 

Conforme código de postura vigente na época, “todo veículo matriculado receberá a 

respectiva chapa de numeração, sem a qual não poderá trafegar”, e que “deverá constar 

no livro de registro o nome do proprietário e dos condutores, o número do carro e o tipo 

de veículo”.141 É curioso, portanto,sabercomo esse veículo policial estava trafegando 

sem o referido registro. 

 

 

A presente imagem expressa um flagrante muito peculiar do cotidiano nocentro 

da cidade no período que estamos discutindo, especialmente porque, conforme relato do 

acidente de trânsito,anteriormente mencionado, ocorreu justamente na rua da referida 

imagem. Nessa rua predominavam os estabelecimentos comerciais,propiciando o 

ajuntamento de indivíduos bem como muito movimento de transeuntes. Podemos 

perceber, por meio dessa fotografia,algumas singularidades, como a questão da 

existência de dois tipos de transporte locomotivos presentes no mesmo espaço público: 

o bonde que vem,e o automóvel que vai, vários transeuntes, com presença 

maciçamasculina.  

                                                            
141Arts. 208 a 213. Código de Postura. Decreto Lei. Nº de 26 de Outubro de 1938. IHGS 

Imagem 6: Flagrante da cidade. Rua João Pessoa. Década de 20/30. Acervo MUHSE. 
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Percebe-se também, que poucos sujeitos, nesse flagrante, arriscam-se no 

transitar pelas ruas, preferindo a segurança, ou quiçá, a disciplinarização das calçadas, 

ficando essa atitude restrita aos juvenis/aprendizes de “calças curtas”. Um deles, 

inclusive, permaneceu no centro da imagem, abraçado ao poste central, divisor das 

áreas, como um possível ato de ousadia diante do fotógrafo. Outro dado a ser verificado 

na imagem é o da proximidade tanto do bonde como do automóvel e as portas/aberturas 

das lojas, o que certamente promovia a entrada nesses locais dos ruídos promovidos por 

esses veículos e que ainda não possuíam equipamentos nem utensílios que diminuíssem 

tal efeito. Assim, a questão do chamado barulho, agora produzido por novos 

mecanismos, veio promover um estranhamento para a população que, em outras épocas, 

era produzido pelas já conhecidas mulas, cavalos, carroças e charretes, conforme 

expresso anteriormente. 

Outro flagrante de acidente também recuperado do cotidiano aracajuano foi o 

relato existente no ofício nº 22, de 15 de junho de 1931142, quando a Inspectoria de 

Vehiculos da Capital informou ao Chefe de Polícia de um acidente envolvendo o carro 

de propriedade do 28º Batalhão de Caçadores, ou seja, pertencente ao Exército. 

Segundo o documento, “no dia 13 do mesmo mês o automóvel avançou o poste da 

sinaleira entre as Ruas Laranjeiras e João Pessoa e novamente na data do ofício veio a 

repetir o fato” e ainda que “o condutor foi advertido pelo guarda municipal que se 

encontrava de serviço no local”,recebendo como resposta do motorista que “assim 

procedera por ter para isso permissão do Sr. Tenente Soarino”143 

O terceiro acidente que consta no ofício nº 25, de 25 de junho de 1931,144refere-

se a um carro pertencente à Penitenciária do Estado:“desrespeitou o signal do aparelho 

ali existente para tal fim”, entre as ruas de Laranjeiras e João Pessoa. O ato infringiu o 

art. 102 do Regulamento Municipal, que trata de avanço de sinal, e a autoridade pede 

providência que sejam convenientes.145 

                                                            
142 Of. 22. 15/06/1931. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP . PC. 20. 1931 
143 Conforme despacho no documento, o Chefe de Policia solicita que tire cópia do ofício e remeta ao 28º 
B.C. A título de informação, o Tenente Soarino foi um dos líderes do grupo do levante Tenentista 
ocorrido em Sergipe nos anos de 1924 e 1925, com deposição do Presidente da Província Maurício 
Graccho Cardoso. 
144 Of. 25 Aracaju, 25/06/1931. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. Pc. 20.1931 
145 Conforme despacho no documento, o Chefe de Policia solicita que envie ofício ao Diretor da 
Penitenciária requerendo que o chauffeurcompareça a Chefatura de Policia. 
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Realizando uma confrontação entre as imagens do centro da cidade expostanesse 

capítulo e das localidades trabalhadas no capítulo anterior, podemos perceber a 

existência de um hiato no que se refere à urbanização, alinhamento de ruas, melhores 

instalações públicas ou particulares. Isso vem confirmar que o núcleo urbano,também 

chamado “centro da cidade”, era um espaço privilegiado e de atenção tanto pelo setor 

público em termos de ações governamentais, quanto pela população que lá tentava se 

instalar em busca de melhores condições, em contrapartida ao outro espaço sempre 

negligenciado. 

A questão do “barulho” também refletia nas instituições e nos estabelecimentos 

comerciais. Nas imediações de prédios, como hospitais, casas de saúde, manicômios, 

colégios, escolas noturnas, não era “admitida, à noite, a realização de espetáculos 

ruidosos, batuques, sentinelas acompanhada por coros, nem uso de foguetes e tiros146”, 

tampouco a instalação de circos. (grifo nosso). 

No caso das sonoridades relacionadas ao divertimento noturno na cidade de 

Aracaju, alguns artigos do Código de Posturas de 1938, adiantam-nos a ideia da 

intenção do controle e da vigilância, já que o perfil dos transeuntes em ambientes 

noturnos modificava-se, dando lugar para os prazeres, diversões, jogos e festas. A 

preocupação com o bem estar dos doentes que se encontravam internados e com a 

perturbação das aulas nas escolas e colégios também fizeram parte das preocupações do 

Estado e estavam relacionados aos costumes e comportamentos  de uma ordem pública 

que marcava a existência de uma linha divisória entre o legal e o interdito. 

Porém, existiam várias maneiras e concepções de divertimento praticadas pela 

população pobre aracajuana, indo de um simples passeio pela cidade, passando pelo 

“rala-coxa” nos inferninhos, botequins, bares e residências, aos encontros festivos de 

celebrações, identidades e pertencimentos. Esses ambientes e práticas eram 

frequentados por algumas categorias de músicos, artistas e brincantes, promovendo o 

que chamamos de mediações culturais, onde há trocas, e não imposição de saberes entre 

os integrantes que participam da festa através de uma sociabilidade na produção e 

reprodução de cultura entre os membros sociais. No caso específico das festas como 

elementos oriundos de matrizes africanas, a questão da identidade cultural, memória, 

tradição deverá estar sempre presente. Sobre esses espaços de socialização,DaMatta 

                                                            
146Arts. 246 e 292. Código de Postura. Decreto –Lei nº 37 de 26 de Outubro de 1938. IHGS. 
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(1997, p. 135) afirmou que eles “servem de mediação entre segmentos sociais com 

interesse social e politicamente contrários”. 

As leituras realizadas nos artigos 159 e 171, do Código de Postura de 1938, além 

dos citados anteriormente, versavam também sobre segurança, ruído e instalações nos 

ambientes dedicados à diversão. Os prédios, ou casas, destinados a tais expedientes 

deveriam, conforme o código, ser construídos com material não combustível, com uso 

de madeira apenas para pisos, portas e/ou janelas. Deveriam possuir 

aparelhagem/material contra incêndios, portas de saídas de emergência e banheiros 

separados por sexo. Todos os estabelecimentos dedicados a espetáculos ou 

divertimentos públicos, além de necessitarem de autorização prévia, ou seja, alvará para 

construção, passavam por vistoria e estavam sujeitos a visitas de técnicos para as 

averiguações. Os circos necessitavam de uma autorização prévia para obtenção do lugar 

onde iriam se instalar e o seu tempo de permanência. 

Essas instalações poderiam ser realizadas na ZR1(Zona Residencial 1), 

apresentada no capítulo anterior, sob autorização da Seção Técnica da Administração 

Municipal ao seu juízo, para “ser instaladas casas de diversões, postos de 

abastecimentos de automóveis, garagens, pequenas indústrias leves e laboratórios.” 

Além disso, esses estabelecimentos comerciais, conforme § 2 do Art. 15, do Código de 

Postura de 1938, poderiam funcionar,“sem produção de ruído e desde que, em suma, 

não cause incomodo e nem prejuízo a vizinhança”. Depois das 20h e antes das 7h, “será 

absolutamente vedado o funcionamento naqueles estabelecimentos de qualquer serviço 

ou de qualquer instalação, aparelho ou maquinismo que possa perturbar o repouso”. 

(grifo nosso) 

Durante a passagem do século XIX para o XX, veículos, hospitais, casas de 

diversão, parques, circos e colégios foram objetos de legislação e vigilância sobre a 

questão das sonoridades urbanas, produzindo novos sons na cidade, numa realidade 

sócio-cultural citadina. Nesses espaços, foram estabelecidos vínculos de pertencimento 

pela população, como vivências e experiências culturais. São lugares de promoção de 

mediações entre os ditames pré-estabelecidos pela sociedade dominadora e suas 

configurações do poder e as dinâmicas intrínsecas estabelecidas pelos indivíduos 

recriando a cidade, gerando o que chamamos de comunidade e de um processo de 
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existência, hábitos de viver em conjunto com suas memórias emocionais, manifestada 

na empatia com o lugar. 

Muitos desses lugares são, prioritariamente, dedicados aos encontros e trocas de 

informação e conhecimento, ou seja, comunicação. Esses diálogos entre os indivíduos e 

os lugares são permeados de práticas, conflitos e diversidade compartilhados num 

grupo, direcionados aos momentos festivos das camadas populares. 

 

2.2- Fuzarcas noturnas 

Os serenateiros, serenatistas, sereneiros ou seresteiros – nome mais popular no 

Brasil nos séculos XIX e XX –, vagavam pela madrugada adentro em diversas ruas e 

bairros com violões, violas, cavaquinhos e choros, cantando modinhas de amor. Quase 

sempre seu ponto de chegada, já no raiar do dia, eram os botequins onde reaqueciam 

suas gargantas com a famosa branquinha (cachaça) e petiscos dos mais variados, com o 

intuito de recolherem-se para suas casas. Esses boêmios do amor perderam terreno para 

“novos gêneros musicais à base de ritmo batucada, tipo samba” (TINHORÃO, 2005, p. 

21). Os antigos gêneros musicais, com a introdução do rádio e das gravadoras, 

começaram a ser consumidos nas residências daqueles que possuíam poder financeiro 

para adquiri-los, ou nas portas de lojas onde eles se aglomeravam. Os “novos gêneros”, 

que sabemos que de novo nada possuíam, sempre foram praticados, porém agora dentro 

de uma nova roupagem, a partir de novos ritmos e estilos. Entretanto, essas mudanças 

ocorreram de forma diacrônica em várias regiões do país. No caso do Nordeste, a 

chegada do rádio e das gravadoras implementou a divulgação, consumo e propagação 

de outros ritmos, além do tradicional samba moderno, como por exemplo, o baião e o 

forró, bem como as emboladas e toadas já existentes. 

Em Aracaju, essa prática de noites festivas também foi objeto de observação por 

historiadores e memorialistas. Para o século XIX, temos um relato de Santos(2008), que 

merece ser reproduzido na íntegra devido a seu valor informativo: 

 

Quando a claridade da madrugada surgia, Aracaju despertava com o ruído das 
carroças dos varredores de ruas. Das quatro da matina até as dez do dia, os galés – 
indivíduos setenciados a trabalhos forçados – sob a vigilância de funcionários da 
Câmera e de soldados da polícia faziam os serviços de roçagem, varriam as ruas e 
coletavam o lixo. Mas, se os varredores e vendedores caíam na rotina de trabalho do 
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quotidiano, homens galhofeiros e mulheres de vida infeliz, peraltas e larápios, 
boêmios, devotos de Baco, amantes das “temperadas” – completamente 
sonolentos – davam trégua às atividades e fuzarcas noturnas. (SANTOS, 2008, 
p. 20-1) (Grifo nosso.) 

 

Quanto ao século XX,a existência de um saudosismo e de um “tempo que não 

volta mais” foi encontrado nas memórias de Mellins(2000) que, apesar de tratar-se de 

uma memória nostálgica de um pesquisador, pode ser objeto de estudo a partir da 

confrontação de outros documentos.  

 

Os raros carros que trafegavam evitavam tocar a buzina. Porém nos fins de semana, 
em véspera de feriado, grupos de boêmios, marcavam encontro em alguma praça, 
ruas do centro ou dos bairros, para daqueles pontos previamente combinado, saírem 
portando seus violões, flautas, clarinetes, cavaquinhos, pandeiros e suas vozes, e 
ainda alguém que carregava as garrafas de aguardentes ou conhaques, as quais dava 
mais inspiração e limpava a voz. Caminhavam sorrateiramente muitas vezes em 
silêncio até o ponto escolhido, em alguma esquina ou próximo às residências das 
musas inspiradoras dos próprios músicos ou de algum amigo que não cantava nem 
tocava, mas queriam homenagear.  
No decorrer da seresta, em algumas residências, luzes eram acesas e olhares através 
das frestas das janelas por moças que aceitavam aqueles galanteiros. Porém, em 
outras casas pais de famílias aborrecidos esbravejavam, chamado aqueles menestréis 
de desocupados.(MELLINS, 2000, p. 149). 
 

Temos, então, dois momentos singulares aracajuanos praticados pelos notívagos: 

o primeiro trata de uma descrição do século XIX, onde podemos observar ainda a 

presença de escravos ladinos, prestando serviços forçados; o segundo pertence ao século 

XX, entre as décadas de 1930 a 1940. 

Em alguns trechos dos relatos apresentados, identificamos formas carinhosas e 

até românticas na descrição dessas noitadas aracajuanas. Ambos apresentam certas 

categorias de público, no caso do primeiro exemplo, a mulher da vida livre em plena 

companhia harmoniosa dos boêmios e, no segundo exemplo, a presença de 

musas/moças inspiradoras e pais de família. A presença de equipamentos, como 

carroças, carros e instrumentos musicais também são fatos a serem considerados. Em 

um depoimento do século XIX, a instituição policial parece que esteve complacente 

com os festeiros, já que sua atenção estava voltada para os serviços urbanos praticados 

pelos escravos. O relato do século XX é rico e expressivo em informação,merecendo, 

inclusive,uma maior análise e confrontação de fontes, como exemplo de ausência de um 

controle social institucional, que só deixa entrever nas últimas palavras, quando afirma 
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que nem sempre essas cantorias eram amistosas, sendo possível imaginar certos 

conflitos e tensões sociais. 

Com a introdução do rádio na vida urbana, esses seresteiros da noite foram 

perdendo sua função social e artística, de “embalar os sonhos das donzelas e os desejos 

dos moços”. Era no conforto do lar, ouvindo programas e apresentação de seus cantores 

preferidosque esses desejos eramagora pensados. Conduto, as rodas de samba e as festas 

de terreiro permaneceram, independentes da introdução de novos equipamentos que 

permitiram certo conforto a uma parcela da população. Isso se deve ao poder 

aglutinador da festa de caráter coletivo, na reunião de sujeitos que pensam da mesma 

forma e no entrelaçamento de conhecimentos informais. 

Outros personagens que também marcaram a sonoridade das cidades foram os 

cantadores de bares, botequins e cafés, além de músicos de rua que viviam de 

contribuição eventual. Esses locais tornaram-se ponto de reunião e encontros e se 

popularizaram de tal forma que sofreram intervenções municipais, alegando a questão 

dos “ruidosos sons”. O público que frequentava esses locais era constituído por aqueles 

que não frequentavam cinemas, teatros ou grandes festas; então, aproveitavam os 

momentos, ouvindo canções. Depois houve a profissionalização desses tipos de cantores 

que começaram a gravar as músicas em fitas cassetes e os famosos Long Play(LP’s). 

Nesses ambientes, encontramos,em Aracaju, na década de 30, um maior 

movimento da gente simples e uma maior vigilância social quanto a reuniões festivas, 

nos passeios públicos e nas noites aracajuanas. Inúmeros diários de ronda e processos-

crime citam endereços, como Café do Sr. Ildebrando, Café e bilhar do Mesquita, Bar 

Brama, Clube República, Bilhar do Dé, Fla-Flu, Gato Preto, Pinga Pus, Moscou, Boteco 

do Lourival, Pau que Chora, bem como localidades como Rua da Indústria, Caixa 

D’água, hoje Centro de Criatividade, Baixa da Rua de Laranjeiras, Pilão Sem boca, 

Pega pra Lascar, Vai Quem Quer, Beco do Veneno, Urubu Perdeu o Bico147, que 

estavam, em sua maioria, localizados no centro da cidade e nas circunvizinhanças ou em 

bairros próximos.  

                                                            
147Alguns desses bares e os tipos de comidas apresentadas estão presentes nas obras: Cabral (2002)e 
Mellins (2000). Melo (2008, p. 32) também lista alguns bares e prostíbulos: Casa de Auta e Branca, Pinga 
Tostão, Casa de Madalena, Portão de Ferro, Ponta da Asa, Shell, Bela Vista, Alabama, Capineira, 
Imperial, sargento Elias, Casa de Odete, Casa da Titia, Casa de Edite, Casa de Vanda e Ciganinha, 
Bambu, Shangai de Tefinha e Miramar.  
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Nesses bares, bilhares, clubes, botequins e nas diversas zonas de prostituição 

eram servidas cervejas, vinho, aguardentes mergulhadas em ervas, como milone, 

angico, junca, pindaíba, casca de lima e cidreira, bem como a famosa meladinha, com 

rodelas de caju. Ainda existiam conhaque, rum, whisky, consideradas bebidas“ 

sofisticadas” para a época.Todas essas bebidas eram acompanhadas por petiscos, com 

pratos regionais como sopa de mão de vaca, moqueca de arraia, galinha com arroz, 

cachorro quente148, passarinha(isca de fígado), pilombeta, espetinho de carne(engasga 

gato), mingau, arroz doce e mungunzá.  

A temática e os ritmos musicais eram variados, com presença de músicas de 

amor ou de desilusões, baião, forró, embolada, toada, samba de coco ou de roda e 

muitos outros. Já nos rádios e nas radiolas, como em serviços de som em alguns lugares, 

eram ouvidas canções chorosas e doloridas, valsas, boleros e outros sambas, no 

compasso de violas, violões e outros instrumentos, apresentados pelos regionais e 

conjuntos musicais. Essas fronteiras estéticas, duais, de separação musical, também 

estiveram presentes nos ambientes mais populares e nos ditos “sofisticados”. Conforme 

Sandroni(2001, p. 222), os encontros ou mediações culturais entre “os polirritimos afro-

brasileiro e linguagem musical do rádio e do disco constitui-se num momento específico 

da própria inserção das comunidades negra na sociedade oficial.” 

O privilégio da escolha dos variados estilos chamados sambas e de suas rodas 

festivas era que representavam a mais completa performance envolvente e uma plena 

noção de redes de sociabilidades comunitárias herdadas de matrizes africanas, onde a 

ambiência, encontros e parcerias eram realizados em torno de um objetivo comum, 

trocas/socialização de conhecimento e visões de mundo. Há uma relação direta de 

identidade, laços de vizinhança, de parentesco ou de amizade, pertencimento 

(solidariedade) e uma intimidade entre os membros que são convidados a participar da 

sonoridade musical, dos improvisos e das pelejas, através do canto coletivo, da dança e 

da participação física. “A dança, as palmas, o coro e toda uma extensa gama de 

expressões corporais e coletivas são integrantes do ambiente sociomusical da roda de 

samba, locus primordial da experiência musical.”(TROTTA, 2007, p. 119). 

                                                            
148Vale ressaltar que esse tipo de cachorro-quente era composto por uma espécie de panelada com carne 
moída ou frango misturado a linguiças cortadas em rodelas, que era servida com pão ou com arroz, 
fugindo assim do tradicional, de influência americana encontrado em outras regiões do Brasil. 
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Esse gosto e interesse comum dos sambas são reproduzidos, propagados e 

compartilhados entre os integrantes da chamada “comunidade” 149 , através das 

experiências e produzindo uma inclusão ao “clube”(identidade e afirmação cultural). 

Além disso, aqueles que gostavam do samba como estilo musical reverenciavam os 

antigos compositores e antigas músicas (memória coletiva), valorizando o que se 

costuma denominar de tradição, propondo assim uma continuidade e permanência, bem 

como novas canções e novos cantores. Contudo, essa relação entre a prática tradicional 

dos sambas com elementos da estética pop ainda não encontrou um ponto de equilíbrio. 

“Tradição e modernidade tornam-se então, duas vertentes de consagração estética em 

música popular.” (ARAÚJO, 2003, p. 350). 

Entretanto, as danças, as músicas e os sons africanos legados e reelaborados no 

Brasil, em gêneros musicais populares nem sempre tiveram, em determinados espaços 

públicos, boa aceitação, sofrendo até rejeição. A cultura – e tomamos como exemplo a 

música, a dança e os ritmos no Brasil– sempre esteve dividida por uma alternância dos 

modelos europeus, cosmopolita e a descoberta de caminhos próprios, nacionais, bem 

como uma dicotomia entre o erudito e o popular. Nesse sentido, o exercício dos sambas, 

dos ritmos e dos estilos de músicas praticados por uma população pobre representava, 

em primeiro lugar, formas de ressignifcação da cultura herdada e maneiras de se manter 

viva uma tradição. Após vários processos de conquista e lutas, todas essas culturas 

foram direcionadas como exemplos de brasilidades captadas como linguagem e 

possibilidade de expressão nacional. 

Assim, música, dança, bebida alcoólica, comida regionais, jogos, apesar de 

alguns proibidos e presença de homens e mulheres formavam os ingredientes para as 

noitadas aracajuanas. O último elemento a ser acrescido foram as tensões sociais, 

caracterizadas a partir de uma discussão, de um dissentimento, de uma ousadia, de uma 

rixa antiga, de um barulho ou, raras vezes, de motivo fútil.  

A partir desses cenários, aprofundamos nossa discussão sobre os momentos 

festivos das camadas populares aracajuanas e tentamos perceber as formas de vivências 

culturais e de transmissão desses saberes, bem como as dinâmicas internas dessa 

população. 

                                                            
149Comunidade, neste trabalho, é entendida como sendo um conjunto de pessoas com ou sem laços de 
parentesco, organizados e que manifestam consciência de grupo em torno de um traço comum ou herança. 
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2.3 - Sociabilidades do divertimento: a festa é um balaio e tudo que vem junto 
dentro dele. 

Os trabalhos, produzidos no Brasil,que lidam com festas,vêm afirmando que o 

brasileiro possui um ethos festivo. Isso se deve às contribuições culturais das etnias que 

aqui amalgamaram seus costumes, seus modos e seus valores e suas diferenças 

culturais. Vários trabalhos de sociólogos, historiadores, turismólogos, geógrafos, 

antropólogos, dentre outros estudiosos, vêm desenvolvendo e apresentando resultados 

de caráter teórico e metodológico, onde apontam a cultura festiva. 

Para sermos pontual e coadunando com o objeto de nosso estudo, na 

Universidade Federal de Sergipe, tanto no Departamento de Ciências Sociais como de 

História150, várias monografias têm dedicado atenção às festas folclóricas e às festas 

tidas como modernas no território sergipano. Alguns desses trabalhos, porém, 

apresentam uma linha de pensamento, afirmando que o momento de festejar seria a 

quebra do cotidiano e da rotina, um interlúdio que “interrompe a sequência do correr 

dos dias da vida cotidiana” (BRANDÃO, 1989, p. 8).Talvez esses trabalhos estejam 

partindo da concepção da produção capitalista e das polaridades entre trabalho, tempo 

livre e lazer, motivo pelo qual eles não serão objeto de discussão nesta dissertação. 

Esses estudos, porém, contribuíram nesta dissertação como dado localizador e 

identificador dos tipos de festas e festeiros existentes em Sergipe, mas não serviram 

como orientação teórica, tendo em vista que o ato do festejo, a partir do olhar cultural, 

suplanta muito mais questões do que um hiato entre dois tempos laborais.  

A festa e o festejar vão muito além dessas concepções, fazem parte das 

necessidades vitais das pessoas, principalmente quando estamos realizando estudos 

sobre heranças culturais das populações pobres aracajuanas, onde a alegria, 

confraternização, a coletividade, as trocas e laços de identidades estão dentro da 

natureza de um legado cultural afro-brasileiro como um ato de existência. Nossa 

                                                            
150Conforme a professora Beatriz Góis Dantas, estudiosa sobre cultura sergipana, “na UFS além do Grupo 
de Pesquisa Ritual, Festa e Performance vinculado ao Departamento de Ciências Sociais, também no 
Departamento de História há crescente interesse pelo estudo das festas. Nos últimos anos, mais de vinte 
monografias tratam do tema, fato muito auspicioso, para que se possa conhecer melhor essa cultura 
festiva de Sergipe.”(DANTAS, 2006, p. 13). 
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proposta permitiu uma análise dos indícios das práticas culturais presentes nesses 

momentos de celebrações e expressões de um saber festejar sergipano.151 

A ida aos batuques, aos sambas, ou às reuniões festivas possui significados 

específicos para aqueles que as praticam. Vai-se não só para dançar, mas para conhecer, 

transmitir e receber conhecimento, trocar informações – sociabilidades. Na festa, existe 

um código comum, e quem dela participa está imbricado em laços de vizinhança, de 

reconhecimento, de fronteiras e de pertencimento, uma espécie de escolha e preferência 

daquele tipo de ocasião. Como diz Magnani (1998, p. 12), “todos sabem quem são, de 

onde vem, do que gostam e do que se pode ou não fazer”. Nas festas, a coletividade 

representada expõe suas dinâmicas socioculturais na base da convivência, na 

observação e na interpretação das ações ali contidas, ou seja, na pluralidade da sua 

própria existência. Por isso, a festa é um balaio152 e tudo vem junto dentro dele. 

Batuques, toadas, emboladas, sambas diversos, baião, brincadeiras, forrós, cujas 

expressões foram encontradas na maioria da documentação pesquisada neste trabalho, 

bem como grupos regionais, violeiros, seresteiros e as rodas de sambas, são exemplos 

de ambiência e de espaço de convivência que se tornaram preciosos objetos de estudo. 

Nessas reuniões festivas uma coisa é certa: a existência de um espírito festivo, ideias de 

festejar, vontade de ser feliz, com presença da herança do chamado “vitalismo 

africano”.153 

No caso de povos afro-brasileiros, isso reverbera no sentido também de 

liberdade, brechas e, acima de tudo, manutenção dos laços de ancestralidade e de 

culturas herdadas. Se as festas, extroversões e divertimentos, como também são 

chamados ainda hoje, se mantêm vivas no pensamento e na ação da população, é porque 

as formas de resistência e a reelaboração das culturas herdadas foram construídas 

inteligentemente, e a cada época novos sentidos são reelaborados. 
                                                            
151A partir dos estudos da história das mentalidades e da história cultural, a festa passou a ter uma 
relevância teórica e diversas interrogações e trabalhos foram realizados. Relatos de viajantes do período 
colonial, pesquisadores/participantes do século XX e a oralidade dos integrantes/brincantes da festa 
serviram como documentos para diversas pesquisas.  Podemos citar alguns clássicos como Ozouf (988); 
Vovelle (1991), Burke (1989); Bakhtin (2010); Reis (1991); Silva (2010); Vainfas (2010); Del Priore 
(2002) e Esteves (2000). Nesses trabalhos a festa tem como definição um conjunto de cerimônias, 
acontecimentos, solenidades e comemoração. 
152Balaio é um cesto grande feito de palha, taquara, bambu, cipó etc., usado para transporte ou para 
guardar objetos.(HOUAISS, 2002). 
153 Essa expressão, “vitalismo africano”, foi atribuída aKweisDickson, de Gana, durante um Colóquio 
Internacional realizado na Costa de Marfim, em 1961 onde estudiosos reuniram-se para tentar estabelecer 
a especificidade das religiões africanas, diante da sistemática deturpação do seu sentido. (Cf. Dickson, 
1962). 
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Nosso interesse foi saber como se construíram coletivamente as práticas 

culturais dessa população pobre aracajuana do passado com outros segmentos sociais, 

materializados nos cotidianos culturais, em especial, os sambas, e estes como fatores 

aglutinadores. Como ocorriam as festas? Quais os ritos de passagem? Existiam conflitos 

ou eles eram suplantados durante a fusão da diversidade e das diferenças? Como se 

processavam a vigilância e o controle social por parte das autoridades quanto às 

reuniões festivas dessa população? 

Nesse sentido, encontramos vestígios dessas práticas, materializados nas 

memórias, na documentação selecionada, contextualizando os atores/sujeitos envolvidos 

na pesquisa. 

As festas e celebrações, práticas de um coletivo, também possuíam seus 

momentos de tensões sociais que eclodiam em várias situações de convívio, 

expressados num desentendimento, num mau gesto ou num ato intencionado, 

provocando a chamada “rezinga” ou “barulho”. Porém, a violência não pertence apenas 

a um tipo de camada social; é inerente a todo processo social, independente da sua 

origem e classe. Além disso, a concepção de violência, muitas vezes, apresenta-se 

imposta de forma exterior à comunidade e aos membros, que dela participam, que não 

possuem a mesma concepção de Estado disciplinador. Para os integrantes de uma 

mesma comunidade, onde todos se conhecem, o “estranho” é o policial e não o seu 

igual. Nesse sentido, são construídas formas de organização, normas e jurisdição 

próprias internas e que muitas vezes não são reconhecidas pela sociedade e vistas como 

desordem, desvio ou imoralidade. 

Assim, investigamos as relações existentes entre os sambas, festa e violência 

ocorridas em alguns lugares na cidade de Aracaju, principalmente nos anos de 1930, 

período em que o samba moderno, tradicionalmente de origem carioca, começou a se 

transformar em fenômeno de massa, a partir da indústria fonográfica e da era do rádio, 

bem como da ideia ou construção do ritmo musical como elemento de uma identidade 

nacional. Encontramos, contudo, alguns processos onde outros sambas, ou pelo menos, 

seus nomes, estão presentes no viver das pessoas, homens e mulheres comuns, o que 

demonstra legados culturais. Na investigação sobre os crimes-homicídio, tentativa de 

homicídio, agressões, algazarra e outros – ocorridos nesse período e nos momentos das 
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festas, encontrados na documentação –, os sambas apresentam-se num cenário e em 

ambiências possíveis de recuperação de uma memória entre os diversos sujeitos. 

Os processos-crime selecionados entre o século XIX e XX, que tratam das 

celebrações, estão marcados pela cultura da violência, típica da sociedade e herança 

desse período, onde o processo de escravidão e da ação repressora do Estado estava 

legitimado na base dos castigos corporais, da pedagogia repressora, da agressividade e 

da valentia como atos de honradez e dos valores fundados na coragem pessoal ou reação 

aos conflitos que surgiam daquele cotidiano, legados em nosso presente. As pesquisas 

indicam que os sambas foram praticados por uma mescla de indivíduos, com profissões 

diversas. Há, ainda, a presença de mulheres e “mulheres de vida livre”, termo, inclusive, 

utilizado durante os depoimentos das testemunhas para apontar a presença de 

prostitutas.  

Com relação às práticas exercidas, é possível perceber momentos em que só 

mulheres estavam na roda dançando; o homem não podia dançar ou ir para a roda 

armado com revólver ou arma branca; uso de instrumentos musicais, como por 

exemplo, o tambor e a viola ou violão. Há ainda a presença de bebidas alcoólicas, tipo 

parati, ipê, chica boa, juízo, conhaque de alcatrão e cachaça limpa. Nos processos 

pesquisados, os sambas ocorreram em diversas localidades, tanto no centro da cidade 

quanto em bairros e regiões distantes do centro urbano.   

Apresentamos um pouco dos acontecimentos na área do festejar e dos festejos 

do século XIX, para percebermos que os costumes culturais vão sendo mantidos e 

reelaborados pela população como forma de preservação, bem como um legado cultural 

e, em seguida, concentrar-nos-emos em nosso corte cronológico, tentando intercruzar 

elementos culturais dos dois períodos para percebermos as heranças e aprofundarmos 

nossa discussão para a década de 1930. Assim, vamos iniciar a função.154 

 

2.4- “Hoje eu vim fazer fuá...”155 

Podemos iniciar com o processo-crime 07/285156,cuja Pronúncia do Ministério 

Público relata que, no dia 13/07/1892, durante patrulha policial na Estrada Nova, região 

                                                            
154Diversos termos são aqui utilizados como sinônimo de festa, reunião festiva ou divertimento: função, 
brincadeira, samba (de viola, de coco, de roda), toada, embolada, batuque.  
155Trata-se de uma palavra regionalista do Brasil que designa confusão, mexerico, valentia, intriga. 
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atual do Bairro Santo Antônio, durante “uma função, vulgo samba que estava sendo 

realizado em uma casa na Rua do Toco”, uma mulher foi agredida por um “indivíduo de 

nome José Ignácio que estava armado de facão”. Apesar de ser preso pelos policiais e 

ter o facão aprendido, “conseguiu escapar tendo em vista outros indivíduos armados de 

cacetes entrarem em luta corporal com os soldados.”Na finalização da ocorrência, o 

proprietário da casa onde ocorria tal divertimento foi preso. 

O segundo relato foi extraído do processo 13/019157, ocorrida em03/01/1874, na 

Vila do Ouro, Comarca de Propriá, município de Sergipe.“Victor Calaço estava em um 

divertimento de zabumba”, em que serviam “bebidas espirituosas a ponto de ficarem 

esquentados”. Seu irmão foi buscá-lo “tendo em vista que o mesmo estava bêbado”, 

mas ele “se recusou a sair do divertimento e deu um sopapo” no seu irmão, momento 

em que o ofendido avançou e deu umas dentadas158. 

Por meio desses breves relatos, é possível evidenciar os encontros festivos. 

Incialmente,podemos perceber, pelas denominações, que os eventos localizavam-se em 

região periférica ou, talvez, rural da cidade e que eram comuns, nesse período, 

celebrações ou reuniões festivas em residências. Outro fato marcante é a existência de 

arma durante o divertimento, presença que vamos encontrar em muitas das 

documentações analisadas, bem como de bebidas. 

No segundo relato, possivelmente, as festas de zabumba que estavam ocorrendo 

eram decorrentes ainda das comemorações do ano bom. O corporativismo existente 

durante o samba, no caso do primeiro relato, no momento em que outros indivíduos 

impediram que o agressor fosse preso é outro fato relevante. Esse ato nos dá uma 

dimensão de comunidade, onde todos estão em sintonia e produzem laços de irmandade, 

                                                                                                                                                                              
156Processo 07/285. Pronúncia. 1ª Vara Criminal. Ano 1892. Tribunal de Justiça. Arquivo Judiciário do 
Estado de Sergipe) Segundo o processo, Roberto Bispo de Almeida e Theophilo Pereira dos Santos eram 
os soldados que estavam realizando a patrulha na cidade por volta das 12 horas da noite, quando foram 
interceptados por uma mulher que relatou o ocorrido, solicitando que os policiais fossem até o local para 
tomar providências cabíveis. 
157 Processo13/019. 1ª Vara Criminal. Ano 1874. Tribunal de Justiça. Arquivo Judiciário do Estado de 
Sergipe).    
158 Segundo Vellasco (2004, p. 6), homens e mulheres – e sempre mais os primeiros – em todos os 
estratos sociais, tornavam-se violentos, ou melhor, recorriam à violência física, como forma corriqueira 
de solução dos problemas, de enfrentamento de conflitos, como defesa do que julgassem seus direitos e, 
enfim, na afirmação de sua posição e na defesa de seus valores, tais como honra, valentia e coragem, estes 
outros nomes da dignidade. Nesse sentido, o uso da força era amplamente reconhecido e valorizado. Era, 
afinal, a possibilidade de ser respeitado pelos demais, e a violência, um teste de força, de coragem e 
valentia, pelo qual se demonstrava a disposição de estar no mundo e ocupar aquele espaço que, de outro 
modo, não lhe pertenceria.  
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mesmo havendo um desentendimento na ocasião, ratificando que entre integrantes de 

uma mesma comunidade, onde todos se conhecem, o “estranho” é o policial, e não o seu 

igual. 

No Processo 02\113159, que de início já adianta peculiaridades, apresenta uma 

intenção de ir ao samba, e como isso não se concretizou, gerou violência. Conforme 

relato descrito na Denúncia do processo, o fato ocorreu no dia 18/11/1904,quando 

“Antônio do Norte convidou seu vizinho, José Florêncio, conhecido como Fulô, para 

naquela noite irem a um samba na Fazenda do Engenho Cumbe.Contudo, Fulô dirigiu-

se a casa de Antônio e disse que “não podia mais ir”, o que desagradou muito seu 

vizinho, “resultando troca de palavras e enraivecimento”. 

A violência era, muitas vezes, uma das formas de resolver rezingas entre os 

indivíduos. Nesse último processo, existem falas, como “já matei um, agora mato 

quantos chegarem”, “eram amigos e que eles não estavam embriagados” e “o 

proprietário do Engenho proíbe o uso de bebida alcoólicas sob pena de ser expulso 

quem assim proceder”.É mister ressaltar que o processo expressa bem o momento ainda 

muito rural do contexto. Mesmo após a abolição, é possível identificar relações de 

servidão e, quiçá,de “escravidão disfarçada”. 

Os rastros culturais dos legados da presença afro-brasileira foram identificados 

no Processo 113160, no qual relata que no dia 30/01/1909, às 7 horas da noite, na casa de 

Dona Berlamina Maria Vieira, no sítio Vigia, “estava sendo realizado um samba” e 

“todos assim reunidos projetaram-se em um batuque”. Na festa estava presente 

“Malachias Francisco de Jesus, armado de uma garrucha”, que mesmo “na função, não 

quis fazer parte diretamente do divertimento”. Porém, Júlio Umbelino Leite “sahindo à 

roda a dançar, atirou uma umbigada no Malachias.” Esse gesto, apesar de fazer parte da 

                                                            
159Processo 02\113. 1ª Vara Criminal. Ano 1904. Tribunal de Justiça. Arquivo Judiciário do Estado de 
Sergipe. Na narrativa, “Antônio do Norte armado de uma garrucha, disparou um tiro contra seu vizinho”, 
porém o projétil atingiu a porta, o que fez com que outros moradores como Albino dos Santos e Manoel 
Pesinho “foram ver o barulho”, e “outros disparos foram efetuados ocasionando a morte de Manoel 
Pesinho”. 
 
160 Processo 113. 1ª Vara Criminal. Ano 1909. Tribunal de Justiça. Arquivo Judiciário do Estado de 
Sergipe. 



102 
 

brincadeira, não o agradou e Júlio Umbelino “em gracejo voltou para lhe dar segunda 

umbigada, sendo nesta ocazião recebido por um tiro da alluddida garrucha”161. 

É singular a presença da umbigada162 nesse episódio, pois vem caracterizar uma 

herança cultural forte dos chamados antigos batuques “como eram as danças e músicas 

dos negros designadas de forma depreciativa pelo uso que faziam dos tambores”. 

(MAIA, 2008, p. 103). Essa atitude do encontrão entre os corpos (samba) trata-se de 

uma permissão que o brincante que estava no meio do círculo, realizava para a vez do 

outro dançar na roda, que se fazia em sua substituição. Conforme a narrativa do 

processo-crime acima exposto, porém, isso não ocorreu. 

Os fatos relatados mostraram a presença de celebrações em ambientes rurais, 

apesar de alguns ocorrerem já na capital. Nosso estudo aprofundou mais a questão 

urbana e as práticas culturais citadinas desenvolvidas no século XX, e em especial na 

década de 1930 na cidade de Aracaju. Assim, vamos trabalhar com essas temáticas nos 

momentos seguintes, o que não significa que, nessa suposta “urbanidade”,por conta de 

Aracaju ser uma capital,desapareçam traços culturalmente rurais, que podem ser 

encontrados nos costumes, valores, bem como em modos de comportamento. 

Uma Casa de pensão163 que também servia como residência do proprietário, Sr. 

Sócrates Correia164,localizada no centro da cidade de Aracaju, à Rua de Lagarto, 42,é o 

nosso primeiro cenário para o batuque e para a festa que ocorreu durante o réveillon e 

no dia 1º para o dia 2º de janeiro de 1930, onde estavam “desde às sete horas da noite 

batucando”, “alguns dentro da casa e outros na calçada apreciando o samba através da 

janela”.  
                                                            
161Desse entrevero veio a falecer Júlio Umbelino três dias depois. “Matar era, muitas vezes, um gesto 
público de vingança capaz de sublinhar a grandeza; era, portanto, um modo particular de ser virtuoso, ... a 
violência expressava a distinção” (SILVEIRA, 1997, p. 148-150apudVellasco, 2004, p. 25). 
162Esse tipo de dança é um aspecto nítido de origem africana, difuso no universo sonoro dos antigos 
batuques e reelaborado pelos afro-brasileiros ao longo do tempo em diversos ritmos como o lundu, 
baiano, coco, bambelô, tambor de criola, jongo, caxambu e outras modalidades.(Cf. CARNEIRO, 1961) 
163Conforme a legislação de 1926, existia uma diferença entre casa de pensão, hotel e casa de cômodos, 
que podemos notar na leitura do art. 76 do Código de Posturas de 1926 que diz: “Nenhuma licença será 
concedida pela Municipalidade para açougues, padarias, confeitarias, hotéis, estalagens, casa de pensão, 
restaurantes, casas de cômodos, cocheiras, estábulos e semelhantes, sem proceder ao necessário exame 
pelo o Serviço de Saneamento Rural do Estado”. Este estabelecimento comercial era dedicado à venda de 
comidas, bebidas e possíveis pernoites, de uma clientela que vinha do interior do estado para a capital a 
fim de resolver pendências e fazer negócios bem como de outros estados e também frequentados por 
moradores próximos da localidade e como disse uma das testemunhas existente no processo, José 
Almeida Sant’Anna, baiano, 19 anos, durante seu interrogatório, “que estava desde o dia 04 de dezembro 
(1929) hospedado lá” e “a casa era frequentada até altas horas da noite”. 
164Processo 2566/11 3ª Vara Criminal. Ano 1930. Tribunal de Justiça. Arquivo Judiciário do Estado de 
Sergipe. 
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Essas casas de pensão tinham uma característica singular na mistura entre 

estabelecimento comercial e casa particular do morador. Os limites desses dois 

territórios eram tênues e se misturavam muito. Um dos frequentadores165 disse que “ao 

passar pela Rua de Lagarto viu um samba em casa de Sócrates Correia e como se trata 

de uma casa pública, entrou para apreciar.” Em outra passagem, uma testemunha disse: 

“não viu o barulho, pois estava na sala de visita apreciando o samba, que começou no 

quarto e depois sahindo pelo corredor”. 

As celebrações transcorriam ao som, inicialmente, de latas de querosene, 

conforme um depoimento de uma mulher que solicitou a um dos participantes, por 

morar próximo, que trouxesse “o tambor que a gente aqui tá fazendo samba com lata de 

querosene.”Pedido aceito e “o samba ficou mais animado, terminando pela manhã”. No 

dia seguinte, o proprietário do tal instrumento “não quis levar o tambor por ter 

acanhamento de conduzir em pleno dia”166 e ainda quando a noite foi buscar o tambor  

“já estavam sambando, razão pela qual não pude retirar o mesmo”. 

Os ingredientes necessários para uma boa noitada estavam completos: pessoas, 

sambas comidas e bebidas. Fato interessante nesse sentido é a declaração prestada por 

uma testemunha, quando disse que “tem deixado ultimamente de frequentar com 

assiduidade a casa, devido mesmo à convivência que ali existia, de pessoas de baixa 

esfera, ébrios habituais.”Ao mesmo tempo,reconhecia em Sócrates “boas qualidades, 

camarada, dedicado e atencioso e que a má convivência ali reinante era devido a 

profissão de Sócrates, proprietário que era de um frege mosca167”. Essa mesma pessoa 

trouxe outra declaração bastante singular para percebermos a ambiência da festa, 

afirmando que “achava-se em uma janela da casa, assistindo o samba encostado a uma 

mulher de vida fácil. Manuca aproximou-se e começaram a conversar, com ele e com a 
                                                            
165O cenário da reunião festiva estava repleto de homens e mulheres de idades entre 19 a 40 anos, cujos 
endereços mostram ser vizinhos ou moradores próximos, onde podemos ilustrar com as ruas Vitória, 
Bonfim, Simão Dias e Rosário. Outro dado são as profissões dos participantes da brincadeira: auxiliares 
do comércio, padeiro, carroceiro, ourives, estivador, lavadeira. As mulheres presentes, pelo menos as que 
prestaram depoimento, segundo os documentos no processo são “mulheres da vida livre”. Por se tratar de 
um local de venda de bebidas, tomavam cachaça entre uma música e outra, na cadência e no ritmo dos 
instrumentos musicais buscados através dos autos de interrogatórios. 
166Segundo Hermano Vianna(1995), “o samba, visto como ‘coisa de preto’ ou ‘coisa de malandro’, era 
fiscalizado constantemente e quem andasse com um violão ou qualquer instrumento debaixo do braço era 
logo abordado, visto como vadio e, muitas vezes, recolhido para o xadrez. A polícia prendia quem 
cantasse, dançasse ou tocasse. E ai daquele que andasse pelas ruas carregando um violão. Sendo negro, aí 
mesmo é que a situação piorava. Tenho depoimentos de Donga, João da Baiana e Juvenal Lopes sobre 
perseguição policial aos sambistas. No entanto, o samba venceu tudo isso.” (VIANNA, 1995, p. 11) 
167Uso informal para restaurante popular, geralmente rude e sujo. Sinônimo de casa de pasto, taberna, 
tasca, frege. (Dicionário Eletrônico HOUAISS de Língua Portuguesa, 2002).  



104 
 

dita mulher, mas que este fato não demonstra nenhuma intimidade, pois tais conversas 

sempre se dão em certas reuniões, pessoas mesmas estranhas mantêm conversas íntimas 

com indivíduos as vezes que não conhece”.  

Afirmações como essas trazem um elemento muito forte na questão da 

sociabilidade e do pertencimento, que vem do ato de conhecer e se reconhecer enquanto 

parte integrante do grupo. Estar presente significa que você faz parte do “pedaço168”, “é 

gente da gente”, e essa identificação acontece nas roupas, na corporeidade, na 

gestualidade, na linguagem, nas expressões, valores e em diversos sinais, formando um 

conjunto de indícios referentes a uma comunidade ou grupo. As práticas e as dinâmicas 

são sentidas nos usos da vida social, no exercício dos costumes e na representação que o 

praticante faz dela, num sistema de ideias e pensamentos. 

O samba, porém, nessa casa de pensão, não terminou na harmonia. Por volta das 

23h,Manuel dos Santos, conhecido pela alcunha de Manuca ou Manuel Esteves, 

“frequentador assíduo do estabelecimento comercial e lá realizava refeições”,entrou em 

“rezinga”, “uma ligeira teima” com outro participante da brincadeira169, e Sócrates 

Correa juntamente com alguns presentes, intervieram com palavras pacificadoras, o 

conhecido “minha gente o que é isso.” Mas apenas momentaneamente, por volta da 1 da 

madrugada outra confusão com os mesmos participantes da última briga, contudo dessa 

vez, ouviu-se170 o seguinte conselho para Manuca: “Você não está armado, porque não 

fura este peste?”171 

                                                            
168Para MAGNANI (2003, p. 32) pedaço designa aquele espaço intermediário entre o privado (a casa) e o 
espaço público, onde se desenvolve uma sociabilidade básica mais ampla que a fundada nos laços 
familiares, porém mais densa, significativa e estável que as relações formais e individualizadas impostas 
pela sociedade. 
169Segundo Pesavento (2004, p.9), “o gesto equivocado, a palavra mal dita, o sentido dúbio degeneravam 
em conflito e drama. Passar da ofensa, injúria, ou mesmo discussão ao emprego das armas era coisa 
rápida”.  
170O depoimento de Carlos Gonçalves, disse que “Dolé estava armado com um revolver e uma faca e que 
queria abalar o samba e que iria fazer um fuá.” Dolé foi um dos protagonistas da confusão, pois segundo a 
denúncia do ministério público,foi ele que incentivou as agressões que ocorreram. 
171O hábito de andar armado, durante muito tempo, fez parte da rotina de muitos indivíduos e até se 
tornou frequente e muitas vezes vista como natural. A legislação penal vigente na década de 1930 proibia 
o porte de arma, o que explica que entre a disposição legal e a prática das pessoas, havia muitas 
discrepâncias. O risco era que, ao menor insulto, o ofendido, imediatamente, se valia de uma arma que 
trazia consigo, ferindo o outro. Diversos diários de ronda foram encontrados no Arquivo Público do 
Estado de Sergipe referente à captura de indivíduos, portanto armas de vários tipos(pistola, faca, punhal, 
navalha, facão) bem como solicitações para uso de armas. Foi possível perceber também que os tipos de 
armas apreendidas estavam relacionadas com as camadas populares, não encontrando na documentação 
pesquisada armas de grosso calibre. Conforme o art. 142 do Código de Postura de 1926, “é expressamente 
prohibido em todo Município o uso de armas offensivas, salvo licença escripta de autoridade policial”. 
Eram consideradas armas ofensivas as armas de fogo, facas pontiagudas, punhais, estoques, chuços, 
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Essas palavras soaram como estímulo para o agressor que, como disse uma 

testemunha, “já estava puxando fogo”172. Sócrates Correia, conforme exame cadavérico 

existente nos autos do processo, recebeu “vários ferimentos com uma faca em seu 

abdômen”.Ainda andou alguns passos, dizendo “me furaram” e não resistiu a tal intento 

e faleceu, agonizante na calçada da casa minutos depois, “banhado em sangue”. O 

agressor evadiu-se, e o samba acabou. 

Alguns elementos importantes dessa narrativa estão explícitos e podem ser 

objetos de análise. O primeiro trata do tipo de convivência entre os membros e o 

proprietário do estabelecimento comercial. Os laços de afetividade e de solidariedade 

estão caracterizados em várias passagens, como na permissão que o grupo obteve, por 

duas vezes, para que lá realizassem o samba; no indivíduo que disse que lá estava 

pernoitado há alguns dias; nas trocas de conversas entre os participantes nos diversos 

ambientes do local e nos momentos em que o dono da casa de pensão pede paz aos 

contendores num gesto de intimidade, optando em não tomar partido em expulsá-los ou 

chamar a polícia, tendo em vista que, muitas vezes, as querelas eram resolvidas na base 

de uma conversa ou na violência como de fato ocorreu.  

O segundo aspecto é que o local possuía uma singularidade, pois era considerado 

um espaço de reunião de gente pobre e simples, como uma espécie de reduto, onde para 

quem lá fosse ou estivesse presente seria sempre bem recebido, fazendo parte de 

códigos culturais internos, como por exemplo,na fala de um dos integrantes, que disse 

“Alípio que estava sambando, deu um revolver para eu guardar”, como uma espécie de 

demonstração de respeito aos ritos das rodas de samba. 

Outros ambientes bastante conhecidos para as reuniões festivas, bem como para 

as rondas policiais eram os botequins do Mercado Público, os cafés e os bares, 

principalmente da parte central da cidade de Aracaju. O primeiro espaço, por exemplo, 

foi palco de um fato bastante interessante, envolvendo esses sambas praticados na 

cidade e a hierarquia policial. Conforme um Inquérito Policial,173 na “parte externa do 

Mercado Municipal estava sendo realizado um samba dentro de um dos botequins ali 
                                                                                                                                                                              
soqueiras, navalhas, sovelas, e quaisquer outros instrumentos perfurantes. Estavam isentos de tais 
proibições militares, oficiais de justiça, fiscais do município, guardas fiscais em diligências, operários em 
caminho de trabalho, lenherios, carreiros e marinheiros em serviço. 
172Expressão utilizada para designar que uma pessoa está alcoolizada. 
173Inquérito Policial nº de 30 de março de 1932. Ano 1932. Tribunal de Justiça. Arquivo Judiciário do 
Estado de Sergipe. Existe também outro processo, este militar, que averiguou o ocorrido e neste, o Cabo 
alegou “estar embriagado e não se lembrar de nada.” 
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localizado” e que “progredia desde às sete horas da noite”, quando o guarda municipal 

de nome Manoel Cardoso da Silva, com cinquenta anos de idade, durante a realização 

da sua ronda costumeira, “defrontou-se com tal brincadeira.” Conforme suas palavras, 

“um samba promovido por vários indivíduos desclassificados, tendo a frente o Cabo do 

28º B.C., Aderbal Mauro da Paixão” , cumpridor dos seus deveres na manutenção da 

ordem pública, que bem expressa no laivo adjetivo utilizado para designar as pessoas 

envolvidas, o referido guarda chamou atenção dos presentes e pediu para que todos se 

retirassem e nesse sentido acabasse a festa174. Isto foi o bastante para que o “barulho 

começasse” e o já citado Cabo pronunciasse “que poderia continuar com a brincadeira, 

que ali mandava”.  

Nesse breve relato, existem vários itens a considerar. Primeiro trata-se de uma 

questão de hierarquia policial, uma peleja entre um guarda municipal e um integrante do 

Exército, razão pela qual o guarda solicitou ao Quartel do 28º B.C. uma “escolta a fim 

de conduzir o referido contendor.” Isso desagradou o referido cabo e ocasionou 

agressões no guarda municipal. Outro fato é que os espaços públicos eram sempre alvos 

de vigilância e, conforme horário expresso, possivelmente, a abordagem do guarda 

municipal já ultrapassava às 22 horas como era de costume. Por último, a questão da 

visão da polícia diante da sociedade, o chamado cumprimento dos deveres policiais. 

Conforme BRETAS (1997, p. 22),na legislação e no paradigma legal, “todos são iguais 

perante a lei”, mas o saber profissional opera distinções claras quando se envolvem num 

conflito. Em situações de encontros da polícia, que sabemos mal preparada, frente à 

sociedade no espaço urbano, por meio dos diferentes segmentos, sempre eram tensos, 

quando a polícia desenvolvia seus recursos de atuação, violência ou negociação. 

Sobre essa discussão, em Diário de Ronda do dia 13/11/1930175, o destacamento 

do 5º Distrito (Bairro Santo Antônio) informou que “além de está fazendo as devidas 

patrulhas na cidade”, “cumprir os acordos recebidos de V. Exma., mandei logo prohibir 

todas as brincadeiras inclusive jogatinas e etc. existentes na áreas de patrulhamento”. A 

                                                            
174Existem três tipos de abordagem e resoluções de conflitos realizados pela polícia: a retóricaque ocorre 
quando o comissário faz apelos a valores éticos socialmente aceitos, como a família, a paz social etc; a 
ameaça que ocorre quando o comissário apela para a possibilidade de aplicar o direito oficial: fazer 
inquérito, processar etc. ou mesmo quando simplesmente ameaça prender e a admoestação refere-se a 
uma atitude marcadamente policial, caracterizada por palavras de descomposturas dirigidas às partes. 
(OLIVEIRA,1985, p. 223 apud BRETAS,1997, p. 22). 
 

175Diário de Ronda, 13/11/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 132. 1930. 
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ação policial era sempre uma constante na cidade no intuito de manter uma pretensa 

ordem. 

 

 

 

A imagem acima retrata um flagrante do ambiente em que ocorreu o fato 

relatado anteriormente. Podemos observar, na parte superior da foto, o posto policial, no 

andar superior, existente na época, bem como os diversos estabelecimentos comerciais, 

com presença de vendedores e transeuntes. Na parte externa do Mercado, estavam 

localizados lojas, bares e botequins. Esses dois últimos ambientes permaneciam abertos, 

mesmo depois dos horários comerciais. 

Na cidade, em diversas situações, houve encontros entre a população e a polícia, 

envolvendo diferentes grupos. A presença policial, na década de 30, vista como 

autoridade no “combate” à tríade do mal – prostituição, jogo e desordem – era 

respeitada e, muitas vezes, temida, uma espécie de deferência a contragosto. Porém, 

valendo-se dessa autoridade, como podemos constatar nos diários de ronda, em 

divertimentos noturnos, muitos policiais, num sistema baseado no abuso de poder, eram 

envolvidos em confusões. O envolvimento de policiais, fossem civis ou militares, era 

flagrante no desrespeito à ordem pública, praticando atos fora da conduta esperada, nos 

diversos pontos festeiros da cidade, fossem em momentos de folga do serviço ou em 

Imagem7: Vista parcial do Mercado Municipal. s/d.  Acervo MUHSE.  
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pleno cumprimento dos deveres. Isso reelabora os tipos de relação que encontramos 

entre a população e os núcleos policiais, em outros registros.176. 

O Diário de Ronda do dia 13/11/1930177 informa que o Cabo do 28º Batalhão de 

Caçadores, de nome Manoel Lourencio, durante uma abordagem sobre a proibição dos 

divertimentos públicos, negou-se a obedecer, afirmando que “aquellas ordens, eram 

ordens de merda”, desacatando os soldados e dizendo que “se elles tivessem a ousadia 

de mandar terminar uma brincadeira dele, que quebrava a cara do soldado de sopapos e 

que policial não era de nada.”Além desse enredo, foi possível também perceber, na 

leitura da documentação, a preocupação ou a disputa de patente e hierarquia. 

Dois outros documentos pesquisados foram enviados pelo Diretor da 

Penitenciária do Estado de Sergipe: o primeiro, expedido em 20/01/1930178, informou 

que, no dia anterior da data do referido documentos, o soldado nº 45, Pedro Campos de 

Oliveira, “ausentou-se da guarda, por volta de 22 horas após ter sahido de sentinela e foi 

mandado buscar escoltado em uma festa do Aribé(Siqueira Campos)”e que o referido 

soldado insubordinou-se e estava embriagado; o segundo documento, de 20/08/1930179, 

informou que outro soldado da 2ª Companhia da Polícia de nº 285, Manoel Luiz dos 

Santos, “em momento de folga dirigiu-se ao Bairro do Aribé (Siqueira Campos)” e 

“embriagou-se a ponto de chamar attenção das pessoas que estavam próximas conforme 

queixou-se um negociante ali estabelecido e que não é a primeira vez.” 

Os conflitos envolvendo militares e policiais civis em contendas, tanto por 

questões de hierarquia ou por envolvimento em confusões nas diversões públicas, estão 

presentes na documentação pesquisada. Em relação ao primeiro caso, foi possível 

encontrar vários documentos, inclusive em um Serviço do Dia180, documento elaborado 

pela alta patente do Exército, uma espécie de diário de ronda, onde informa ao Chefe de 

                                                            
176O policial tem sempre como expectativa, o comportamento legal, que aprendeu a valorizar, embora 
reserve para si um repertório de opções fora da legalidade, das quais lança mão de acordo com sua visão 
dos “fatos”.  Numa forma simplificada, podemos dizer que o leque de opções abrange da decisão de não 
intervir, não ver o que se passa, até o emprego da violência. A seleção do procedimento faz-se através de 
um conhecimento organizacional – não ensinado nas escolas – que, em última instância, qualifica a 
cidadania dos envolvidos através de valores atribuídos a cor, idade, sexo, nível sócio-econômico, 
etc...(BRETAS: 1997, p. 22) 
177Diário de Ronda, 13/11/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 132. 1930. 
178Of. s/n. 20/01/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC.  1930. 
179Of. s/n. 20/08/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC.  1930. 
180Serviço do dia/28º B.C.. 21/02/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP .PC. 131. 
1930. 
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Polícia do Estado que, no dia 19 para o dia 20 de fevereiro de 1930, teve um “conflito 

na rua de Lagarto entre praças desta corporação e do 28º B.C”. 

Em outro documento, uma turma de praças do 28º Batalhão de Caçadores, em 

01/03/1931 181 , “encontrava-se de folga e estavam em um café situado à Rua de 

Estância, apreciando uma dança que lá acontecia”. Porém, houve um desentendimento 

entre os soldados e um civil, que foi acusado de “ter pisado no pé propositalmente de 

um deles”, razão pela qual alguns “puxaram facas e revolver e investiram contra o 

civil”. O referido café acabou sendo fechado, e os nomes dos soldados envolvidos 

foram negados pelo comandante da patrulha do 28º B.C. de Ronda. 

Outro local que, usualmente, realizavam-se festas e outras práticas culturais 

eram as residências. Local privado e de foro particular, quem dele fazia parte por ter 

sido convidado pelo dono da casa para os festejos, podia se sentir privilegiado. 

Passagem muita significativa sobre isso, encontramos no livro Roteiro de Aracaju, 

quando o autor descreve uma festa numa residência que estava apreciando do lado de 

fora, junto como o chamado “sereno”182, quando afirmou: “recebo um recado de Juca 

Morais, mandava-me convidar pra entrar um pouco, para ver a brincadeira de perto. 

Fiquei indeciso. A verdade é que estava com vontade de dançar, de me divertir naquele 

ambiente diferente. Criei coragem e entrei.”(CABRAL, 2020, p. 135). Porém, mesmo 

em ambientes íntimos, vamos encontrar tensões sociais e confusão envolvendo a 

população ou integrantes das corporações policiais. 

Sobre isso, podemos relatar o que ocorreu em 29/09/1930 183 : “o policial a 

paisano Manoel Lima Bastos que se encontrava em uma brincadeira de carnambre em 

casa de Bento Daniel”, estava “beliscando uma mulher perante o público”. O ato 

ocasionou sua prisão e, quando o mesmo estava sendo escoltado para o 7º Distrito 

(Siqueira Campos), encontrou-se com dois praças do 28º B. C., de nomes José dos 

Santos e Zacharias, que “intercederam com armas em punho” a fim de tomar o referido 

acusado das mãos da escolta da polícia militar. 

                                                            
181Diário de Ronda, 01/03/1931. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP .PC. 16. 1931. 
182Mário Cabral designa o sereno como sendo “uma massa de pessoas, curiosas, e malévolas, que tapava a 
frente da casa, cochichava, intrigava, debruçava para dentro da casa.”(CABRAL, 2002, p. 135) Outro 
autor, também em suas memórias, qualifica o sereno como sendo “pessoas que não fosse convidada, ia 
para o sereno, se agrupavam em frente a casa onde realizavam as festas e ficavam apreciando e criticando 
também o que ocorria no interior das casas.” (SOUZA, 1992, p. 25) 
183Diário de Ronda, 29/09/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP.PC. 448. 1930. 
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Cafés, bares, botequins e residências eram pontos de encontros importantes para 

as noitadas aracajuanas. Neles, é possível identificar vários elementos, quer 

participando da brincadeira, quer executando tarefas no serviço de atendimento. Como 

muitos ficavam abertos diuturnamente, esses lugares tornavam-se espaços de 

sociabilidade e de novidades sócio-culturais na cidade. Nesses territórios, além das 

festas, as tensões sociais faziam-se presentes com ocorrências de brigas, desavenças, 

violência que surgiam, ou não, a partir do relaxamento das regras sociais. 

Foram, nesses ambientes, que investigamos legados culturais dos divertimentos 

e das festas, tentando capturar sua ambiência, seus ritos e suas singularidades na cidade 

de Aracaju, na década de 1930. Os variados tipos de sambas, de ritmos e de 

musicalidades marcaram presença em muitas dessas festas, bem como em serestas e 

chorinhos. Podemos também identificar traços sociais dos sujeitos históricos que 

participavam da festa e seus laços de pertencimento com o lugar.  

Tendo em vista a variedade de tipos de festejos e ocasiões como aconteciam, 

vamos, no capítulo seguinte, entender um tipo de festa bastante singular na região 

nordestina: os festejos juninos. Por ser uma característica marcante da gente nordestina, 

tentaremos construir um panorama de como essas celebrações do mês de junho foram 

praticadas pela população pobre, na década de 30, na cidade de Aracaju. 

  



 
 

CAPÍTULO 3 

MEMÓRIAS FESTIVAS 

 

 

 

 

 

 

 

E neste ano, como todo ano, uma vez por ano 

Tem quadrilha no arraial 

E neste ano, como sempre, salvo chuva e salvo engano 

A satisfação é geral 

Não me leve a mal 

 
O forró corria manso, sem problema e sem vexame 

Quando o chefe da quadrilha decretou changer de dame 

A mulher do delegado rendeu o bacharel 

O peão laçou a jovem filha do coronel 

A Terezinha Crediário deu um passo com o vigário 

A beata com o sacristão 

Diz que a senhora do prefeito 

Merecidamente eleito 

Foi com o líder da oposição 

Não tem nada não 

[...] 
 

O forró estereofônico estava mesmo um barato 

Muita música na praça e muita dança lá no mato 

Quem gozou da brincadeira, muito bom, muito bem 

Quem tomou chá de cadeira, só no ano que vem 

Pois nesse ano, como todo ano, uma vez por ano 

Tem quadrilha no arraial 

E nesse ano, como sempre, salvo chuva e salvo engano 

A satisfação é geral 

Ninguém leva a mal184 

                                                            
184Quadrilha. Chico Buarque & Francis Hime.Álbum A arte de Chico Buarque – Chico Buarque. 
Universal Music, 1977. 
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3.1-Uma festaà brasileira, uma festa sergipana. 

A música composta por Chico Buarque, na introdução deste capítulo, mostra a 

ambiência de um festa, especificamente, de uma festa junina em algum recanto desse 

Brasil, quiçá na região nordestina. Podemos extrair vários aspectos, como a praça 

transformada em arraial, o forró dançado aos pares, a quadrilha improvisada com 

integrantes da comunidade local, uma presença rural e a satisfação coletiva.  

A brincadeira, como também é denominada a festa popular, reveste-se de uma 

importância ímpar devido ao seu poderoso instrumento de interação social, 

solidariedade, expressão de diversidade e confraternização, o que permite a todos se 

conhecerem e se reconhecerem como membros de um único povo. Não podemos 

esquecer que essa pré-disposição para a festa no Brasil é fruto das características 

herdadas de sua formação histórica, o que constitui um traço cultural marcante na 

construção da identidade nacional, ou seja, trata-se de uma singularidade brasileira. 

As festas juninas ou as festas de São João185 realizadas no Brasil, por exemplo, 

são um fenômeno “coletivo e público que ganha às ruas e contamina toda a 

gente”(DANTAS, 2006, p. 17-8). A “fisionomia do sertanejo se expande em descuidosa 

alegria.” (BITTENCOURT, 1947, p. 97). Para as regiões norte e nordeste, então, isso se 

traduz numa verdadeira celebração popular que, muitas vezes, suplantam os festejos 

natalinos – principal festa cristã. “A perspectiva das festas juninas, transforma as 

cidades e o espírito das pessoas, que parece sentir uma irresistível atração e afinidade 

pela festa.” (AMARAL, 1998, 172). 

As celebrações culturais no Brasil são permeadas pelas categorias do sagrado e 

do profano, e essa confluência permitirá o surgimento de singularidades. Nos festejos 

juninos no Brasil, há um misto dual de festa cristã com devocionismo, num calendário 

litúrgico, a três santos: Santo Antônio (13/06), São João (24/06) e São Pedro (29/06) –

embora São José (19/03) e São Paulo (29/06) também sejam sempre lembrados e 

                                                            
185Denomina-se festas juninas, joaninas, ou festa de São João, o ciclo de festas e celebrações realizadas 
durante todo o mês de junho, dedicados aos santos católicos desse período. “Dentre os três santos da 
hagiologia católica, festejados nos dias 13, 24 e 29, Santo Antônio, São João e São Pedro, avulta o 
segundo deles, que teve poder de dar ao mês seu nome (mês de São João) e qualificar de joaninas as 
festas realizadas no decurso dos seus trinta dias” (BITTENCOURT, 1947, p. 82). 
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incluídos nessas comemorações – e as questões climáticas, solares, lunares e agrícolas, 

tendo em vista que junho é época de colheita.186 

O antagonismo da festa é o que lhe atribui sentido – o religioso devocional x 

profano, crítica reflexiva x deboche, conservadorismo x vanguardista e concentração x 

esbanjamento –, não se deixando capturar nem tampouco ser controlada, por ser 

múltiplo. Em terras brasileiras, essas festividades incorporadas a culturas locais 

modificaram-se desde o período colonial, originando, assim, uma “festa à brasileira”, 

com contribuições de culturas, africanas, indígenas e portuguesas. Os ritmos, danças e 

festas nordestinas, por excelência, estão mais presentes em heranças africanas, como por 

exemplo, a batucada em noites de São João.  

A influência rural camponesa também é percebida através de elementos como 

músicas, danças, culinária, trajes e modos de falar. “Os idiomas da festa não se 

inventam da noite para o dia, sua longa permanência é o resultado de uma dinâmica que 

além de não deixá-la envelhecer, leva-a a reconstituir e projetar simbolicamente as 

representações de mundo e do grupo que a realiza” (VOLVELLE, 2004, p. 245). Assim, 

“uma das primeiras festas, meio populares, meio de igreja dos que nos falam as crônicas 

coloniais do Brasil, é a do São João, já com fogueiras e danças.” (FREIRE, 1995, 246 

apud AMARAL, 1998, 163). 

Porém, essas festas vêm, a cada dia, incorporando novos sentidos e novos 

valores, tendo em vista as transformações na sociedade a partir da indústria cultural, da 

sociedade de massa, da festa como espetáculo, da questão da relação do emprego,renda 

e serviços e da festa como produto turístico. 

 

Hoje, as festas juninas em expansão ornam-se também julinas e redefinem 
identidades regionais. A vitalidade dos forródromos sertanejos nordestinos, das 
exposições pecuárias e das festas country de peão das regiões de agronegócio 
demonstra nossa notável capacidade de, por meio das festas, afirmar, atualizar, 
instituir tradições. (ALMEIDA, 2009, p. 31). 

 

Essas recentes concepções, entretanto, originárias da nossa contemporaneidade, 

não foram objeto de análise do nosso estudo. Nossa proposta, neste terceiro capítulo, é 

                                                            
186 As festas de São João, São Pedro e Santo Antônio eram festejadas durante as colheitas de feijão e do 
milho no nordeste brasileiro, vista como tempo de exceção, de alegria, de fartura, de movimento, de pagar 
promessa ao santo e ajustar as contas com ele, as festas de santo marcavam fases de transição do ciclo de 
produção agrícola (ZALUAR, 1983, p. 67 e 72) 
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estudar as celebrações das festas juninas aracajuanas durante a década de 1930, a partir 

da participação popular, continuando com a discussão inicial em torno da identificação 

das práticas culturais que a população pobre aracajuana realizava numa cidade 

nordestina que estava, nesse período, num lento processo de urbanização. 

No território sergipano, existem diversas celebrações e maneiras de festejar, e 

isso faz parte da essência da cultura local e da vida dos grupos sociais existentes. 

Porém, faz-se mister elencar quais os tipos de festas mais frequentes e produzidas nesse 

território, tendo em vista que a miscelânea brasileira em termos de festas varia, 

conforme região, influência cultural, formação sócio-econômica, cívica ou religiosa. 

Para conhecermos esse universo de festas praticadas em Sergipe, torna-se 

necessária uma recuperação através daqueles que escreveram sobre o Estado, seja pelas 

mãos dos memorialistas ou dos historiadores. O mais recente trabalho nessa direção foi 

publicado pela professora Beatriz Góis Dantas (2006), fruto do Projeto Identificação 

para Registro do Patrimônio Imaterial do Estado de Sergipe: Levantamento 

Bibliográfico, patrocinado pelo IPHAN, com o objetivo de identificar e registrar as 

referências bibliográficas sobre saberes, expressões culturais, lugares e celebrações do 

patrimônio imaterial sergipano. Segundo a pesquisadora, “dentre os itens pesquisados, 

as festas se destacam pela frequência e variedade de denominações com que foram 

registradas nas fontes que vão do século XIX ao ano 2000.” (DANTAS, 2006, p. 13). 

Foram encontrados registros de 187 tipos diferentes de festas e, dentre eles,a 

pesquisadora optou em elencar 25 festas187, que mais “aparecem citadas em maior 

número de fontes” com predominância do caráter religioso. Com isso, é possível 

alcançar uma ideia de como as festas e celebrações são praticadas em Sergipe e como 

serviram para construir o que chamamos de cultura festiva sergipana. 

As festas juninas ou a festa de São João, nessa seleção, aparece em primeiro 

lugar no ranking, com 231 títulos citados. Isso vem confirmar que as festas juninas no 

Nordeste brasileiro possuem forte presença quando se trata de elemento cultural e modo 

                                                            
187Festa de São João/Juninas; Festa de Santos Reis; Festa de Natal/Natalinas; Festa de Bom Jesus dos 
Navegantes; Festa de São Benedito; Festa de Nossa Senhora da Conceição; Festa de São Pedro; Festa de 
Santo Antônio; Festa de Senhor dos Passos; Carnaval; Festa de Nossa Senhora do Rosário; Festa do 
Mastro; Festa de Padroeiro; Festa de São José; Festa do Vaqueiro; Festa de Santa Cruz; Festa de Santa 
Luzia; Festa de Cosme e Damião; Festa de Nossa Senhora da Vitória; Festa do Sagrado Coração de Jesus; 
Festa de Nossa Senhora de Guadalupe; Festa de Nossa Senhora da Piedade; Festa de São Sebastião; Festa 
da Laranja e Festa do Santo Cruzeiro. O critério para a listagem foi que a festa obtivesse o mínimo de 10 
registros bibliográficos. (DANTAS, 2006, p. 14). 
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de identidade.188Essa é a razão da nossa escolha para esse tipo de festa e da nossa 

investigação: popular189em sua essência e, acima de tudo, coletiva. 

Não só as festas ocorridas na cidade, como também o costume do aracajuano em 

gostar de festa podem ser capturadas em notícias dos jornais. No dia 23 de janeiro de 

1930190, quando era discutida a questão de um anúncio sobre a tarifa da passagem do 

bonde que fazia a linha Santo Antônio/Centro, após discutir a razão do referido letreiro 

contendo o valor da passagem, o jornalista explica o motivo afirmando que “é porque 

hoje começam as festas da Rua Silvio Romero e os bondes, uns, só chegam ao Ponto 

Chic e daí voltam para a zona do pagode.” Posteriormente, inicia uma sucessão de 

ironias, primeiro com a situação econômica dos aracajuanos, dizendo que  “quebradeira, 

entre nós não existe, se não, como explicar tanto folguedo um em cima do outro?” Por 

último, acrescenta, 

 

e não é o fim. Assim que termine o presente, conforme nos disseram, começarão os 
festejos no Bairro Industrial...Pensamos então com os nosso botões, no rojão em que 
vamos, daqui a mais alguns anos, teremos doze meses de festas consecutivas. E se 
reformarem como pretendem o calendário, ao invés de doze, teremos treze meses de 
regalo continuo. Somos ou não o povo folgazão do Brasil?191 

 

3.2-“As festas juninas: o mês das alegrias coletivas”192 

Os primeiros registros sobre os festejos juninos em Aracaju datam do final do 

século XIX, onde já se tem a presença de dois momentos singulares: o primeiro 

dedicado aos rituais religiosos com início nas igrejas e/ou residências e, depois, 

ganhando as ruas;e o segundo momento de caráter popular.  
                                                            
188Segundo o professor Francisco José Alves, forró não tem procedência exclusivamente nordestina, pois, 
conforme pesquisa em vários dicionáriosetimológicos, há registro do termo noutras regiões do 
Brasil.(ALVES, 2007, p. 1). 
189 O termo popular designa“que prevalece junto ao grande público” como uma festa que reúne um grande 
número de pessoas em torno de celebrações.(HOUAISS, 2002). 
190Devemos informar que essas notícias referem-se às festas de Reis, celebradas durante todo o mês de 
janeiro na cidade de Aracaju. Outra notícia do mesmo jornal, agora de 30 de janeiro,diz que “é bem 
verdade que tivemos um largo período de festejos populares – vinte e pouco dias na Praça Pinheiro , oito 
dias no Aribé e, por último, na Rua Silvio Romero. 
191Sergipe-Jornal, Aracaju, 23 de janeiro de 1930. 
192Sergipe-Jornal, Aracaju, 23 de junho de 1934. Sabemos que festa junina se confunde com festa de São 
João. Porém, São João não é o único santo da festa, como também não existe um só tipo de festa junina 
no Brasil. São várias as festas que fazem a alegria dos habitantes dos mais distantes rincões. Cada uma a 
sua maneira, os “arraiás” tem em comum alguns elementos essenciais: a quadrilha, os balões, as 
bandeirinhas, a fogueira e – como não poderia faltar – muita comida boa e animação de sobra. (Cf. 
Equipe RHBN, 2009, p. 32). 
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Os registros mais conhecidos sobre esses festejos da capital tratam das 

festividades realizadas na Rua de São João, localizada na divisa entre os bairros 

Industrial e Santo Antônio, considerados bairros antigos da cidade.  

 

na primeira década do século XX, eram rezadas novenas na casa de duas 
velhinhas(irmãs) moradoras de um sítio que ficava numa região chamada Matinha 
dos Caboclos. As duas irmãs tinham uma imagem de São João, a qual chamava de 
São João de Deus. A rua em que moravam recebeu o nome de Rua de São João, 
quando ainda não tinha calçamento nem luz elétrica e era cheia de casas de palha. A 
novena terminava com uma procissão pelas principais ruas do bairro (Santo 
Antônio) e após a procissão os vizinhos se presenteavam com comidas. As ruas 
eram enfeitadas com bandeirolas, os candeeiros e as fogueiras eram acesos e a 
conversa varava a noite. (GRAÇA, 2005, p. 115). 

Em 1946 o festejo já se estendia do aspecto religioso para o profano, pois, após a 
procissão as pessoas iam dançar nas casas “uma espécie de coco de parelha (...) O 
coco era tão animado que às vezes, ao fim das noite, ou se quebrava o tamanco ou o 
tijolo da casa” (ALENCAR, 1990, 175 apud GRAÇA, 2005, p. 116). 

 

Na realidade, as festas juninas começam com as famosas trezenas de Santo 

Antônio, “a primeira sob a umidade desse junho quase sempre friorento e molhado”193, 

realizadas entre o dia 1º e o dia 13 do referido mês, com novenas, orações e procissões 

dedicadas ao santo casamenteiro. Durante esse período, existem os chamados 

“mordomos das trezenas” que são pessoas ou entidades, responsáveis por um dos dias 

em que serão realizadas as atividades litúrgicas, bem como com a organização dos 

comes e bebes que ocorrem após os rituais católicos. Na maioria das vezes, a escolha 

das pessoas passava pelo critério do prestígio político ou da capacidade financeira 

daquele que recebia a importante tarefa, e a romaria para cada dia previsto também 

tinha a estratégia de percorrer os principais pontos da cidade, pelo menos na parte 

central. A cada dia de oração, uma espécie de bênção e proteção do santo para a cidade. 

As notícias dos jornais sempre apresentam as novenas como oportunidades para 

“milagres”: “os cânticos bem modulados, secularmente, entoados por vozes interessadas 

umas pela entrada no reino dos céus e outras pela admissão nos circuitos do 

casamento”. Sobre este último pedido, salienta que “não se limitam as moçinhas 

casadoiras e as velhotas desiludidas as preces votivas e os pedidos interesseiros”. E 

                                                            
193Sergipe-Jornal, Aracaju, 13 de junho de 1932. 
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continua a ironia, afirmando que “as trezenas– não são um traço muito significativo da 

estima que se dedica ao digno frade.”194 

A pilhéria não se restringia apenas à religião no período das trezenas e em todo 

momento junino. A política também era objeto de escárnio, dizendo que “com a 

proximidade do São João, os políticos andam como quem pegando em brasa”. Em outra 

notícia, o jornalista insinua que, durante a novena, 

 

muita gente neste vasto Brasil, a esta hora, já estará invocando a qualidade de 
tenente coronel que Santo Antônio desfruta na terra e talvez no reino (ou república) 
do céu, pondo em relevo o soldo reúno que ele recebeu -  para conseguir dele que a 
permanência no poder passar de parente a parente sem atribuições e sem 
dificuldades. 
Mas Santo Antônio não vai nesse pacote.195 
 

Porém, a expectativa maior dos aracajuanos era pela grande noite de São João, 

realizada no dia 23 de junho.196 Para isso, era mobilizada toda uma gama de pessoas nos 

preparativos para a celebração, tanto nas ruas como em suas casas. O mês de junho “é o 

mês das fogueiras e dos mastros por todo o Brasil, o dia 23 é esperado com especial 

ansiedade.” (BITTENCOURT, 1974, p. 79). 

Com menos ênfase, eram realizadas as festas em homenagem a São Pedro, 

celebrado em 29 de junho, conhecido como “chaveiro celestial”, “fundador da igreja” 

ou “primeiro papa”, mas que “os boêmios costumam apregoar que São Pedro é um 

santo folgazão, amigo da pândega”197. As celebrações nessa data encerravam os ciclos 

juninos e eram uma espécie de repetição dos eventos ocorridos nos dias 13 e 23 de 

junho, como disse a notícia “sem o entusiasmo folgazão da rapaziada, salvante raras 

exceções.” 198  As grandes festas populares, entretanto, aquelas em que sempre se 

manifestaram na imaginação sertaneja, são as consagradas a Santo Antônio e a São 

João. 

                                                            
194Sergipe-Jornal, Aracaju, 13 de junho de 1932. 
195Sergipe-Jornal, Aracaju, 13 de junho de 1931. 
196O dia maior, o dia por excelência, de todos os dias de junho festivo, é o de São João. Tanto pelo 
significado etnográfico da festa, em função astronômica ou solar, como pela especial estima dedicada ao 
santo precursor, em função psicológica, a festa de São João é a mais rica e movimentada. 
(BITTENCOURT, 1947, p. 16). 
197Conforme a Revista de História da Biblioteca Nacional, a questão de São Pedro ser um santo que gosta 
também de brincadeira, vem de versinhos como: “Vou contar-lhe uma história, que pra ninguém é 
segredo, o ator é conhecido, irei falar de São Pedro, sobre as tuas traquinagens, também de suas coragens 
[...], mas depois foi promovido, como porteiro do céu...”(Equipe RHBN, 2009, p. 24). 
198SergipeJornal, Aracaju, 30 de junho de 1932. 
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As primeiras providências tomadas para as festas juninas era a confecção ou 

compra da fogueira199 e o embelezamento “quase sem estética dos nossos arruados”200. 

Símbolos representativos da festa sanjoanesca, em que as “ruas à noite, estarão cheias 

de fogueiras crepitantes, de árvores verdes flabelantes ao lento úmido de junho.”201Os 

“mastros altos, eretos, enfeitados de arbustos,frutas e guloseimas e a cidade, uma “orgia 

de luz vermelha do montão de achas de lenha a arder”202, “enfeitadas de bandeirolas de 

papel e balões multicores, bojudos, pandos de ar, cruzando uns entre outros”203, fizeram 

parte do São João aracajuano da década de 1930. 

O poder simbólico da fogueira tem várias versões na historiografia. Uma de 

origem bíblica, pautada no nascimento de João a 24 de junho, quando Isabel sua mãe 

deu ordem para que se acendesse uma fogueira como forma de dar notícia a sua prima 

Maria, que se encontrava em outra região. O “sobrenome” Batista foi dado devido aos 

batizados que realizavam no Rio Jordão, inclusive de seu próprio primo, Jesus Cristo. 

São João Batista é o único santo, excetuando-se Jesus, que comemora o dia de seu 

nascimento e não de sua morte. Outra versão é a de que as fogueiras eram utilizadas 

durante o solstício de verão onde as noites são mais frias, para festejar a vitória da luz e 

do calor sobre a escuridão e o frio. (Cf. CHIANCA, 2009). Existe, também, a 

explicação pelo viés do candomblé, onde Xangô, equivalente a São João menino, no 

sincretismo religioso brasileiro, seria do elemento fogo. É em 23 de junho que se realiza 

o ajerê, (fogueira de Xangô), onde os adeptos e seus filhos, em transe após receber o 

santo, colocam na cabeça uma panela cheia de brasa ou óleo fervente e, com ela, 

dançam atravessando a roda sem se queimar. Outra prática mística é caminhar descalços 

sobre as cinzas incandescentes da fogueira.  

Na região do Pantanal brasileiro, “o que existe não é fogueira e sim rio, onde a 

população leva imagem do santo para banhar-se.” (ALDÉ, 2009. P. 28-28). Essa mesma 

                                                            
199O costume de acender fogueira em épocas juninas também foi apresentado nas memórias do Afonso A. 
de Freitas, em Reminicências paulistanas, onde fala dos interioranos que vieram morar na capital paulista 
e preservaram o hábito durante o início do século XX que diz, “em época relativamente recente, nas 
noites de festas religiosas populares, notadamente nas de Santo Antônio, São João e São Pedro, pelos 
quintais das casas nobres ou dos chãos batidos humildes da Paulicéia, na frente dos casarões ou das 
modestas moradias, acendiam-se fogueiras em abundância tal que, em determinado momento, quem das 
eminências que rodeiam a velha capital paulista observasse, receberia a impressão de estar assistindo ao 
incêndio de uma cidade”.(FREITAS, 1955, p.147 apud TINHORÃO, 2006, p. 214). 
200SergipeJornal, Aracaju, 23 de junho de 1933. 
201Sergipe-Jornal, Aracaju, 23 de junho de 1933. 
202Sergipe-Jornal, Aracaju, 23 de junho de 1933. 
203Sergipe-Jornal, Aracaju, 23 de junho de 1933. 
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informação foi encontrada em Bittencourt (1947) que diz “na depuração dos homens 

pelo fogo e pela água, nasceram as fogueiras públicas e o banho santo, seja no mar, em 

rio ou fonte” a acrescenta que o dia de São João “é, por excelência, a data cultural do 

fogo, cristianizada por adaptação ao culto oficial daquele santo, por esse motivo caído 

nas graças singulares do povo.”(BITTENCOURT, 1947, p. 16). 

A fogueira era também um elemento agregador das pessoas, pois quando ela, 

que estava à porta das casas, arrefecia e “formava um brasileiro, era a hora de assar o 

milho verde, batata-doce, a carne do sol, a jabá ou o churrasco.(MELLINS, 2000, p. 

37).As guloseimas e os regabofes eram preparados no recanto do “lufa-lufa dos 

lares”204, onde os fogões cozinhavam a “canjica, cheirosa, os manauês, apetitosos e 

outras iguarias, feitas de milho verde e fresquinho”205, como bolo de fubá, pamonha, 

pipoca, arroz doce, pé-de-moleque, amendoim e bolo de puba.As feiras da cidade 

“foram hoje abarrotadas de tenras espigas de milho e que a velha tradição terá as 

mesmas festividades de outrora, não faltando aos festeiros, o angu, a canjica, o milho 

cozido ou assado”.206 

Os fogos também enfeitavam as ruas de cores e brilho com as batalhas de 

buscapé, foguetes rabiantes, bombas, pistolas, rojões e roqueiras. Contudo, eles nem 

sempre tinham uma aceitação positiva, pois notícias falam de um “bárbaro costume que 

tem a nossa gente de saudar o mês de Santo Antônio, São João e São Pedro pelos fogos 

de artifício, dando margem a incontáveis prejuízos de ordem física e material.” Ainda 

explicam as razões do contragosto: “as vítimas da ingrata profissão de fogueteiro são os 

milhares quase todos mutilados dos braços e pernas ou transfigurados no rosto”207. 

Eram publicados, nos jornais, avisos da polícia constando que ficava 

“terminantemente proibido durantes os festejos de Santo Antônio, São João e São 

Pedro, em todo o território do Estado, tiros de bacamarte, roqueiras e bombas de 

clorato, sendo punido severamente todo aquele que infringir esta determinação”. Ou 

                                                            
204Sergipe-Jornal, Aracaju, 23 de junho de 1932. 
205Sergipe-Jornal, Aracaju, 23 de junho de 1932. 
206Sergipe-Jornal, Aracaju, 23 de junho de 1932. 
207Sergipe-Jornal, Aracaju, 14 de junho de 1932. Essa notícia foi ocasionada devido a um acidente 
ocorrido “num quartinho independente de um edifício à Rua de Geru”, com o Sr. Alfredo funileiro e sua 
filha Eunice, de 15 anos, por conta do estouro dos traques de massa que estavam em preparo, ferindo 
várias partes do corpo, sendo que a filha ficou gravemente atingida pelas queimaduras  
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como noticiou um jornal de outro ano, “a área permitida para tal ato era o Alto da 

Borborema.”208 

As ruas e as residências sempre foram espaços privilegiados da festa dos santos 

juninos, algumas são, ou foram, tradicionalmente, associadas à data, como as ruas 

Laranjeiras, Vitória, Maruim, Capela, Siriri, Ribeirópolis e São João, bem como os 

bairros Santo Antônio, Industrial, Siqueira Campos, a região da Caixa D’água, hoje 

Bairro Cirurgia, Bairro América, todos eles compostos por populações pobres,seja no 

festejar ou nas degustações de comidas e bebidas. (Cf. SILVA, 2006; MELLINS, 2000). 

Sobre a questão das ruas, podemos ilustrar bem isso nas fotografias seguintes 

que representam dois tempos diferentes de uma mesma rua da cidade de Aracaju. Nelas, 

é possível perceber mudanças e transformações ocorridas na passagem do século XIX 

para o XX e possíveis interpretações desse processo de urbanização e de como a cidade 

absorveu e se modificou, durante o discorrer do tempo, em termos de “urbanidade” e 

valores citadinos.  

Desde meados do século XIX para o XX, a cidade vem estabelecendo espaços 

com vínculos de pertencimento pela população, por meio das experiências culturais. 

Nesses lugares, porém, são também impressas normas, ditames e regras estabelecidas 

por um conceito de cidade imposta ou pelos menos tentando impor novo ritmo, gerando 

hábitos de convivência e costumes, bem como conflitos. Em contrapartida, são 

construídas dinâmicas internas pela população, procurando maneiras de preservar suas 

heranças culturais. 

Essa espécie de diálogo, ou mediação entre esses dois parâmetros, irá configurar 

a cidade nesse misto de urbano com presença de elementos rurais, compartilhados pelos 

habitantes nos momentos festivos das camadas populares. 

 

 

                                                            
208Sergipe-Jornal, Aracaju, 10 de junho de 1936 e O Estado de Sergipe, Aracaju, 22 de junho de 1934. 
Em outra publicação da polícia, também sobre o ato de soltar fogos, dessa vez são apresentadas as áreas 
permitidas para tal divertimento, sendo a Rua de Rosário entre as Ruas Divina Pastora e Bonfim, bem 
como o alto da Borborema. 
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Na primeira imagem, temos uma realidade da cidade de Aracaju do século XX.  

Sinais ou símbolos de urbanização, como ruas e calçadas pavimentadas, alinhamento, 

paralelepípedos estão ausentes. As casas possuíam traços bastante simples, caiadas209, 

                                                            
209Pintura simples revestida apenas por cal branca. 

Imagem8: Flagrante da Rua Laranjeiras em momento junino. Séc. XIX. Acervo MUHSE 

Imagem 9: Flagrante da  Rua Laranjeiras. Década de 20.  Acervo MUHSE. 
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como um só pavimento, uma arquitetura rudimentar no estilo colonial, onde é possível 

perceber uma espécie de continuidade entre a casa e a rua, configurando prolongamento 

num só espaço e não separação entre o público e privado. Como podemos perceber a rua 

era de barro e chão batido. Também não se vê fiação elétrica e, por tratar-se de uma 

imagem do século XIX, não podemos inferir sobre a existência, ou não, de energia nas 

casas ou se o uso de lamparinas, lampiões e candeeiros era uso comum. Outra 

consideração é que a rua era estritamente residencial, e o “progresso” ainda não tinha 

chegado com suas lojas, magazines, fábricas e indústrias. 

Um item bastante significativo são as pessoas presentes na imagem. São 

homens, mulheres e crianças em trajes simples. As crianças em camisa, mulheres com 

vestidos, blusas e saias, e os homens com calça, camisa e uma espécie de casaco. Essas 

roupas, possivelmente, eram confeccionadas de brim, sarja e algodão. Não é possível 

identificar se essas pessoas faziam parte de populações pobres ou abastadas, nem 

tampouco se eram proprietárias ou empregados das residências. Sabemos apenas que a 

Rua de Laranjeiras, localizada no centro da cidade, era uma rua privilegiada, apesar de, 

na análise da segunda imagem, essa rua ter herdado uma característica de ser uma rua 

do comércio simples de Aracaju.  

Sobre os costumes, observam-se os despojamentos dos integrantes: estão 

sentados em tronco de árvore na rua, encostados na parede, mãos na cintura, crianças no 

meio da rua. Mesmo estando ciente de que se trata de uma fotografia, onde pose e cena 

nem sempre são espontâneas, e confrontando com a segunda foto, a sensação é que a 

primeira imagem possui uma liberdade maior em termos de comportamento e 

conduta.210 

Fica evidente que as pessoas dessa imagem estavam nos preparativos para 

celebrações da grande noite: a noite de São João. Esses preparativos iniciavam com a 

confecção das fogueiras às portas das casas. Um dos elementos de traços rurais trazidos 

para o “mundo urbano” é a existência de fogueira. Essa tradição, trazida do interior, 

refere-se também a uma simbologia da celebração da colheita realizada no mês de 

junho, e as árvores “verdes e flabulantes” representavam a vitalidade da terra e da “mãe 

natureza.” 

                                                            
210Sobre normas de comportamento e condutas ver A República ensina a morar (melhor), de autoria do 
arquiteto Carlos A. C. Lemos. 
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Na segunda imagem, está o mundo urbano com as concepções do senso comum. 

Nela estão presentes ruas retas, planificadas, pavimentadas e entrecruzadas com quatro 

vias de acesso; bondes, automóveis e rede elétrica. A normatização e disciplinarização 

do trânsito é percebida por meio de dois elementos bastante emblemáticos: a sinaleira, 

com quatro lados de sinais e o guarda municipal, possivelmente em seu momento de 

labor. O envolvimento entre carros e pessoas era regulado conforme padrões de 

segurança na vida pública urbana, procurando, assim, padronizar a existência de locais 

definidos e divisores tanto para as pessoas que são as calçadas, bem como para os 

carros, que são as ruas. Nessa nova análise da imagem, um fato a ser apresentado é que 

alguns automóveis presentes não estavam em trânsito, e sim estacionados, pois estavam 

próximos do chamado “meio fio”, dando a percepção de alinhamento do veículo.  

A Rua Laranjeiras211 é a vertical da foto, no sentido norte/sul do guarda da 

imagem, com presença de trilhos na rua, indicando certamente o transitar de bondes 

nesse território e  carros estacionados, dois veículos de locomoção comuns no século 

XX. A Rua João Pessoa é a horizontal da imagem, no sentido leste/oeste do guarda. 

Nessa imagem, a presença masculina é maioria, pois trata-se agora de uma região 

comercial, com destaque para profissões comumente masculinas na época: os 

comerciantes e comerciários.  

O escritor Mário Cabral (2002) fez um comentário sobre essas duas ruas, 

peculiares da cidade: “a Rua João Pessoa é a rua da grã-finagem, dos cafés elegantes, 

das lojas, sorveterias e bares mais sofisticados”. Já a “Rua Laranjeiras seria a rua 

popular, rua do povo, das pequenas lojas de tecidos, lojas de ferragens, armazéns de 

secos e molhadas, das padarias, pastelarias e comércio de utilidades e o Café Ponto 

Chique lá localizado seria o café do tostão”. (Cf. CABRAL, 2002, p. 201). 

A partir dessa breve análise, podemos perceber as transformações da cidade 

aracajuana em termos de urbanidades, mas os legados culturais, nas celebrações juninas, 

permaneceram sendo reelaborados, principalmente, a partir de uma das características 

muito fortes que é a presença migrante, com seus costumes e valores readaptados no 

novo território. 

As mediações do rural com o urbano, desde o final do século XIX, foram 

estreitadas a partir do teatro musicado, do circo, dos discos e do rádio. No mundo 
                                                            
211Na parte direita da segunda imagem, apresenta-se a portada da primeira igreja construída em Aracaju 
(1854-55), presente até os nossos dias. 
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urbano, começou a surgir um público que ainda não tinha sido desvinculado (se é que 

existe) de suas raízes rurais, necessitando, assim, de algo, principalmente nas músicas e 

nas festas, que remetesse aos elementos da sua região natal. Isso foi muito presente na 

região centro-sul – São Paulo, Rio de Janeiro, Goiás, Minas Gerais, Paraná e 

Matogrosso.  Segundo Tavares (2009, p. 86), 

 

a população brasileira até meados do século XX, era mais rural do que urbana, e 
posteriormente, essa proporção se inverteu. A predominância do urbano se deu, em 
grande parte, devido à migração maciça de pessoas que saem do interior para viver 
nas cidades. O resultado de que, mesmo no meio urbano, a cultura de boa parte de 
seus habitantes tem origens rurais. 

 

3.3-Ai quem me dera voltar pros braços do meu xodó...!212 

Nos momentos de celebrações juninas aracajuanas, existia um misto de costumes 

do mundo rural e urbano.Essa característica advém de marcas do processo migratório de 

uma população do interior que veio se estabelecer na cidade e trouxe consigo as 

“lembranças e saudades do seu sertão”213,assimilando novos modelos e padrões, como 

por exemplo, os Códigos de Posturas que tentavam implementar outras condutas. 

Percebemos uma disposição entre o rural, idílico bucólico do interior e a 

realidade dura urbana214, como categorias porosas e permeáveis, que contribuiu, ou 

melhor, formou para uma nova roupagem ao São João citadino aracajuano. Isso “dará 

nova vida aos festejos, pois o São João põe loucuras nos corações de todos” 215 , 

introduzindo novos elementos, como a construção de arraiás ou terreiros nas ruas e nas 

frentes de casas e o surgimento, posteriormente, dos concursos de quadrilhas juninas. 

Há uma recriação na festa junina urbana a partir de um mundo rural-ideal, uma espécie 

de reedição anual de um universo que deixou um dia pra trás: uma saudade alhures. 

                                                            
212Trecho da musica “Que nem jiló”, composta por Luiz Gonzaga e Humberto Teixeira, em 1952, sempre 
com temática de uma eterna saudade do sertão e o sonho de um retorno utópico.  
213As músicas de Luiz Gonzaga, o “Gongazão”, são sempre lembradas como símbolo da cultura dos 
nordestinos do interior. Seu forró fala da vida simples do homem rural do Nordeste: a plantação, o gado, 
os namoros, a seca frequente, as chuvas difíceis e bem-vindas, as danças, as festas de São João. Todo o 
universo sertanejo está ali representado.  São canções de migrante, nas quais a terra natal é indicada por 
um “lá” distante e saudoso. Essa terra do sonho distante. A música viaja com o migrante(Cf. TAVARES, 
2009). 
214Isso nos faz lembrar a música Luar do Sertão, lançada em 1915, onde em seus versos diz: “Não há; Oh 
gente; Oh! Não,luar como este do sertão.” Numa admiração do público urbano pela vida sertaneja, que 
iniciava no Brasil, daquela época, devido às circunstâncias ligadas às dinâmicas das relações campo e 
cidade no Brasil.(TINHORÃO, 1974, p. 188). 
215Sergipe-Jornal, Aracaju, 23 de junho de 1932. 
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Nessas representações,um elemento está sempre presente: as “coisas” do interior e do 

sertão, ou seja, para a população aracajuana, “a festa é um reviver do passado e uma 

projeção de utopias.”216 (AMARAL, 1998, p. 273). 

Além das imagens discutidas, podemos encontrar nuances desse processo de 

mediação entre o rural e o urbano em outros tipos de documentação que sempre 

apresentam ou “falam” dos legados culturais por meio de uma saudade, de uma 

tradição, do rural, seja nas danças, nas músicas ou nos tipos de festas e celebrações.  

Alguns depoimentos do livro Minha Vida tem História, uma coletânea de 

transcrição de relatos de contadores de histórias em Aracaju – fruto de um projeto com 

mesmo nome realizado pela Prefeitura Municipal de Aracaju/SEMED, nos anos de 

1999 e 2000,que promoveu o Circuito de Contadores de Histórias, com relatos de 

experiências de vida de cidadãos da terceira idade –, apontam para uma “lembrança de 

tempos passados”, permitindo captar passagens significativas dos festejos juninos de 

outrora, tanto oriundos do interior sergipano quanto da própria capital, Aracaju. 

Maria Carmelita dos Santos, 74 anos, nascida e criada no Município de Capela e 

depois de adulta vindo com a família residir em Aracaju, durante seu relato de vida, 

disse:“aprendi a dançar zabumba que meu pai fazia em casa, com as meninas. Tinha 

novenas de São João, São Pedro e Santo Antônio e ele tocava nos povoados... tocava 

nas igrejas e nas casas das pessoas religiosas, depois tocava em nossa casa”. Outro 

depoimento, agora de Maria de Lima Barros, como 88 anos, relatou que “às vezes tinha 

uma festa, chama-se pagode, fazia um leilão217. Pagode era uns tambores, uns pandeiros 

e a gente dançando e cantando aqueles versos”.Esses dois relatos nos dão uma noção de 

como se processavam,nas noites frias,as festas juninas em épocas mais antigas.  

As notícias dos jornais apresentam os festejos juninos em Aracaju com diversas 

vertentes. As primeiras a serem analisadas são as que apresentam como algo de uma 

tradição, num ostensivo apelo à nostalgia, onde “toda a cidade se agita para festejar...um 

rito do calendário do tempo e ninguém é ou será indiferente a celebração dessa festa 

                                                            
216Segundo Alba Zaluar que realizou um estudo sobre a relação dos santos e das festas no catolicismo 
popular, existe “a necessidade de relembrar os valores e normas sociais que governavam a vida coletiva 
dessas pessoas e de relembrar sua coesão e unidade acima de dos conflitos que a minavam. (ZLUAR, 
1983, p. 65). 
217Sobre a existência de leilão nos festejos juninos, encontramos uma notícia no Jornal A Tribuna, de 27 
de junho de 1931, que informa que “a colônia de pescadores desta capital, festejará na sua sede, o dia de 
São Pedro, realizando hoje a noite um animadíssimo leilão e mandando celebrar amanhã às 5 horas uma 
missa campal”. Geralmente a realização de um leilão era para cobrir as despesas realizadas para a festa. 
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tradicional”218 ou como noutra notícia de jornal, “rosário de acontecimento alegres que 

nunca mais se esquecem.”219 

Quando se aproximam as celebrações das festas juninas, o que também 

encontramos, nos diários vespertinos, são palavras e reminiscências positivas dos 

acontecimentos do passado quando as “rememorações suaves bailam ante os olhos, 

enchendo o coração da infância saudade de outros tempos.”220Essa saudade de uma 

“Aracaju tabaroa, daqueles áureos tempos” sempre tem uma ligação com um mundo 

rural, tentando fazer na cidade uma espécie de “São João na roça, com trajes de chita 

para as senhoras e tabaréu para os senhores”221, “para que a festa tenha uma semelhança 

com as festividades de caráter regional efetuada pela nossa gente rude dos sertões”222, 

com os “nossos costumes matutos”.223 

A “saudade e a doçura sertaneja”224  eram também rememoradas por versos 

poéticos publicados durante o mês de junho. Extraímos trecho de um poema bastante 

significativo que mostra essas temáticas e que na sua introdução fala de “dois caboclos 

adventícios, legítimos filhos do nordeste, aqui chegados ultimamente tangidos pela seca, 

ao som da viola cantava estas sextilhas”, 

... 

Loura viola das festas 

Feita de ais e gemidos 

Soletra o nome saudade 

Fala nos peitos partidos 

E conta a minha morena 

                                                            
218Sergipe-Jornal, Aracaju, 23 de junho de 1932. 
219Sergipe-Jornal, Aracaju, 30 de junho de 1933. 
220Sergipe-Jornal, Aracaju, 20 de junho de 1933. 
221Sergipe-Jornal, Aracaju, 19 de junho de 1940. Essas indumentárias iam desde remendos de tecidos 
coloridos sobre a roupa de cetim ou brim, chapéu de palha ou de couro ao estilo vaqueiro, barba e bigode 
feitos à carvão para os homens e maquiagem carregada e pequenas pintas no rosto para as mulheres. 
Lembremos que existiam também atitudes satíricas, como o falar caipira, bem como os chamados 
casamentos caipiras. A figura do caipira estereotipada foi construída como um elemento engraçado, sem 
jeito, que se atrapalhava vivendo na capital, tocava viola, sentia saudades da sua terra natal, de bom 
coração, ingênuo, puro e possuía um linguajar próprio rural. Foi com essa caracterização que o mundo 
urbano passou a tomar conhecimento da vida rural, principalmente a partir do processo de migração em 
massa 
222Sergipe-Jornal, Aracaju, 21 de junho de 1938. 
223Sergipe-Jornal, Aracaju, 8 de junho de 1936. Desde 1918 com o livro Urupês de autoria de Monteiro 
Lobato, o personagem Jeca Tatu interpretado por Mazzaropi e futuramente também por pelo personagem 
Chico Bento, criado em 1961, por Maurício de Souza, foi construído a imagem do matuto. Porém, é 
necessário ressaltar que ele aparece somente em momento de festa, pois passadas as celebrações, ninguém 
quer incorporar definitivamente esse papel. 
224Sergipe-Jornal, Aracaju, 25 de junho de 1933. 
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Meus belos sonhos perdidos225 

 

Outras notícias lamentam e perguntam o que é São João, essa festa da tradição 

nortista, senão uma pálida lembrança do que já foi – São João de cidade eletrificada, 

sem mastros verdes, sem batizado e compadresco de fogueira.226Essa saudade de um 

tempo que passou sempre era remetido “ao bom não era este” e “antigamente o São 

João era ótimo” 227 , atribuindo, portanto, qualidades às festas juninas de outrora e 

desqualificando os festejos do presente. 

O poeta Freire Ribeiro, em 23 de junho de 1936, publicou no Sergipe-Jornal, 

uma crônica onde relata e enaltece o que era o São João do interior onde foi criado. No 

final, lamenta que “hoje o meu São João é em Aracaju, Bar Apolo, Paladinos, Rua do 

Bonfim”. Os exemplos citados pelo poeta são todos urbanos. Dois locais expressos por 

ele, entretanto, são antagônicos. O primeiro é o Paladinos Democráticos, grêmio/clube 

recreativo de caráter social, onde eram promovidos eventos festivos para a “nossa 

melhor sociedade”228, como podemos perceber na notícia em 8 de junho de 1938 que 

relata “está em preparativo uma festa de caráter regional, trazendo para os salões chic os 

nosso costumes matutos, promovido pela incansável diretoria do grande Clube 

Carnavalhesco Paladinos Democráticos”229. Outro clube também direcionado para esse 

público “privilegiado” era o Recreio Club, também carnavalesco que, durante o mês de 

junho, realizava bailes dançantes rivalizando, assim, com o Paladino Democrático. O 

Recreio Club promovia a “festa da chita nos iluminados salões artisticamente 

ornamentados” e “as danças prolongaram-se até uma hora da manhã, quando os 

convivas deixaram saudosos, pela fidalguia de trato das senhorinhas e promotoras da 

festa, os salões do Recreio Club.”230 

Em contraposição a esses dois espaços, foi citado pelo poeta a Rua do Bonfim, 

cuja expressão sempre foi a de uma rua de povo simples, considerada uma antítese do 

progresso que se queria imprimir na cidade. A Rua do Bonfim reunia, em seu cotidiano 

                                                            
225Sergipe-Jornal, Aracaju, 25 de junho de 1932. 
226Sergipe-Jornal, Aracaju, 25 de junho de 1932. 
227Sergipe-Jornal, Aracaju, 20 de junho de 1933. 
228Sergipe-Jornal, Aracaju, 30 de junho de 1932. 
229Sergipe-Jornal, Aracaju, 08 de junho de 1936. 
230Sergipe-Jornal, Aracaju, 30 de junho de 1932. As festas juninas tanto no Paladinos Democráticos e 
Recreio Club eram bailes realizados por orquestras, com concursos de trajes típicos, terminavam por volta 
da 1 da manhã, eram servidas comidas típicas e bebidas. Essas informações foram extraídas do Sergipe-
Jornal das datas 30/06/1932, 30/06/1936, 10/06/1938, 21/06/1938 e 19/06/1940. 
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e em dias festivos, um grande público em encontros e celebrações. Apesar de atribuí-la 

vários conceitos depreciativos, como “rua do frege”231 era a rua, conforme afirmação do 

poeta Freire Ribeiro, um dos espaços mais frequentados em dias de São João. 

Essa questão de uma festa urbana, citadina, também é apresentada como um 

impedimento de celebração, pois “na vida soturna dos centros civilizados, onde impera 

o cinema, o rádio, a polícia, o progresso – não permite que se conservem as belas 

tradições do São João.” E como exemplos disso, afirma “se um garoto alegre solta um 

balão festivo, logo lhe aparece em casa uma intimação policial. Bombas? Foguetes? 

Buscapé? Tudo isso é mais ou menos clandestino nas grandes cidades.” E ainda critica a 

questão dos Códigos de Posturas em que mesmo “as civilizações que vivem a clamar 

pela conservação das tradições – criou um lei do barulho, soube que os balões podem 

provocar incêndio, descobriu que os foguetes quando caem , podem estragar os telhados 

da vizinhança”232 

A celeridade da vida também é questionada como contribuinte dessa 

descaracterização das tradições, quando “o mundo todo vive a queixar-se de que 

estamos numa época materialista em que não se cultivam mais as tradições e o homem 

moderno vive apenas a hora que passa e procura viver as horas que esperam no futuro”, 

e adianta que “não se preocupa com o passado e que lá vai, lá vai é”233, mesmo dizendo 

que “ a culpa não é porém,do homem moderno, mas da própria civilização”.  

Em notícia de 20 de junho de 1933, o Sergipe-Jornal noticiava que a perda das 

tradições seria por causa das civilizações. A notícia realiza uma série de perguntas, 

como: “e os buscapés? Os sambas? As fogueiras? Brasas cheias de fé dentro da noite? 

As canjicas?” Posteriormente responde, dizendo que “tudo passou. A civilização apagou 

as fogueiras, silenciou os sambas, condenou os busca-pés e a carestia da vida, não 

permitiu que mais se fizesse cangicada gordas nem tampouco regabofes molhados.” E 

continua o lamento dizendo,  

 

veja-se, por exemplo, o São João. As festas dos santos de junho sempre foram mais 
encantadoras. Na rusticidade dos sertões, onde a civilização ainda não pisou, junho é 
o mais belo mês do ano. Santo Antônio, São João e São Pedro são objetos de real 

                                                            
231O Nordeste. Aracaju, 26 de janeiro de 1939. Arquivo Público do Estado de Sergipe. 
232Sergipe-Jornal, Aracaju, 30 de junho de 1933. Sobre os Códigos de Posturas ver os arts.126 e 
seguintes, do código de 1926 e os artigos 246 e 299 do código de 1938.  
233Sergipe-Jornal, Aracaju, 30 de junho de 1933. 
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veneração. Não por eles próprios, mas pelas festas que as suas datas lhes 
proporcionam e que se vem sucedendo geração a geração.234 

 

Então, essa “ânsia pelo São João, na memória do nosso povo e que ocupa todo o 

mês de junho”, produz uma espécie de acalanto, um conforto para um vazio de uma 

saudade longínqua e, por isso, encontramos várias visões sobre as festas de São João. 

Uns acreditam que “civilização apagou as fogueiras, silenciou os sambas” e outros, que 

“sempre haverá de sobrar um pedaçinho de quintal onde possam render o teu culto, 

clandestinamente, às escondidas, quase como um criminoso”235. Mas uma pergunta 

ainda não foi inteiramente respondida: como eram de fato as festas juninas na década de 

1930 na cidade de Aracaju? 

 

3.4-Forró e batucada: dança, música e muito arrasta-pé.236 

Nas reuniões festivas dos dias juninos, na cidade de Aracaju da década de 1930, 

eram presenças marcantes a dança e a música. Desde os albores do dia 1º, com a 

alvorada dos foguetórios, até o último dia de junho, todo dia era dia de festa. Mário 

Cabral (2002, p. 57), relatando sobre os festejos juninos dos anos 20 e 30, diz que “à 

tarde começavam as danças ao som das sanfonas e os samba ao ritmo das batucadas. A 

cuíca gemia sem parar, vozes, em coro, tiravam um estribilho famoso”. E o romancista 

vai mais além, dizendo que “há quem recorde com saudades, os sambas de parelha, os 

batuques e as emboladas executadas por João de Dona, Mané Nata, Adolfo do 41 e Ciro 

Grande”. (idem, p.58).Quando traz o São João para a sua atualidade, época do 

lançamento da segunda edição do livro em 1955, acrescenta considerações muitos 

importantes a respeito das permanências das tradições culturais, esclarecendo que, 

 

o São João, atualmente, fica circunscrito às ruas proletárias. A carestia reduziu o 
número de fogueiras e a quantidade de bombas e dos foguetórios. A polícia por sua 
vez, proibiu balões e folgueiras no centro da cidade. É verdade que o samba 

                                                            
234Sergipe-Jornal, Aracaju, 30 de junho de 1933 
235Sergipe-Jornal, Aracaju, 20 de junho de 1933. 
236 Sendo uma corruptela ou forma simplificada de forrobodó, que desde século XIX já tinha sido 
encontrada na literatura brasileira, a palavra forró possui uma dupla conotação. É considerado como 
sinônimo de festa popular, baile da ralé e também representa gêneros musicais. Além disso, existem 
outras denominações para atribuir uma festa popular como bate-chinela, bate-coxa, rala-bucho, arrasta-pé 
e ariá a fivela. Em muitos dicionários, também é encontrada a palavra como sinônimo de pagodeira; 
confusão, desordem, festa ruidosa, farra, festança. (Cf. ALVES, 2007, p.1). 
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continua animado, enchendo as noites de São João de vozes e de batuques. No 
perímetro urbano, o São João quase desapareceu.” (CABRAL, 2002, p. 58). 

 

A musicalidade da festa era representada pelo famoso tríduo composto pela 

sanfona,podendo ser o fole de oito baixos ou sanfona de 120 baixos, triângulo e 

zabumba, ou por uma batucada com viola, pandeiro, ganzares, flauta, cuíca e tambores, 

instrumentos ligados à percussão237.As danças eram presentes com samba de parelha, 

samba de coco, típico de região litorânea, batuques, emboladas, repentes, toadas e muito 

forró, sem perder de vista que “formar-se-á então a roda, em cujo meio homem e 

mulheres, saracoteam , dão trotes uns nos outros, arrebatados da orgia louca do prazer e 

cantando e tirando os motes próprio dos sambas”238. 

Todos os ritmos presentes em festas de população pobre aracajuanae, “pelos 

diversos bairros da capital predominavam bois, querequexés, pandeiros e zabumbas que 

atroavam os ares com sua orquestra tão do agrado da alma nortista”239, enchendo as 

noites de São João de vozes e batuques. Complementando a informação sobre os ritmos 

produzidos nos festejos, Tavares (2009, p. 82) adianta-nos que “os forrós sertanejos 

eram animados quase sempre por música instrumental. As pessoas iam alí para dançar, 

não para ouvir canções.  

                                                            
237 Luís da Câmara Cascudoencontrou registros do termo forrobodó em jornais cariocas de 1905 e 1913. 
Nesse último ano inclusive, chega a descrever o forrobodó daquela época, mencionando os instrumentos 
musicais: violão, sanfona, reco-reco, bem como a origem social de seus participantes: “a ralé”.(Cf. 
ALVES, 2007, p 1). 
238Sergipe-Jornal, Aracaju, 32 de junho de 1932. “Dança-se nos terreiros é o coco e o samba. O coco é 
dançado por todos em roda, dando cada um, uma umbigada para a direita e para a esquerda, batendo 
palmas e cantando estribilhos. Um dos da roda, homem ou mulher, levanta-se e, escolhendo seu par, 
sapateiam os dois, contorcendo-se em atitudes provocadoras, saracoteiam, zinguezagueam, redemoinham, 
agacham-se, evitam-se, procuram-se até que, extenuados, são substituídos por outros dois sambistas, por 
entre os aplausos à maestria da sapateado.” (SOBRINHO, 1942 apud BITTENCOURT, 1947, p. 127/28). 
239Sergipe-Jornal, Aracaju, 30 de junho de 1931. 
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Essa “alegria louca, contagiante, forte, borbulha nos olhos de toda essa gente 

entre frêmitos de riso e gargalhadas jocosas”240. É o “São João fuzaqueiro, barulhento, 

alegre, quente e molhado, do saracoteio e do sapateado”.241 Tudo fazia com que essa 

festa de cunho altamente social-popular reunisse, seja nas casas ou nos arraiás, também 

chamados de terreiros, montados de improviso, um contingente de pessoas, como as 

“cabrochas cheirando perfumes baratos, quem caem na sala onde rala o coco e faz 

reboliço na alma moça da gente.”242Tínhamos também os “caboclos desempenados, 

fortes, tocam bumbo, caixas, ganzás, reco-reco, e tudo quanto instrumento esquisito e 

barulhento que pode inventar o engenho do sambista...ensina a toada e improvisa a 

quadra.”243 

Mês do São João, na década de 1930, era realmente o mês do samba, o que pode 

ser acompanhado em diversas notícias dos jornais, expressando como a população 

pobre aracajuana que sempre guardou um verdadeiro apreço “pelo samba africano, que 

                                                            
240Sergipe-Jornal, Aracaju, 23 de junho de 1932. 
241Sergipe-Jornal, Aracaju, 20 de junho de 1933. 
242Sergipe-Jornal, Aracaju, 21 de junho de 1933. As toadas, emboladas e repentes eram realizados por 
versos quebrados, banais, excêntricos, chistosos e espirituosos, sempre com alusão aos presentes, 
improvisados pelo tirador de samba, enquanto na grande roda todos batem palmas e responde uma asneira 
qualquer. 
243Sergipe-Jornal, Aracaju, 21 de junho de 1933. As toadas, emboladas e repentes eram realizados por 
versos quebrados, banais, excêntricos, chistosos e espirituosos, sempre com alusão aos presentes, 
improvisados pelo tirador de samba, enquanto na grande roda todos batem palmas e responde uma asneira 
qualquer. 

Figura 10: Batucada em noite junina. Década de 30/40.  MELLINS, 2000, p. 35. 
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o brasileiro do norte tanto ama e vive a suspirar longos onze meses por ele, doido pela 

chegada, maluco por São João.”244 Há sambas amorosos, piegas, como há também os 

ardentes e irônicos, todos acompanhados pelos retinis dos saltos dos tamancos novos, 

acompanhando o ritmo saracoteado da pancadaria que geme.Porém, o que influi e dá 

vida ao folguedo nem sempre são os sambas entoados, nem os versos dos sambistas do 

ganzá. O que dá vida ao ambiente é a pancadaria245 coletiva, que ronca, que geme e que 

repica. E a festança vai pela noite adentro. 

Não só as residências, mas os botequins e as bodegas, localizados em torno das 

ruas de Bonfim, Lagarto, Estância e Sete de Setembro, eram espaços de celebração dos 

festejos juninos, principalmente nas regiões dos bairros periféricos, compostas por gente 

simples. Neles, eram servidas bebidas, como licores de jenipapo, de figo ou de 

jabuticaba, gengibeira, pinga entontercedora, vinhada e outros tipos de bebidas (Cf. 

MELINS, 2000) para “molhar a goela”, “molhar as palavras” ou “temperar os 

espíritos”. A batucada também se fazia presente indo pela noite afora. 

Como última observação dos festejos juninos na cidade de Aracaju, procuramos 

investigar como se processavam as rondas policiais na cidade durantes o mês de junho. 

Encontramos poucas informações sobre isso nesse período específico, parecendo até 

que nos festejos juninos existia uma trégua na vigilância policial. 

Em um dos documentos encontrados, Diário de Ronda de 25 de junho de 

1930246,pudemos apenas observar que as ordens emitidas pelo Chefe de Polícia era que 

fosse feita, durante os festejos juninos, “uma polícia preventiva, evitando assim tornar-

se preciso fazê-la repressiva”, advertindo que “em noites taes, onde a pólvora, a fumaça, 

os sambas e o álcool são tolerados, offerecendo ensanchas para os exageros dos 

irresponsáveis ou daquelles de cérebros mais fracos” era necessário que os policiais 

ficassem atentos com os serviços de ronda.247 

                                                            
244Sergipe-Jornal, Aracaju, 23 de junho de 1933.  
245Refere-se à “totalidade dos instrumentos de percussão que compõem a seção rítmica de um conjunto.” 
(HOUAISS, 2002). 
246Diário de Ronda, 25/06/1930. Arquivo Público do Estado de Sergipe. Fundo SSP. PC. 132. 1930. 
247Em notícia de jornal de 23 de dezembro de 1927, referente aos festejos natalinos do bairro do Aribé, 
atual Siqueira Campos, encontrei a informação de que “a animação é crescente naquele bairro, em que os 
seus habitantes á frente do prestigioso chefe major Carlos Correia não tem poupado esforços, no sentido 
da organização das festas natalinas que se prolongarão até o dia de Reis”,  numa atitude de aprovações e 
participação direta parta a realização dos festejos. Inclusive a comissão organizadora da festa natalina 
consegui via serviço público a “iluminação electrica, ficando assim a pracinha das oficinas 
completamente ás claras”, pois “vai ser um ponto de concentração dos subúrbios próximos, ocorrendo ao 
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Assim, foi possível investigar, por meio de diversas documentações como se 

processavam as festas juninas na cidade de Aracaju. Isso ficou muito nítido, 

principalmente nos bairros periféricos e populosos da cidade, como o bairro Siqueira 

Campos e as proximidades do centro da cidade, como os bairros Santo Antônio, Bairro 

Industrial e a região do Bonfim – sempre estigmatizada pelos jornais. Em relação à 

estigmatização da região do Bonfim, podemos avaliar um nítido preconceito com a 

região em notícia de 25 de junho de 1931: um homem “de família”, “apesar de muito 

bem comportado, entendeu de dar um passeio, nas ruas onde é homenageado, 

grandemente, o milagroso santo.” Nesse ínterim, foi além do horário, “que deveria 

acabar às 9 horas da noite”, combinado com a digníssima esposa, resolvendo ir além do 

permitido, ocasionando que “o herói voltou para casa, e muito desconfiado, procurou 

formular um bando de desculpas.” A discussão com a esposa que “chegou mesmo a 

descobrir que fulaninho estava até mais baixo” foi com razão, pois as provas da suas 

andanças pela cidade foram detectadas quando “o diabo do homem deixou de ficar, num 

samba da Rua do Bonfim, por cúmulo do caiporismo, o salto dos dois sapatos.” Ou seja, 

apesar de todo preconceito “somos nós que fazemos a alegria da cidade.” 

Para as populações pobres de Aracaju, que foi nosso foco de estudo, música, 

dança comida e bebida, formavam os ingredientes para festas e celebrações. Numa 

ambiência coletiva, gente comum, familiares e conhecidos eram irmanados numa só 

confraternização. 

  

                                                                                                                                                                              
Aribé todos os que desejam compartilhar das alegrias do povo daquella zona” Jornal Correio de Aracaju,  
23/12/1927. 
. 
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CONCLUSÃO 

 

Através de um leque documental – diários de ronda policial, processos-crime, 

códigos de posturas, notícias de imprensa, fotografias, referências bibliográficas – sobre 

o tema, as pesquisas, observações, cruzamento de dados e percepções das experiências 

de pessoas comuns da cidade de Aracaju, no corte cronológico do nosso estudo, 

permitiram-me elaborar algumas conclusões.  

Colhemos vestígios deixados em forma de sociabilidades, organizações, 

encontros festivos, trocas e empréstimos culturais em momentos de um viver da cidade 

e de suas sobrevivências. 

A pesquisa desenvolvida mostrou variantes quanto às práticas culturais 

desenvolvidas pela população pobre na cidade de Aracaju, desde um passeio pela 

cidade, jogos diversos, ida aos inferninhos, botequins e bares até os encontros festivos e 

celebrações também em residências, envolvendo diversos ritmos de sambas – termo que 

apresenta uma miscelânea de denominações no tocante ao estilo musical: dança, festa, 

melodia e resistência cultural, fruto de legados das diversas musicalidades africanas e de 

outras matrizes reelaboradas, ressignifcadas ou reinterpretadas no Brasil.  

Batuques, toadas, emboladas, samba de coco, samba de roda, samba de parelha, 

baião e forrós, foram ritmos, danças e músicas – expressões culturais – encontrados na 

documentação consultada nesta dissertação. Esses ritmos, mesmo que tivessem jeitos 

diferentes de expressão, possuíam a mesma cadência nas formas de dançar e de tocar.  

Essas práticas culturais foram vivenciadas no cotidiano urbano em diversas 

localidades de regiões periféricas da cidade de Aracaju, como os bairros Siqueira 

Campos e América e, em áreas circunvizinhas ao centro da capital, como os bairros 

Santo Antônio e Industrial, constituídas de sociabilidade, ponto de encontro, lugar de 

pertencimento.  

Encontramos também várias tensões sociais, principalmente, ranhuras entre o 

modelo de cidade que se queria implantar e as dinâmicas internas e modos de ver e 

pensar a cidade da própria comunidade. Nesses conflitos, identificados através dos 

diários de ronda dos Distritos Policiais e processos-crime da Justiça Pública, estavam 

envolvidos tanto os indivíduos como os agentes policiais que, mesmo cientes da função 
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que exerciam, o de serem cumpridores das leis, muitas vezes, infrigiam as normas e se 

envolviam nessas tensões. Pareceu-nos que, de certa forma, o fato de ser uma 

“autoridade”, exercendo poder de mando, dava-lhes a liberdade para transgredir normas. 

Essa superioridade policial era respeitada e, muitas vezes, temida, uma espécie de 

deferência a contragosto. 

Mapear as memórias urbanas e caracterizar o local onde eram praticados os 

legados culturais foram atitudes fundamentais na realização desta dissertação. 

Compreendemos que esses locais possuíam linguagens, vivências, intercomunicações 

sociais, sonhos, emoções e utopias. Em sua maioria, eram ambientes públicos abertos 

para encontros e conversas, uma espécie de “abrigo” preferido dos populares.  

Os locais ocupados pela população pobre da cidade foram fruto do processo de 

exclusão a que esses indivíduos foram submetidos por força de pressão imobiliária, 

segregação populacional e imposição de códigos de posturas – ações que os 

“empurraram” para a região periférica, com casas simples, ruas irregulares, sem 

saneamento urbano ou infraestrutura.  

Os jornais locais, porém, apresentavam, em suas notícias vespertinas, um 

discurso de uma cidade em pleno processo de modernização. Pistas e indícios 

mostraram, contudo, uma realidade dissonante. O que extraímos foram sobrevivências, 

experiências mútuas, laços afetivos, espaços de identificação entre os membros e 

vínculos sociais estabelecidos de uma população pobre, migrada de municípios 

sergipanos e de estados circunvizinhos. 

Essa população sofreu controle social e vigilância por meio de instrumentos de 

regulação, a partir de um conceito de cidade idealizada pelas instituições públicas e 

alguns setores do Estado. Exemplo disso foi a construção e prática de um discurso para 

o “combate” ao que foi denominado de “tríade do mal”: jogo, prostituição e vadiagem. 

Os espaços que mais sofreram essa vigilância e perseguição foram os territórios de 

reuniões festivas, como bares, cabarés, botequins ou cafés, inclusive, de horários de 

encerramento de seus expedientes.  

Entretanto, as dinâmicas intrínsecas da própria sociedade encontraram formas e 

maneiras de exercer e preservar suas heranças culturais diferentes das que tentaram ser 

impostas, como observamos na região do Morro do Bonfim e Curral – dois locais muito 
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significativos que representam a antítese de “civilização” – em que os projetos utópicos 

de cidade não coadunam com a realidade encontrada na pesquisa e onde a força da lei 

que disciplinava a cidade era anulada. 

Os vínculos sonoros e emocionais na cidade fizeram parte das nossas 

investigações, expressas em sinais ou indícios de urbanidades em ruas, feiras, 

automóveis, vozerias, lojas, casas de diversão, alaridos, festas, celebrações e encontros 

festivos. Capturamos essas presenças através, por exemplo, de legislação que tratava de 

outras/novas formas de ruídos existentes na cidade, como os escapamentos dos 

automóveis – assunto que, conforme estudos que realizamos dos códigos de posturas 

anteriores (1856, 1858, 1903, 1912 e 1926), tornou-se pauta de discussão jurídica no 

Código de Postura de 1938. O misto rural/urbano na década de 30, ainda continuava 

expressivo.  

Compreendemos também que as pessoas iam aos locais para ouvir e curtir os 

sons, conhecer novas pessoas e se reconhecer como parte integrante do grupo – 

construindo identidades, promovendo laços de pertencimento com o lugar. Além disso, 

muitos possuíam histórias de vida semelhantes, sobrevivências comuns e solidariedades. 

Nas releituras sobre os instantes de festas, obtivemos a impressão de que ali existia uma 

necessidade vital daqueles momentos.  

Especificamos nossa pesquisa em termos de celebrações populares, investigando 

uma das mais célebres festividades nordestinas: as festas juninas. Elas possuem as duas 

características mais presentes na nossa investigação: o popular e o coletivo. 

As festas juninas, em Aracaju, constituem uma das muitas festas que ocorrem 

em todo território sergipano. O recente levantamento na captura do patrimônio imaterial 

sergipano mostrou destaque para as festas de cunho religioso e popular, dentre elas as 

festas dedicadas a Santo Antônio (13/06), São João (24/06) e São Pedro (29/06).  

Nas notícias dos jornais da época, as festas de junho revestiam-se de um misto 

de devoção, saudosismo e de alegria para os aracajuanos, tendo me vista que era o 

momento de reviver aspectos de um mundo rural, simbólico, guardados na memória e 

nas lembranças daqueles migrantes do interior para a capital. Isso esteve presente nas  

músicas, danças, culinárias, modos de vestir e de falar que, a cada ano, reedita um 

passado deixado alhures. 
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As reminiscências expostas nos jornais também possuíam uma conotação 

depreciativa das festas daquele momento. Afirmavam que as festas do passado eram 

melhores do que as do presente e elaboravam razões para isso – uma delas dizia que a 

urbanidade, a civilização e o progresso iriam por fim nas tradições juninas. 

Como nosso interesse foi investigar como se processaram as festas naquele 

período em Aracaju, avançamos em saber como de fato ocorreram tais festas. Desde a 

mudança da capital, no século XIX, já eram realizadas as celebrações juninas em ruas e 

bairros da cidade, que iriam se tornar conhecidos por conta dessas festas. Isso foi 

ratificado em alguns flagrantes fotográficos do século XIX e do XX.  

As formas e as práticas permaneceram com novenas e trezenas nas casas, 

procissão nas ruas, aposição de fogueiras nas portas das residências, bandeirolas 

enfeitando o ambiente, balões coloridos, fogos, comidas diversas a base de milho, 

bebidas e muita música, dança. Os ritmos era embalados pelo famoso trio – sanfona, 

zabumba e triângulo  – ou por uma batucada composta por instrumentos de percussão, 

com presença de sambas dos mais variados estilos, emboladas, toadas e forrós. 

A dança em roda nas casas, aos pares, nos arraiás ou nos terreiros, bem como 

nas portas dos botequins, bares ou bodegas, era a maior expressão do coletivo nos 

festejos juninos. Todos numa sintonia única numa festa de cunho altamente social-

popular, principalmente, nas regiões dos bairros periféricos da cidade, onde a batucada 

ia pela noite afora. 

O trabalho dissertativo mostrou possibilidades de se investigar um passado 

recente de uma população citadina, durante a década de 1930, através das evidências 

culturais, dos rastros e vestígios de sociabilidades de uma comunidade nordestina 

permeado/mesclados entre heranças rurais com novas situações em urbanidade na 

cidade de Aracaju. Além disso, as formas de práticas culturais em jogos, prazer, 

encontros festivos, celebrações e as dinâmicas internas da população em fazer seu locus 

de vivência numa necessidade de sobrevivência, foram fundamentais na identificação 

desses elementos que fazem parte da existência vital dos moradores. 
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